
ANNEX 
 
Human Rights Watch wrote to the following agencies regarding concerns identified in this report in 
April 2018. Response dates are indicated for agencies which replied. This Annex includes the text of 
the responses we received.  
 
Federal Agencies 
Ministry for Social Development, response received May 11, 2018 
 
National Council for Social Assistance 
 
Ministry of Human Rights 

• National Secretary of Children’s Rights  
• National Secretary for the Rights of People with Disabilities  

 
National Council of the Public Prosecutors’ Offices 

• The Commission on Fundamental Rights responded saying they did not have information.  
• The Commission of Infancy in Youth responded on May 2, 2018 with tables with figures.  

 
National Council of Justice 
 
São Paulo 
São Paulo State Public Prosecutor’s Office, responded on April 24, 2018 
 
São Paulo State Secretary of Social Development  
 
São Paulo Municipal Secretariat of Social Assistance and Development, responded on April 20, 2018 
 
São Paulo Municipal Secretary for Disabled Persons, responded by saying that they did not have 
information and referred us to the São Paulo Public Prosecutor’s Office 
 
Rio de Janeiro 
Rio de Janeiro State Public Prosecutor’s Office, responded on April 24, 2018 
 
Rio de Janeiro State Secretary for Social Assistance and Human Rights  
 
Rio de Janeiro Municipal Secretary of Social Assistance and Human Rights 
 
Municipal Sub-secretary for the Rights of People with Disabilities 
 
Foundation of Childhood and Adolescence, responded April 27, 2018 
 
Bahia 
Bahia Public Prosecutor’s Office 
 
Bahia State Secretary for Justice, Social Development and Human Rights 
 
Salvador Municipal Secretary for Social Development 
 
 



Federal District 
Federal District Public Prosecutor’s Office 
 
Federal District Secretary of State for Labour, Social Development, Women, Racial Equality and Human 
Rights 
 



 

	  
	  
	  
	  

MINISTÉRIO	  DO	  DESENVOLVIMENTO	  SOCIAL	  
SECRETARIA	  NACIONAL	  DE	  ASSISTÊNCIA	  SOCIAL	  

	  
	  

Brasília, 10 de maio de 2018 

 

 

Prezado Senhor Ríos-Espinosa, 

 

Em resposta às questões apontadas pela organização Humans Rights Watch a respeito do 

Serviço de Acolhimento no território brasileiro, a Secretaria Nacional de Assistência Social do 

Ministério do Desenvolvimento Social se posiciona no sentido de contribuir para a compreensão 

das questões apontadas por meio de informações e esclarecimentos a respeito do tema.  

O Sistema Único de Assistência Social (Suas) é um sistema público que organiza os 

serviços de assistência social no Brasil.Com um modelo de gestão participativa, ele articula os 

esforços e os recursos dos três níveis de governo, isto é, municípios, estados e a União e o Distrito 

Federal para a execução e o financiamento da Política Nacional de Assistência Social (PNAS), 

envolvendo diretamente estruturas e marcos regulatórios nacionais, estaduais, municipais e do Distrito 

Federal, conforme art. 204 da Constituição Federal de 1988:  

“ As ações governamentais na área da assistência social serão organizadas com base nas 

seguintes diretrizes: I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e 

as normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos 

programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de 

assistência social; “ 

 

 O Suas organiza as ações da assistência social em dois tipos de proteção social. A 

primeira é a Proteção Social Básica, destinada à prevenção de riscos sociais e pessoais, por meio 

da oferta de serviços, programas, projetos e benefícios a indivíduos e famílias em situação de 

vulnerabilidade social. A segunda é a Proteção Social Especial, destinada a famílias e indivíduos 

que já se encontram em situação de risco e que tiveram seus direitos violados por ocorrência de 

abandono, maus-tratos, abuso sexual, uso de drogas, entre outros. 

Além disso, ressalta-se que o sistema em tela é composto tanto pelo poder público quanto 

pela sociedade civil, que participam diretamente do processo de gestão compartilhada. Nesse 

modelo de gestão, as ações e a aplicação de recursos do SUAS são negociadas e pactuadas nas 

Comissões Intergestores Bipartite (CIBs) e na Comissão Intergestores Tripartite (CIT). Esses 

procedimentos são acompanhados e aprovados pelo Conselho Nacional de Assistência Social 
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(CNAS) e pelos Conselhos Estadual e Municipal de Assistência Social, que desempenham um 

importante trabalho de controle social.  

Enfatiza-se, ainda, que o SUAS também gerencia a vinculação de entidades e 

organizações de assistência social ao Sistema, mantendo atualizado o Cadastro Nacional de 

Entidades e Organizações de Assistência Social (CNEAS) e concedendo certificação a entidades 

beneficentes. A habilitação dessas entidades para a oferta serviços socioassistenciais depende de 

prévia inscrição no respectivo Conselho Municipal de Assistência Social, ou no Conselho de 

Assistência Social do Distrito Federal, segundo orientação da Lei Orgânica de Assistência Social, 

Art. 9º. 

Elucida-se que as entidades socioassistenciais são dotadas, não apenas da condição de 

parceiras na oferta da política, mas também são corresponsáveis legítimas pela oferta de seus 

serviços.  

Ademais, esclarece- se que o Cadastro Nacional de Entidades de Assistência Social-

CNEAS é uma ferramenta de gestão que produz informações sobre atuação das organizações e 

ofertas socioassistenciais no território nacional. Possibilitando, dessa forma, o acompanhamento 

do atendimento aos usuários da política e reconhece a importância das organizações no âmbito 

do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, sendo ainda requisito para as organizações da 

sociedade civil receberem recursos públicos no âmbito do SUAS, seja por meio da realização de 

parcerias com a administração pública (Lei nº 13.019/2014 e Resolução CNAS nº 21/2016) e para 

acesso e/ou transferências voluntárias oriundas de emendas parlamentares (Portaria MDS nº 

130/2017), estarem cadastradas no CNEAS.  

O cadastro é requisito para as organizações da sociedade civil receberem recursos 

públicos no âmbito do SUAS, seja por meio da realização de parcerias com a administração 

pública ou por meio de transferências voluntárias oriundas de emendas parlamentares. Entidades 

privadas que se dizem ofertar acolhimento, mas que não estão identificadas no CNEAS não são 

consideradas parte da PAS, ou seja, não estão legalmente investidas do direito de ofertar serviços 

de assistência social e, portanto, o fazem desconsiderando a legislação brasileira.  

Quanto ao financiamento, explica-se que, dado a característica federativa do Estado 

Brasileiro, tanto a União quanto o estados e municípios são responsáveis pelo aporte de recursos 

na política de assistência social, conforme respectivas competências atribuídas tanto na 

Constituição Federal quanto nas legislações vigentes da referida política. Em relação aos recursos 

federais, o financiamento é operacionalizado por meio de repasses fundo a fundo, diretamente do 

Fundo Nacional de Assistência Social aos Fundos de Assistência Social Municipais, Estaduais, e 

do Distrito Federal. Assim, em termos de financiamento, o SUAS se organiza nos seguintes tipos: 

Serviços 

Atividades continuadas que visam à melhoria da vida da população. São ações voltadas para as 
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necessidades básicas dos cidadãos, observando os objetivos e diretrizes estabelecidos em lei. A 

PNAS prevê seu ordenamento em rede de acordo com os níveis de proteção: básica e especial, 

de média e alta complexidade. 

Programas 

Ações integradas e complementares com objetivos, prazo e área de abrangência definidos para 

incentivar e melhorar os benefícios e os serviços assistenciais. Não são ações continuadas. 

Projetos 

Destinados às pessoas em situação de pobreza, são investimentos econômicos e sociais que 

buscam subsidiar técnica e financeiramente iniciativas para garantir capacidade produtiva e de 

gestão para a melhoria das condições gerais de subsistência, a elevação da qualidade de vida e a 

preservação do meio ambiente, em articulação com as demais políticas públicas.  

Benefícios: 

§ Benefício de Prestação Continuada (BPC): provido pelo governo federal, consiste no 

repasse de um salário mínimo mensal ao idoso (com 65 anos ou mais) e à pessoa com 

deficiência que comprovem não ter meios para se sustentar ou de ser sustentado pela 

família. Esse benefício compõe o nível de proteção social básica, sendo seu repasse feito 

diretamente ao beneficiário. 

§ Benefícios Eventuais: têm como objetivo o pagamento de auxílio por natalidade, morte ou 

para atender necessidades originadas de situações de vulnerabilidade temporária, com 

prioridade para a criança, a família, o idoso, a pessoa com deficiência, a gestante e em 

casos de calamidade pública. Enfatiza-se que esses não são responsabilidades da União, 

uma vez que são gerenciadas pelos munícipios.  

§ Transferência de Renda: programas de repasse direto de recursos dos fundos de 

assistência social aos beneficiários como forma de acesso à renda, de combate à fome, e 

outras formas de privação de direitos que levem à situação de vulnerabilidade social. 

Nesse critério, encontra-se o Bolsa Família, um programa que contribui para o 

combate à pobreza e à desigualdade no Brasil, criado em 2003 e que possui três 

eixos principais: 

1. Complemento da renda — todos os meses, as famílias atendidas 

pelo Programa recebem um benefício em dinheiro, que é transferido 

diretamente pelo governo federal. Esse eixo garante o alívio mais imediato da 

pobreza. 
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2.    Acesso a direitos — as famílias devem cumprir alguns compromissos 

(condicionalidades), que têm como objetivo reforçar o acesso à educação, à 

saúde e à assistência social. Esse eixo oferece condições para as futuras 

gerações quebrarem o ciclo da pobreza, graças a melhores oportunidades de 

inclusão social.   

Importante: as condicionalidades não têm uma lógica de punição; e, sim, de garantia de que 

direitos sociais básicos cheguem à população em situação de pobreza e extrema pobreza. 

Por isso, o poder público, em todos os níveis, também tem um compromisso: assegurar a 

oferta de tais serviços. 

 

v    Articulação com outras ações — o Bolsa Família tem capacidade 

de integrar e articular várias políticas sociais a fim de estimular o 

desenvolvimento das famílias, contribuindo para elas superarem a 

situação de vulnerabilidade e de pobreza. 
 

Ademais, em caráter complementar, os parlamentares podem adicionar recursos ao SUAS 
apresentando emendas1 ao Orçamento Geral da União, destinadas à estruturação da rede 
socioassistencial dos estados, municípios e do Distrito Federal e ao incremento temporário às 
transferências automáticas e regulares para fins de custeio, casos em que podem os gestores 
alocar os recursos de forma a beneficiar as entidades 

Contudo, o modelo previsto na Política Nacional de Assistência Social (PNAS) de 
financiamento não permite ao Fundo Nacional de Assistência Social realizar transferência de 
recursos, em qualquer modalidade, diretamente às entidades sociais, mas, tão somente aos 
Fundos de Assistência Social dos Municípios, Estados e do Distrito Federal. Os estados, 
municípios e o distrito Federal, no entanto, podem formalizar parceria com entidades2, utilizando 
recursos oriundos do cofinanciamento federal, para execução dos serviços socioassistenciais 
tipificados3, caracterizando execução indireta4. Além do financiamento direto, o SUAS oferece às 
entidades com atuação preponderante na área de assistência social a disponibilidade do 
Certificado de Entidades Beneficentes de Assistência Social (CEBAS)5.  

 Em relação à Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência Social - CEBAS, 
concedida às entidades que atuam nas áreas da assistência social, saúde ou educação, 
possibilitando usufruir da isenção de contribuições para a seguridade social e a celebração de 
parcerias com o poder público, desde que atendam aos requisitos dispostos na Lei nº 
12.101/2009, o Decreto nº 8.242/2014 e todas as normativas que regem a política da assistência 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1 A regulamentação da transferência de recursos voluntários, oriundos de emendas parlamentares ou de orçamento 
próprio, por meio de transferência fundo a fundo se dá por meio da Portaria nº 130, de 27 de março de 2017. 
 
2 Regulamentação prevista na Lei nº 13.019 de 31 de julho de 2014. 
3 O escopo das ofertas do SUAS contam na Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais.  
4 É imperioso ressaltar que estes recursos somente podem ser utilizados para despesas de custeio, sendo vedada a 
sua utilização para aquisição de material permanente ou outros tipos de despesa de capital. 
5 A concessão do CEBAS representa um financiamento indireto, uma vez que as Organizações da Sociedade Civil – 
OSC’s que o possuem são isentas da contribuição patronal, dentre outros benefícios. 
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social. Vale salientar, que a análise dos processos de CEBAS observa se as ações ofertadas são 
de fato atividades socioassistenciais de acordo com as normativas, se a entidade possui inscrição 
nos Conselhos Municipais de Assistência Social (autorização para funcionamento – 1º nível de 
reconhecimento no SUAS), se as ações prestadas de forma gratuita, continuada e planejada para 
usuários e para quem deles necessitar, sem discriminação.  

Enfatiza-se que diversas das questões indicadas pela Human Right Watch em seus 
achados envolvem questões cujas responsabilidades são de caráter compartilhado entre os 
governos federal, estadual e municipal, dado o caráter descentralizado da política de Assistência 
Social. Assim, todos os entes federados têm a responsabilidade de cofinanciar,  coordenar e 
monitorar a política em seu âmbito de atuação: 

»É responsabilidade do governo federal, por meio do MDS, o estabelecimento de 
parâmetros nacionais para oferta dos serviços, mediante pactuação nas instâncias deliberativas, 
bem como a oferta de apoio técnico aos estados e o financiamento/ execução do Benefício de 
Prestação Continuada e do Bolsa Família. 

 » São responsabilidades exclusivas dos estados a oferta de apoio técnico aos 
municípios, o cofinanciamento dos Benefícios Eventuais e oferta de serviços regionalizados.  

» É responsabilidade dos municípios a implantação do SUAS e de seus serviços, com a 
respectiva execução dos serviços prestados aos cidadãos, de forma descentralizada e o 
cofinanciamento dos Benefícios Eventuais 

Ainda com relação às responsabilidades do governo federal, anualmente, é estabelecida 
uma agenda de apoio técnico aos estados que abrange inúmeras estratégias, tais como: 
capacitação; elaboração de normas e instrumentos; publicação de materiais informativos e de 
orientações técnicas; assessoramento e acompanhamento; realização de viodeoconferências; 
realização de eventos nacionais, regionais e estaduais; entre outros.  

A estrutura do SUAS requer que não só a gestão federal oferte capacitação, mas também 
os estados e os municípios. As três esferas devem ter estruturada a Gestão do Trabalho e a 
Educação Permanente do SUAS. Com relação à Educação Permanente, o SUAS conta com o 
Programa Nacional de Capacitação do SUAS (CapacitaSUAS)6, com coordenação do governo 
federal execução dos estados em parceria com instituições de ensino 

Ainda com relação a execução da Política de Assistência nos territórios subnacionais, a 
despeito do papel indutor do governo federal da qualidade da oferta dos serviços, é preciso 
considerar que há diferenças no nível de implementação da gestão da política em decorrência das 
diferenças existentes entre os entes, em termos geográficos, políticos, populacionais e das 
próprias especificidades de suas características. 

Aponta-se que, ao órgão gestor nacional da Política de Assistência Social, Ministério do 
Desenvolvimento Social, por meio da Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS), cabe o 
monitoramento de atividades gerenciais e o apoio técnicos aos estados. A fiscalização remete-se 
a atuação do órgão gestor da assistência social do município e aos órgãos de controle, que, no 
caso do SUAS, é realizado pelos Conselhos de Assistência Social Nacional, Estadual e Municipal.  

A fiscalização, no caso do controle externo, conta com a atuação dos órgãos de controle, 
tais como os Ministérios Públicos, os Tribunais de Contas da União e dos Estados, além da 
Controladoria Geral da União. Situações, portanto, que envolvam a violação de direitos requerem 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
6 O Programa CapacitaSUAS está estruturado na oferta dos seguintes cursos: Introdução ao Provimento dos Serviços e 
Benefícios Socioassistenciais do SUAS; Introdução ao Exercício do Controle Social; Atualização em Indicadores para 
Diagnóstico e Acompanhamento do SUAS; Atualização em Gestão Financeira e Orçamentária do SUAS; 
Especificidades e Interfaces da Proteção Social Básica do SUAS; Atualização sobre a Organização e Oferta dos 
Serviços da Proteção Social Especial; Atualização em Vigilância Socioassistencial do SUAS e Atualização para a 
elaboração de Planos de Assistência Social. 
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a atuação destas instituições. Ressalta-se, ainda, a responsabilidade do Ministério Público, das 
Varas da Infância e dos Conselhos relativos aos temas específicos. 

Nos casos de execução indireta dos serviços, o gestor municipal é responsável por 
verificar a boa e regular aplicação dos recursos por parte das entidades e organizações de 
assistência social, em atenção às normas que regem as parcerias com a administração pública.   

Enfatiza-se, ainda, a existência do Censo SUAS, ferramenta para coleta dados por meio de 
um formulário eletrônico preenchido pelas Secretarias e Conselhos de Assistência Social dos 
Estados e Municípios. É realizado anualmente desde 2007, por meio de uma ação integrada entre 
a Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS) e a Secretaria de Avaliação e Gestão da 
Informação (SAGI) e foi regulamentado pelo Decreto nº 7.334 de 19 de outubro de 2010.  

Entre os objetivos do Censo, podemos citar: 

§ Produzir dados sobre a implementação da política de assistência social no país;  

§ Aperfeiçoar a gestão do SUAS e a qualidade dos serviços socioassistenciais prestados à 
população; 

§ Identificar avanços, limitações e desafios da institucionalização do SUAS; 

§ Fornecer informações que permitam ao poder público dar transparência e prestar contas 
de suas ações à sociedade. 

A gestão de dados do SUAS  preza pela qualidade das suas informações, por isso 
estabelece que as informações prestadas no Censo SUAS só podem ser fornecidas por agentes 
públicos, ou seja, a declaração de informações falsas, prestadas neste questionário, sujeitam o 
respondente a sanções administrativas, civis e penais. As informações prestadas no âmbito do 
Censo SUAS possuem fé pública e constituem registros administrativos legais e oficiais. Dessa 
forma, o SUAS ao adotar a prática da captação de informações por meio dos órgãos gestores 
municipais respeita a autonomia dos entes e a primazia de sua autoridade com relação a gestão 
local. 

De pronto, cabe esclarecer que ao definir o mecanismo de coleta de informações cada 
órgão opta por métodos de coleta próprios. É natural, portanto, haver diferença nas informações 
prestadas entre os órgãos, o que não denota falha na apresentação dos dados. No caso 
específico da diferença entre as informações apresentadas pelo Conselho Nacional de Justiça, 
mencionados no relatório, estes possuem características muito diversas dos dados do Censo 
SUAS (abrangência, fontes, periodicidade da informação, critérios de limpeza e atualização de 
registros, entre outros), o que prejudica sua comparabilidade. Já o Cadastro Nacional de Crianças 
Acolhidas (CNCA-CNJ) reúne dados das medidas protetivas de acolhimento, (Juízos de Direito da 
Infância e da Juventude, as Promotorias de Justiça da Infância e da Juventude, os Conselhos 
Tutelares, as instituições de acolhimento). O que mostra que a comparabilidade destas 
informações é tarefa complexa, ainda não atingida.  

A Política Nacional de Assistência Social está estruturada em consistente ordenamento 
jurídico cuja base central é a garantia das necessidades básicas, da convivência familiar e 
comunitária e a potencialização da autonomia. Em consonância com a legislação nacional e com 
as orientações internacionais de proteção da criança, do adolescente e das pessoas com 
deficiência7, a referida política prima pela ação intersetorial, por isso, sua atuação é pautada na 
construção coletiva de suas normativas em parceria com as demais políticas públicas e os 
conselhos de defesa dos públicos de interesse8.  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
7 Doutrina de Proteção Integral preconizada pela ONU. 
8 Partindo desse princípio foram construídas as “Orientações Técnicas sobre o Serviço e Proteção Social Especial para 
Pessoas com Deficiência e suas Famílias, Ofertado em Centro-Dia”8 pela SNAS em conjunto com os atores parceiros, 
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Com relação ao processo de desinstitucionalização, a política de assistência social tem 
sido protagonista no Brasil no papel de indução da cultura de garantia da convivência familiar e 
comunitária. Nesse sentido, apesar de ainda existir o Serviço de Acolhimento Institucional para 
crianças, adolescentes, adultos e idosos na modalidade tradicional de abrigos, o esforço da 
política é migrar para a oferta de serviços de acolhimento com características residenciais. A 
implementação desse novo modelo de ofertas é processo chamado de reordenamento. 

O reordenamento dos serviços de acolhimento visa garantir o acolhimento de maneira 
provisória, reduzir abrigamentos de longo prazo e assegurar a manutenção na família nuclear ou 
extensa como primeira alternativa. Mesmo em casos de impossibilidade de retorno para a família 
de origem, a convivência familiar e comunitária é considerada diretriz primordial. Naturalmente, é 
preciso reconhecer que realizar uma mudança cultural de práticas cotidianas em todo o país é um 
processo longo e complexo, ainda mais em se tratando de um país com organização federativa. 

Experiências inovadoras, a exemplo do Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora9 e 
Guarda-Subsidiada, estão sendo estruturadas e expandidas como possibilidade alternativas ao 
acolhimento institucional.  

O pressuposto que orienta a atuação da assistência social é de prevenção, por isso a 
proteção social especial apenas é acionada quando identificadas situações de risco e de violação 
de direitos. Por isso, o acolhimento apenas é oferecido aos indivíduos quando o apoio familiar e 
comunitário não foi possível, ou, em casos em que estar com a família constitui risco para o 
indivíduo.  

Ainda com o objetivo de evitar o acolhimento de pessoas com deficiência e idosos, o SUAS 
oferta o Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas 
Famílias em Centros-Dia. Este serviço é destinado àquelas pessoas que tem sua autonomia e 
seus vínculos familiares preservados, mas que por dificuldades físicas e mentais necessitam de 
apoio para ampliar suas relações sociais, evitar o isolamento. Dessa forma, são realizadas 
atividades que estimulam a autonomia, a inclusão em serviços no território (educação, consultas, 
reabilitação, odontologia, atividades culturais, de esporte e lazer) e o acesso a benefícios sociais, 
tais como o Benefício de Prestação Continuada, o Programa Bolsa Família e os Benefícios 
Eventuais. 

O Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas 
Famílias em Centros-Dia é uma das estratégias centrais no processo de transição para 
desinstitucionalização. Atualmente o Ministério do Desenvolvimento Social cofinancia 18 Centros-
Dia para adultos e 11 para crianças – focados especialmente no atendimento a crianças com 
microcefalia decorrente do Zika vírus. 

A implantação de Residências Inclusivas, direcionadas para o acolhimento de pessoas 
adultas com deficiência, constitui parte das inciativas adotadas pela SNAS em relação ao 
processo de desistitucionalização. As Residências Inclusivas organizam-se em pequenos grupos, 
inseridos na comunidade, e têm como objetivo central a construção progressiva da autonomia, do 
protagonismo dos indivíduos no desenvolvimento das atividades da vida diária, da participação 
social e comunitária e o fortalecimento dos vínculos sócio familiares com vistas à emancipação, a 
reintegração e a convivência. Tal serviço encontra respaldo na Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência, pois procura à garantia do exercício da capacidade legal plena para as 
pessoas com deficiência.  

Importante frisar que em casos de pessoas acolhidas que necessitem de cuidados de 
saúde, estes devem ser conduzidos por profissionais que compõe a rede de saúde pública local, 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
órgãos e entidades que ofertam serviços para as pessoas com deficiência e suas famílias, além dos Conselhos de 
Direitos das Pessoas com Deficiência. 
9 Regulamentação na Portaria nº 223/2017. 
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segundo normatizado pela Portaria Interministerial nº 3, de 21 de setembro de 2012. Informa-se, 
ainda, que está em planejamento conjunto a implementação de serviços mistos  de acolhimento 
institucional – saúde e assistência social - para pessoas com deficiência e idosos, que é uma 
demanda recorrente para se garantir qualidade e eficácia em situações necessárias de 
abrigamento institucional.   

Os serviços de acolhimento primam pela defesa da autonomia, segundo as normativas do 
Estatuto da Pessoa com Deficiência, reconhecendo que toda pessoa com deficiência deve ter 
assegurado o direito ao exercício de sua capacidade civil em igualdade de condições com as 
demais pessoas em todos os aspectos da vida (art. 84). Esclarece-se que a assistência social 
preconiza que somente quando imprescindível é que a pessoa com deficiência deverá, no 
exercício da capacidade legal (civil), contar com o apoio de outras pessoas. Nesse caso, o Serviço 
de Acolhimento deve oferecer todo apoio e salvaguarda para proteção dos direitos, da vontade e 
da preferência da pessoa com deficiência, objetivando alcançar a plena autonomia10. 

A Política de assistência social considera de suma importância potencializar a capacidade 
de pessoas com deficiência em situação de dependência e dispõe que os profissionais, devem ter 
uma postura acolhedora, com respeito e estímulo ao processo de autonomia dos jovens e adultos 
com deficiência, com dependência, com a devida atenção para não haver relação de 
subordinação ou de mando. Para subsidiar gestores e profissionais do serviço, o MDS construiu o 
documento “Orientações para gestores, profissionais, residentes e familiares sobre o Serviço de 
Acolhimento Institucional para Jovens e Adultos com Deficiência em Residências Inclusivas. 
Perguntas e Respostas 1ª Edição”. 

A modalidade de Residência Inclusiva teve início em 201211 e já constitui modalidade 
majoritária de oferta. Atualmente, há no Brasil 258 serviços de acolhimento institucional para 
pessoas com deficiência, das quais 155 são residências inclusivas, ou seja, mais de 60% da 
oferta.  

A média nacional do número de acolhidos por unidade é de 18 pessoas, considerando 
dados de abrigos para pessoa com deficiência. Em relação ao número de acolhidos por quarto, a 
normativa corrente da Política Nacional de Assistência Social é de que haja no máximo quatro 
pessoas por quarto. É importante informar que dados do Censo SUAS 2016 do Serviço de 
Acolhimento indicam que a média nacional é de 4 acolhidos por quarto. 

Atualmente, das 258 unidades de acolhimento para adultos com deficiência - o que 
representa a capacidade de atendimento de 5.588 pessoas -  77,9% são mantidas e operadas em 
parceria com  entidades socioassistenciais. Destas, 89% recebem recursos públicos para a sua 
manutenção. Nos casos em que o município oferte o serviço de acolhimento em parceria com 
entidades, cabe a este complementar o repasse de recursos, seguindo as diretrizes e orientações 
técnicas para a oferta.  

Cabe esclarecer que parte da estratégia de atenção às pessoas com deficiência da 
assistência social é a oferta do Benefício de Prestação Continuada (BPC), no valor um salário 
mínimo mensal para idosos com 65 anos completos e pessoas com deficiência12 que apresentem 
limitações no desempenho de atividades e restrições na participação social. Em ambas as 
situações, a renda familiar deve ser inferior a ¼ do salário mínimo vigente. O BPC não é ofertado 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
10 Algumas OSCs por meio do termo de curatela das pessoas com deficiência pleiteiam a utilização do Benefício de 
Prestação Continuada (BPC), contudo trata-se de uma discussão ainda não pacificada, não raras as vezes na 
dependência de determinação judicial. 
11 No intuito de assegurar o cofinanciamento federal para implantação de Centros-dia, o MDS publicou a Portaria nº 139, 
de 28 de junho de 2012, e pactuou no âmbito da Comissão Intergestores Tripartite – CIT a Resolução nº 7, de 12 de 
abril de 2012. Nessa resolução, houve a previsão inicial de 27 Centros-dia, sendo um por estado.   
 
12 Para mais detalhes acessar: art. 203 da Constituição Federal de 1988, Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993 e 
Decreto nº 6.214, de 26 de setembro de 2007. 
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a todas pessoas que vivem em instituições de acolhimento, tendo em vista os critérios de 
elegibilidade previstos no Art. 20, II da LOAS.   

Os critérios de concessão do BPC adotados pela PAS contempla os preceitos da 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU/2006)13, ratificada pelo Brasil 
com status de Emenda Constitucional. A Convenção estabelece que a avaliação da pessoa com 
deficiência deve considerar as barreiras ambientais, as dificuldades para o exercício de atividades 
e o comprometimento corpóreo. 

Destaca-se que a regulamentação do BPC contempla que idosos e pessoas com 
deficiência que estejam em condição de acolhimento não possuam impedimento para acesso ao 
benefício, desta forma a regulamentação do Decreto 6.214/07 possibilita que pessoas que 
possuam vínculos familiares fragilizados ou rompidos, e consequente redução da rede de 
proteção social, disponham de recurso digno que garanta sua autonomia.   

Considerando os critérios atuais para o reconhecimento do direito ao BPC, em dezembro 
de 2017, 4,5 milhões de pessoas receberam o benefício, dentre os quais 2,5 milhões pessoas 
com deficiência e 2 milhões idosas. Os recursos do BPC representam um total de R$ 51,6 bilhões. 
Para 2018, estima-se o pagamento a 4,6 milhões de beneficiários com investimento de 
aproximadamente R$ 56 bilhões.  

Reconhecendo a dificuldade do acesso à educação por parte das crianças e 
adolescentes com deficiência até a idade de 18 anos, inclusive daquelas que vivem em Serviços 
de Acolhimento, o BPC tem o componente BPC na Escola, que visa apoiar este público para 
facilitar o acesso à escola. O BPC na Escola prevê ações conjuntas da política de assistência 
social, educação, saúde e direitos humanos. Por meio dessa articulação tem sido realizado 
trabalho de identificação e superação das barreiras que impedem ou dificultam o acesso e a 
permanência na escola14.  

Atualmente 26 Estados brasileiros, o Distrito Federal e 4.954 municípios ofertam o BPC 
na Escola, o que significa cobertura de 89% do território brasileiro. A avaliação do Programa, 
segundo o Sistema de Informações do BPC/SNAS, mostra resultados muito positivos: enquanto 
em 2007 havia 79% do público alvo fora da escola, em 2017 esse dado caiu para 34%15.  
 

Por fim, ressalta-se que dado a falta de informações sobre as instituições visitadas pela 
Human Right Watch não é possível depreender que essas, de fato, se tratavam de instituições de 
assistência social. 

Seguimos à disposição, em caso de necessidade mais informações.  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
13 O referido tratado foi ratificado pelo Congresso Nacional Brasileiro com status constitucional em 09/07/2008 por meio 
do Decreto Legislativo nº 186/2008. 
	  
14 A identificação de barreiras é realizada por meio de visitas domiciliares e da aplicação de questionários aos 
beneficiários. Essa ação é coordenada pelas equipes de assistência social dos municípios.	  
15 Em 2017, dentre os 532.173 beneficiários do BPC com deficiência entre 0 e 18 anos, 347.590 (65,32%) pessoas 
estão inseridas na escola e 184.583 (34,68%) não estão inseridas na escola.  
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RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE 

2018 2017 2016 2015 2014 2013

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado

CENTRO-
OESTE

3.1 - Qt. Famílias 
Cadastradas no 
Programa

10 3 7 4 11 4 13 7 16

3.2 - Qt. Famílias Em 
Atuação no Programa

6 3 7 4 6 4 7 7 10

8.1 - Acolhidos 
Femininos de 0 a 5 
Anos

4 4 2 4 2 4 2 7 5

8.1 - Acolhidos 
Femininos de 12 a 15 
Anos

3 4 3 4 2 4 5 7 5

8.1 - Acolhidos 
Femininos de 16 a 18 
Anos

4 4 1 4 1 4 1 7 0

8.1 - Acolhidos 
Femininos de 6 a 11 
Anos

2 4 1 4 0 4 12 7 14

8.1 - Acolhidos 2 4 3 4 0 4 2 7 1

02/05/2018 1 17:04:47
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RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE Qt. Instituições

CENTRO-
OESTE

3.1 - Qt. Famílias 
Cadastradas no 
Programa

9

3.2 - Qt. Famílias Em 
Atuação no Programa

9

8.1 - Acolhidos 
Femininos de 0 a 5 
Anos

9

8.1 - Acolhidos 
Femininos de 12 a 15 
Anos

9

8.1 - Acolhidos 
Femininos de 16 a 18 
Anos

9

8.1 - Acolhidos 
Femininos de 6 a 11 
Anos

9

8.1 - Acolhidos 8

02/05/2018 2 17:04:47
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RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE 

2018 2017 2016 2015 2014 2013

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado

CENTRO-
OESTE

Masculinos de 0 a 5 
Anos

8.1 - Acolhidos 
Masculinos de 12 a 15 
Anos

2 4 1 4 2 4 1 7 3

8.1 - Acolhidos 
Masculinos de 16 a 18 
Anos

2 4 0 4 0 4 1 7 6

8.1 - Acolhidos 
Masculinos de 6 a 11 
Anos

5 4 4 4 5 4 13 7 18

10.2 - Há Acolhidos 
com Deficiência 
Sensorial

1 1 1 1 1

10.5 - Há Acolhidas 
Gestantes

1

10.6 - Há Acolhidos 
com Filhos

1

02/05/2018 3 17:04:47
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RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE Qt. Instituições

CENTRO-
OESTE

Masculinos de 0 a 5 
Anos

8.1 - Acolhidos 
Masculinos de 12 a 15 
Anos

8

8.1 - Acolhidos 
Masculinos de 16 a 18 
Anos

8

8.1 - Acolhidos 
Masculinos de 6 a 11 
Anos

8

10.2 - Há Acolhidos 
com Deficiência 
Sensorial

1

10.5 - Há Acolhidas 
Gestantes

1

10.6 - Há Acolhidos 
com Filhos

1

02/05/2018 4 17:04:47
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QUANTIDADE 

2018 2017 2016 2015 2014 2013

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado

CENTRO-
OESTE

11.1 - Qt. Acolhidas 
Gestantes

2

11.1 - Qt. Acolhidos 
com Deficiên. Sensorial

1 1 1 1 1

11.1 - Qt. Acolhidos 
com Filhos

3

11.1 - Qt. Acolhidos de 
Outros Municípios

1 1 1 1 1

NORDESTE 3.1 - Qt. Famílias 
Cadastradas no 
Programa

7 1 11 2 38 5 26 4 6 2 5

3.2 - Qt. Famílias Em 
Atuação no Programa

5 1 6 2 26 5 25 4 4 2 5

8.1 - Acolhidos 
Femininos de 0 a 5 
Anos

0 1 0 2 5 5 5 4 0 2 1

8.1 - Acolhidos 
Femininos de 12 a 15 

0 1 0 2 6 5 6 4 2 2 5

02/05/2018 5 17:04:47
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RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE Qt. Instituições

CENTRO-
OESTE

11.1 - Qt. Acolhidas 
Gestantes

1

11.1 - Qt. Acolhidos 
com Deficiên. Sensorial

1

11.1 - Qt. Acolhidos 
com Filhos

1

11.1 - Qt. Acolhidos de 
Outros Municípios

1

NORDESTE 3.1 - Qt. Famílias 
Cadastradas no 
Programa

3

3.2 - Qt. Famílias Em 
Atuação no Programa

3

8.1 - Acolhidos 
Femininos de 0 a 5 
Anos

3

8.1 - Acolhidos 
Femininos de 12 a 15 

3

02/05/2018 6 17:04:47
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RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE 

2018 2017 2016 2015 2014 2013

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado

NORDESTE Anos

8.1 - Acolhidos 
Femininos de 16 a 18 
Anos

2 1 2 2 3 5 2 4 0 2 0

8.1 - Acolhidos 
Femininos de 6 a 11 
Anos

0 1 0 2 4 5 4 4 0 2 0

8.1 - Acolhidos 
Masculinos de 0 a 5 
Anos

1 1 1 2 4 4 3 4 0 2 0

8.1 - Acolhidos 
Masculinos de 12 a 15 
Anos

1 1 1 2 3 4 3 4 1 2 1

8.1 - Acolhidos 
Masculinos de 16 a 18 
Anos

1 1 1 2 5 4 2 4 0 2 0

8.1 - Acolhidos 
Masculinos de 6 a 11 

1 1 2 2 6 4 5 4 1 2 1

02/05/2018 7 17:04:47
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RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
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NORDESTE Anos

8.1 - Acolhidos 
Femininos de 16 a 18 
Anos

3

8.1 - Acolhidos 
Femininos de 6 a 11 
Anos

3

8.1 - Acolhidos 
Masculinos de 0 a 5 
Anos

3

8.1 - Acolhidos 
Masculinos de 12 a 15 
Anos

3

8.1 - Acolhidos 
Masculinos de 16 a 18 
Anos

3

8.1 - Acolhidos 
Masculinos de 6 a 11 

3

02/05/2018 8 17:04:47
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RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE 

2018 2017 2016 2015 2014 2013

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado

NORDESTE Anos

10.1 - Há Acolhidos 
com Deficiência Mental

1 1 1 1

10.2 - Há Acolhidos 
com Deficiência 
Sensorial

1 1 1 1

10.4 - Há Acolhidos 
com Dependência 
Química

1 1 1 1 1 1

11.1 - Qt. Acolhidos 
com Deficiên. Sensorial

2 1 2 1

11.1 - Qt. Acolhidos 
com Deficiência Mental

1 1 1 1

11.1 - Qt. Acolhidos 
com Dependência 
Química

2 1 2 1 1 1

11.1 - Qt. Acolhidos de 
Outros Municípios

2 1 2 1 2 1 2 2

02/05/2018 9 17:04:47
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NORDESTE Anos

10.1 - Há Acolhidos 
com Deficiência Mental

10.2 - Há Acolhidos 
com Deficiência 
Sensorial

10.4 - Há Acolhidos 
com Dependência 
Química

11.1 - Qt. Acolhidos 
com Deficiên. Sensorial

11.1 - Qt. Acolhidos 
com Deficiência Mental

11.1 - Qt. Acolhidos 
com Dependência 
Química

11.1 - Qt. Acolhidos de 
Outros Municípios

02/05/2018 10 17:04:47
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RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE 

2018 2017 2016 2015 2014 2013

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado

NORTE 3.1 - Qt. Famílias 
Cadastradas no 
Programa

11 3 23 5 14 4 4 1 0 1 12

3.2 - Qt. Famílias Em 
Atuação no Programa

5 3 11 5 5 4 1 1 0 1 7

8.1 - Acolhidos 
Femininos de 0 a 5 
Anos

2 3 1 4 5 4 5 1 0 1 0

8.1 - Acolhidos 
Femininos de 12 a 15 
Anos

1 3 1 4 16 4 15 1 1 1 3

8.1 - Acolhidos 
Femininos de 16 a 18 
Anos

0 3 0 4 17 4 17 1 0 1 13

8.1 - Acolhidos 
Femininos de 6 a 11 
Anos

0 3 0 4 11 4 11 1 0 1 0

8.1 - Acolhidos 1 3 0 4 7 4 5 1 0 1 1

02/05/2018 11 17:04:47



CNMP/CIJ - Resolução 71 - Acolhimento Familiar - Relatório Anual
VISUALIZAÇÃO TABULAR DE RESPOSTAS 

RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE Qt. Instituições

NORTE 3.1 - Qt. Famílias 
Cadastradas no 
Programa

2

3.2 - Qt. Famílias Em 
Atuação no Programa

2

8.1 - Acolhidos 
Femininos de 0 a 5 
Anos

2

8.1 - Acolhidos 
Femininos de 12 a 15 
Anos

2

8.1 - Acolhidos 
Femininos de 16 a 18 
Anos

2

8.1 - Acolhidos 
Femininos de 6 a 11 
Anos

2

8.1 - Acolhidos 1

02/05/2018 12 17:04:47
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RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE 

2018 2017 2016 2015 2014 2013

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado

NORTE Masculinos de 0 a 5 
Anos

8.1 - Acolhidos 
Masculinos de 12 a 15 
Anos

1 3 1 4 16 4 15 1 0 1 4

8.1 - Acolhidos 
Masculinos de 16 a 18 
Anos

0 3 1 4 17 4 17 1 0 1 2

8.1 - Acolhidos 
Masculinos de 6 a 11 
Anos

1 3 1 4 12 4 11 1 2 1 0

10.5 - Há Acolhidas 
Gestantes

1

10.6 - Há Acolhidos 
com Filhos

1

11.1 - Qt. Acolhidas 
Gestantes

1

11.1 - Qt. Acolhidos 1

02/05/2018 13 17:04:47
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NORTE Masculinos de 0 a 5 
Anos

8.1 - Acolhidos 
Masculinos de 12 a 15 
Anos

1

8.1 - Acolhidos 
Masculinos de 16 a 18 
Anos

1

8.1 - Acolhidos 
Masculinos de 6 a 11 
Anos

1

10.5 - Há Acolhidas 
Gestantes

1

10.6 - Há Acolhidos 
com Filhos

1

11.1 - Qt. Acolhidas 
Gestantes

1

11.1 - Qt. Acolhidos 1

02/05/2018 14 17:04:47
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RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE 

2018 2017 2016 2015 2014 2013

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado

NORTE com Filhos

11.1 - Qt. Acolhidos de 
Outros Municípios

7

SUDESTE 3.1 - Qt. Famílias 
Cadastradas no 
Programa

156 18 753 50 438 52 415 41 431 36 395

3.2 - Qt. Famílias Em 
Atuação no Programa

59 18 261 50 232 52 228 41 261 36 270

8.1 - Acolhidos 
Femininos de 0 a 5 
Anos

21 18 83 48 85 52 70 39 45 34 72

8.1 - Acolhidos 
Femininos de 12 a 15 
Anos

10 18 48 48 75 52 72 39 60 34 54

8.1 - Acolhidos 
Femininos de 16 a 18 
Anos

3 18 19 48 53 52 54 39 24 34 20

8.1 - Acolhidos 25 18 39 48 65 52 58 39 51 34 54

02/05/2018 15 17:04:47



CNMP/CIJ - Resolução 71 - Acolhimento Familiar - Relatório Anual
VISUALIZAÇÃO TABULAR DE RESPOSTAS 

RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE Qt. Instituições

NORTE com Filhos

11.1 - Qt. Acolhidos de 
Outros Municípios

1

SUDESTE 3.1 - Qt. Famílias 
Cadastradas no 
Programa

31

3.2 - Qt. Famílias Em 
Atuação no Programa

31

8.1 - Acolhidos 
Femininos de 0 a 5 
Anos

30

8.1 - Acolhidos 
Femininos de 12 a 15 
Anos

30

8.1 - Acolhidos 
Femininos de 16 a 18 
Anos

30

8.1 - Acolhidos 30

02/05/2018 16 17:04:47



CNMP/CIJ - Resolução 71 - Acolhimento Familiar - Relatório Anual
VISUALIZAÇÃO TABULAR DE RESPOSTAS 

RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE 

2018 2017 2016 2015 2014 2013

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado

SUDESTE Femininos de 6 a 11 
Anos

8.1 - Acolhidos 
Masculinos de 0 a 5 
Anos

22 18 101 48 105 52 69 41 90 36 83

8.1 - Acolhidos 
Masculinos de 12 a 15 
Anos

10 18 34 48 72 52 69 41 55 36 42

8.1 - Acolhidos 
Masculinos de 16 a 18 
Anos

4 18 13 48 50 52 49 41 24 36 10

8.1 - Acolhidos 
Masculinos de 6 a 11 
Anos

20 18 72 48 59 52 73 41 88 36 64

10.1 - Há Acolhidos 
com Deficiência Mental

4 4 13 13 8 8 7 7 9 9 11

10.2 - Há Acolhidos 
com Deficiência 

1 1 3 3 4 4 1 1 4 4 3

02/05/2018 17 17:04:47



CNMP/CIJ - Resolução 71 - Acolhimento Familiar - Relatório Anual
VISUALIZAÇÃO TABULAR DE RESPOSTAS 

RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE Qt. Instituições

SUDESTE Femininos de 6 a 11 
Anos

8.1 - Acolhidos 
Masculinos de 0 a 5 
Anos

31

8.1 - Acolhidos 
Masculinos de 12 a 15 
Anos

31

8.1 - Acolhidos 
Masculinos de 16 a 18 
Anos

31

8.1 - Acolhidos 
Masculinos de 6 a 11 
Anos

31

10.1 - Há Acolhidos 
com Deficiência Mental

11

10.2 - Há Acolhidos 
com Deficiência 

3

02/05/2018 18 17:04:47



CNMP/CIJ - Resolução 71 - Acolhimento Familiar - Relatório Anual
VISUALIZAÇÃO TABULAR DE RESPOSTAS 

RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE 

2018 2017 2016 2015 2014 2013

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado

SUDESTE Sensorial

10.3 - Há Acolhidos 
com Deficência Física

3 3 6 6 4 4 6 6 4 4 8

10.4 - Há Acolhidos 
com Dependência 
Química

1 1 2 2 1 1 1 1 3

10.5 - Há Acolhidas 
Gestantes

1 1 1 1 1 1 2

10.6 - Há Acolhidos 
com Filhos

2 2 2 2 3 3 3

11.1 - Qt. Acolhidas 
Gestantes

1 1 1 1 1 1 2

11.1 - Qt. Acolhidos 
com Deficiên. Sensorial

2 1 2 3 4 4 1 1 5 4 3

11.1 - Qt. Acolhidos 
com Deficiência Físitca

5 3 8 6 4 4 7 6 5 4 11

11.1 - Qt. Acolhidos 8 4 18 13 10 8 13 7 17 9 23

02/05/2018 19 17:04:47



CNMP/CIJ - Resolução 71 - Acolhimento Familiar - Relatório Anual
VISUALIZAÇÃO TABULAR DE RESPOSTAS 

RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE Qt. Instituições

SUDESTE Sensorial

10.3 - Há Acolhidos 
com Deficência Física

8

10.4 - Há Acolhidos 
com Dependência 
Química

3

10.5 - Há Acolhidas 
Gestantes

2

10.6 - Há Acolhidos 
com Filhos

3

11.1 - Qt. Acolhidas 
Gestantes

2

11.1 - Qt. Acolhidos 
com Deficiên. Sensorial

3

11.1 - Qt. Acolhidos 
com Deficiência Físitca

8

11.1 - Qt. Acolhidos 11

02/05/2018 20 17:04:47



CNMP/CIJ - Resolução 71 - Acolhimento Familiar - Relatório Anual
VISUALIZAÇÃO TABULAR DE RESPOSTAS 

RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE 

2018 2017 2016 2015 2014 2013

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado

SUDESTE com Deficiência Mental

11.1 - Qt. Acolhidos 
com Dependência 
Química

0 1 2 2 1 1 1 1 3

11.1 - Qt. Acolhidos 
com Filhos

2 2 2 2 3 3 3

11.1 - Qt. Acolhidos de 
Outros Municípios

27 2 32 5 10 6 5 4 24 4 4

11.1 - Qt. Acolhidos em 
Medid. Socioeducativa

2 1 1

SUL 3.1 - Qt. Famílias 
Cadastradas no 
Programa

381 45 554 63 569 72 583 82 429 72 426

3.2 - Qt. Famílias Em 
Atuação no Programa

192 45 306 63 287 72 374 82 230 72 256

8.1 - Acolhidos 
Femininos de 0 a 5 
Anos

60 44 72 60 70 69 90 78 57 70 52

02/05/2018 21 17:04:47



CNMP/CIJ - Resolução 71 - Acolhimento Familiar - Relatório Anual
VISUALIZAÇÃO TABULAR DE RESPOSTAS 

RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE Qt. Instituições

SUDESTE com Deficiência Mental

11.1 - Qt. Acolhidos 
com Dependência 
Química

3

11.1 - Qt. Acolhidos 
com Filhos

3

11.1 - Qt. Acolhidos de 
Outros Municípios

3

11.1 - Qt. Acolhidos em 
Medid. Socioeducativa

1

SUL 3.1 - Qt. Famílias 
Cadastradas no 
Programa

81

3.2 - Qt. Famílias Em 
Atuação no Programa

81

8.1 - Acolhidos 
Femininos de 0 a 5 
Anos

75

02/05/2018 22 17:04:47



CNMP/CIJ - Resolução 71 - Acolhimento Familiar - Relatório Anual
VISUALIZAÇÃO TABULAR DE RESPOSTAS 

RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE 

2018 2017 2016 2015 2014 2013

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado

SUL 8.1 - Acolhidos 
Femininos de 12 a 15 
Anos

29 44 55 60 65 69 74 78 61 70 112

8.1 - Acolhidos 
Femininos de 16 a 18 
Anos

11 44 38 60 30 69 38 78 34 70 47

8.1 - Acolhidos 
Femininos de 6 a 11 
Anos

50 44 90 60 84 69 76 78 62 70 91

8.1 - Acolhidos 
Masculinos de 0 a 5 
Anos

76 42 79 60 66 69 90 79 59 71 60

8.1 - Acolhidos 
Masculinos de 12 a 15 
Anos

23 42 60 60 64 69 88 79 77 71 82

8.1 - Acolhidos 
Masculinos de 16 a 18 
Anos

19 42 28 60 36 69 41 79 38 71 47

02/05/2018 23 17:04:47



CNMP/CIJ - Resolução 71 - Acolhimento Familiar - Relatório Anual
VISUALIZAÇÃO TABULAR DE RESPOSTAS 

RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE Qt. Instituições

SUL 8.1 - Acolhidos 
Femininos de 12 a 15 
Anos

75

8.1 - Acolhidos 
Femininos de 16 a 18 
Anos

75

8.1 - Acolhidos 
Femininos de 6 a 11 
Anos

75

8.1 - Acolhidos 
Masculinos de 0 a 5 
Anos

78

8.1 - Acolhidos 
Masculinos de 12 a 15 
Anos

78

8.1 - Acolhidos 
Masculinos de 16 a 18 
Anos

78

02/05/2018 24 17:04:47



CNMP/CIJ - Resolução 71 - Acolhimento Familiar - Relatório Anual
VISUALIZAÇÃO TABULAR DE RESPOSTAS 

RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE 

2018 2017 2016 2015 2014 2013

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado

SUL 8.1 - Acolhidos 
Masculinos de 6 a 11 
Anos

49 42 75 60 74 69 80 79 64 71 93

10.1 - Há Acolhidos 
com Deficiência Mental

15 15 13 13 13 13 11 11 14 14 10

10.2 - Há Acolhidos 
com Deficiência 
Sensorial

2 2 2 2 3 3 2 2 3 3 2

10.3 - Há Acolhidos 
com Deficência Física

4 4 4 4 6 6 5 5 7 7 7

10.4 - Há Acolhidos 
com Dependência 
Química

1 1 3 3 3 3 6 6 8 8 6

10.5 - Há Acolhidas 
Gestantes

1 1 1 1 1 1 1 1 4 4 4

10.6 - Há Acolhidos 
com Filhos

3 3 3 3 3 3 4 4 4 4 3

11.1 - Qt. Acolhidas 1 1 1 1 1 1 1 1 3 4 4

02/05/2018 25 17:04:47



CNMP/CIJ - Resolução 71 - Acolhimento Familiar - Relatório Anual
VISUALIZAÇÃO TABULAR DE RESPOSTAS 

RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE Qt. Instituições

SUL 8.1 - Acolhidos 
Masculinos de 6 a 11 
Anos

78

10.1 - Há Acolhidos 
com Deficiência Mental

10

10.2 - Há Acolhidos 
com Deficiência 
Sensorial

2

10.3 - Há Acolhidos 
com Deficência Física

7

10.4 - Há Acolhidos 
com Dependência 
Química

6

10.5 - Há Acolhidas 
Gestantes

4

10.6 - Há Acolhidos 
com Filhos

3

11.1 - Qt. Acolhidas 4

02/05/2018 26 17:04:47



CNMP/CIJ - Resolução 71 - Acolhimento Familiar - Relatório Anual
VISUALIZAÇÃO TABULAR DE RESPOSTAS 

RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE 

2018 2017 2016 2015 2014 2013

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado

SUL Gestantes

11.1 - Qt. Acolhidos 
com Deficiên. Sensorial

2 2 2 2 2 3 4 2 7 3 2

11.1 - Qt. Acolhidos 
com Deficiência Físitca

4 4 10 4 10 6 9 5 12 7 10

11.1 - Qt. Acolhidos 
com Deficiência Mental

19 15 48 13 18 13 20 11 35 14 19

11.1 - Qt. Acolhidos 
com Dependência 
Química

1 1 10 3 3 3 14 6 18 8 21

11.1 - Qt. Acolhidos 
com Filhos

3 3 6 3 3 3 5 4 7 4 3

11.1 - Qt. Acolhidos de 
Outros Municípios

6 3 8 5 8 4 3 3 10 9 15

11.1 - Qt. Acolhidos em 
Medid. Socioeducativa

1 1 2 1 2 3 3 3 5 4 4

02/05/2018 27 17:04:47



CNMP/CIJ - Resolução 71 - Acolhimento Familiar - Relatório Anual
VISUALIZAÇÃO TABULAR DE RESPOSTAS 

RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE Qt. Instituições

SUL Gestantes

11.1 - Qt. Acolhidos 
com Deficiên. Sensorial

2

11.1 - Qt. Acolhidos 
com Deficiência Físitca

7

11.1 - Qt. Acolhidos 
com Deficiência Mental

10

11.1 - Qt. Acolhidos 
com Dependência 
Química

6

11.1 - Qt. Acolhidos 
com Filhos

3

11.1 - Qt. Acolhidos de 
Outros Municípios

6

11.1 - Qt. Acolhidos em 
Medid. Socioeducativa

2

02/05/2018 28 17:04:47



CNMP/CIJ - Resolução 71 - Acolhimento Familiar - Relatório Anual
VISUALIZAÇÃO TABULAR DE RESPOSTAS 

Período Data da Extração (1)

2016 28/12/2017 01:07:09

2017 28/12/2017 01:07:09

2015 28/12/2017 01:07:09

2013 28/12/2017 01:07:09

2014 28/12/2017 01:07:09

2018 16/04/2018 15:46:38

(1) A DATA DA EXTRAÇÃO refere-se ao dia e a hora da coleta das informações registradas no sistema "RESOLUÇÕES". 

02/05/2018 29 17:04:47



CNMP/CIJ - Resolução 71 - Acolhimento Institucional - Relatório Anual
VISUALIZAÇÃO TABULAR DE RESPOSTAS 

RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE 

2018 2017 2016 2015 2014 2013

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado

CENTRO-
OESTE

2.1 - Capac. Tot. 
Acolhimento

1.978 117 4.218 258 4.416 266 4.675 263 4.686 257 4.900

3.1 - Qt. Crian. Adoles. 
Atend.

1.217 117 2.510 258 3.056 266 2.659 263 2.789 257 2.874

4.1 - Acolhimento Sexo 
Masc.

105 105 231 231 238 238 235 235 226 226 219

4.2 - Acolhimento Sexo 
Fem.

106 106 235 235 238 238 235 235 232 232 223

6.1 - Há Acolh. Com 
Defic. Mental

40 40 75 75 77 77 76 76 72 72 66

6.2 - Há Acolh. Com 
Defic. Sensorial

11 11 19 19 32 32 25 25 18 18 24

6.3 - Há Acolh. Com 
Defic. Física

12 12 36 36 31 31 37 37 31 31 33

6.4 - Há Acolh. Com 
Filhos

5 5 17 17 13 13 20 20 26 26 27

6.5 - Há Acolh. Com 19 19 51 51 52 52 43 43 36 36 30

02/05/2018 1 16:58:45



CNMP/CIJ - Resolução 71 - Acolhimento Institucional - Relatório Anual
VISUALIZAÇÃO TABULAR DE RESPOSTAS 

RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE Qt. Instituições

CENTRO-
OESTE

2.1 - Capac. Tot. 
Acolhimento

247

3.1 - Qt. Crian. Adoles. 
Atend.

247

4.1 - Acolhimento Sexo 
Masc.

219

4.2 - Acolhimento Sexo 
Fem.

223

6.1 - Há Acolh. Com 
Defic. Mental

66

6.2 - Há Acolh. Com 
Defic. Sensorial

24

6.3 - Há Acolh. Com 
Defic. Física

33

6.4 - Há Acolh. Com 
Filhos

27

6.5 - Há Acolh. Com 30

02/05/2018 2 16:58:45



CNMP/CIJ - Resolução 71 - Acolhimento Institucional - Relatório Anual
VISUALIZAÇÃO TABULAR DE RESPOSTAS 

RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE 

2018 2017 2016 2015 2014 2013

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado

CENTRO-
OESTE

Transtorno Mental

6.6 - Há Acolh. Com 
Depend. Química

11 11 30 30 36 36 30 30 23 23 22

6.7 - Há Acolh. Com 
Doença Contag.

5 5 14 14 3 3 6 6 8 8 8

6.8 - Há Acolh. Em 
Situação De Rua

15 15 30 30 42 42 38 38 32 32 38

6.9 - Há Acolh. 
Ameaçados de Morte

4 4 22 22 20 20 16 16 12 12 11

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Defic. Física

17 12 59 36 86 31 70 37 89 31 91

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Defic. Mental

64 40 124 75 147 77 158 76 171 72 170

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Defic. Sensorial

16 11 29 19 55 32 38 25 31 18 38

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Depend. Química

22 11 116 30 117 36 100 30 93 23 57

02/05/2018 3 16:58:45



CNMP/CIJ - Resolução 71 - Acolhimento Institucional - Relatório Anual
VISUALIZAÇÃO TABULAR DE RESPOSTAS 

RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE Qt. Instituições

CENTRO-
OESTE

Transtorno Mental

6.6 - Há Acolh. Com 
Depend. Química

22

6.7 - Há Acolh. Com 
Doença Contag.

8

6.8 - Há Acolh. Em 
Situação De Rua

38

6.9 - Há Acolh. 
Ameaçados de Morte

11

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Defic. Física

33

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Defic. Mental

67

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Defic. Sensorial

24

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Depend. Química

22

02/05/2018 4 16:58:45



CNMP/CIJ - Resolução 71 - Acolhimento Institucional - Relatório Anual
VISUALIZAÇÃO TABULAR DE RESPOSTAS 

RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE 

2018 2017 2016 2015 2014 2013

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado

CENTRO-
OESTE

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Doença Contag.

6 5 21 14 6 3 6 6 9 8 10

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Filhos

5 5 20 17 17 13 23 20 28 26 30

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Transtorno Mental

26 19 134 51 98 52 81 43 74 36 56

7.1 - Qt. Acolh. Em 
Situação de Rua

77 15 126 30 160 42 113 38 181 32 135

7.1 - Qt. Acolh. Grávidas 5 3 6 5 2 2 11 11 11 10 13

NORDESTE 2.1 - Capac. Tot. 
Acolhimento

2.106 96 5.850 288 5.982 280 5.964 285 6.066 257 6.109

3.1 - Qt. Crian. Adoles. 
Atend.

1.176 96 3.803 288 3.631 280 4.086 285 4.005 257 3.805

4.1 - Acolhimento Sexo 
Masc.

91 91 257 257 247 247 245 245 224 224 214

4.2 - Acolhimento Sexo 
Fem.

82 82 249 249 238 238 229 229 202 202 206

02/05/2018 5 16:58:45



CNMP/CIJ - Resolução 71 - Acolhimento Institucional - Relatório Anual
VISUALIZAÇÃO TABULAR DE RESPOSTAS 

RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE Qt. Instituições

CENTRO-
OESTE

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Doença Contag.

8

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Filhos

27

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Transtorno Mental

30

7.1 - Qt. Acolh. Em 
Situação de Rua

38

7.1 - Qt. Acolh. Grávidas 12

NORDESTE 2.1 - Capac. Tot. 
Acolhimento

257

3.1 - Qt. Crian. Adoles. 
Atend.

257

4.1 - Acolhimento Sexo 
Masc.

214

4.2 - Acolhimento Sexo 
Fem.

206

02/05/2018 6 16:58:45



CNMP/CIJ - Resolução 71 - Acolhimento Institucional - Relatório Anual
VISUALIZAÇÃO TABULAR DE RESPOSTAS 

RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE 

2018 2017 2016 2015 2014 2013

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado

NORDESTE 6.1 - Há Acolh. Com 
Defic. Mental

24 24 96 96 82 82 83 83 75 75 79

6.2 - Há Acolh. Com 
Defic. Sensorial

4 4 32 32 25 25 28 28 29 29 32

6.3 - Há Acolh. Com 
Defic. Física

14 14 45 45 42 42 40 40 39 39 40

6.4 - Há Acolh. Com 
Filhos

12 12 25 25 23 23 20 20 26 26 24

6.5 - Há Acolh. Com 
Transtorno Mental

28 28 77 77 78 78 75 75 70 70 56

6.6 - Há Acolh. Com 
Depend. Química

12 12 17 17 29 29 38 38 37 37 35

6.7 - Há Acolh. Com 
Doença Contag.

9 9 21 21 17 17 21 21 21 21 22

6.8 - Há Acolh. Em 
Situação De Rua

29 29 85 85 88 88 100 100 99 99 90

6.9 - Há Acolh. 13 13 29 29 41 41 48 48 39 39 41

02/05/2018 7 16:58:45



CNMP/CIJ - Resolução 71 - Acolhimento Institucional - Relatório Anual
VISUALIZAÇÃO TABULAR DE RESPOSTAS 

RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE Qt. Instituições

NORDESTE 6.1 - Há Acolh. Com 
Defic. Mental

79

6.2 - Há Acolh. Com 
Defic. Sensorial

32

6.3 - Há Acolh. Com 
Defic. Física

40

6.4 - Há Acolh. Com 
Filhos

24

6.5 - Há Acolh. Com 
Transtorno Mental

56

6.6 - Há Acolh. Com 
Depend. Química

35

6.7 - Há Acolh. Com 
Doença Contag.

22

6.8 - Há Acolh. Em 
Situação De Rua

90

6.9 - Há Acolh. 41

02/05/2018 8 16:58:45



CNMP/CIJ - Resolução 71 - Acolhimento Institucional - Relatório Anual
VISUALIZAÇÃO TABULAR DE RESPOSTAS 

RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE 

2018 2017 2016 2015 2014 2013

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado

NORDESTE Ameaçados de Morte

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Defic. Física

41 14 120 45 121 42 64 40 65 39 57

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Defic. Mental

48 24 198 96 254 82 221 83 204 75 186

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Defic. Sensorial

9 4 39 32 33 25 32 28 37 29 38

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Depend. Química

39 12 49 17 77 29 124 38 120 37 152

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Doença Contag.

23 9 45 21 23 17 41 21 46 21 32

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Filhos

14 12 33 25 30 23 26 20 50 26 34

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Transtorno Mental

50 28 135 77 157 78 173 75 139 70 119

7.1 - Qt. Acolh. Em 
Situação de Rua

112 29 276 85 410 88 486 100 452 99 432

02/05/2018 9 16:58:45



CNMP/CIJ - Resolução 71 - Acolhimento Institucional - Relatório Anual
VISUALIZAÇÃO TABULAR DE RESPOSTAS 

RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE Qt. Instituições

NORDESTE Ameaçados de Morte

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Defic. Física

40

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Defic. Mental

79

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Defic. Sensorial

32

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Depend. Química

35

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Doença Contag.

22

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Filhos

24

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Transtorno Mental

56

7.1 - Qt. Acolh. Em 
Situação de Rua

91

02/05/2018 10 16:58:45



CNMP/CIJ - Resolução 71 - Acolhimento Institucional - Relatório Anual
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RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE 

2018 2017 2016 2015 2014 2013

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado

NORDESTE 7.1 - Qt. Acolh. Grávidas 13 12 6 7 8 9 12 12 17

NORTE 2.1 - Capac. Tot. 
Acolhimento

1.163 68 2.226 118 2.165 126 2.461 135 2.667 123 2.636

3.1 - Qt. Crian. Adoles. 
Atend.

510 68 1.425 118 1.192 126 1.471 135 1.522 123 1.327

4.1 - Acolhimento Sexo 
Masc.

59 59 104 104 109 109 115 115 97 97 91

4.2 - Acolhimento Sexo 
Fem.

58 58 103 103 107 107 113 113 97 97 91

6.1 - Há Acolh. Com 
Defic. Mental

19 19 35 35 32 32 36 36 29 29 19

6.2 - Há Acolh. Com 
Defic. Sensorial

9 9 17 17 11 11 20 20 17 17 12

6.3 - Há Acolh. Com 
Defic. Física

8 8 18 18 16 16 13 13 14 14 14

6.4 - Há Acolh. Com 
Filhos

6 6 13 13 15 15 20 20 16 16 16

02/05/2018 11 16:58:45
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RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE Qt. Instituições

NORDESTE 7.1 - Qt. Acolh. Grávidas 14

NORTE 2.1 - Capac. Tot. 
Acolhimento

117

3.1 - Qt. Crian. Adoles. 
Atend.

117

4.1 - Acolhimento Sexo 
Masc.

91

4.2 - Acolhimento Sexo 
Fem.

91

6.1 - Há Acolh. Com 
Defic. Mental

19

6.2 - Há Acolh. Com 
Defic. Sensorial

12

6.3 - Há Acolh. Com 
Defic. Física

14

6.4 - Há Acolh. Com 
Filhos

16

02/05/2018 12 16:58:45
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RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE 

2018 2017 2016 2015 2014 2013

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado

NORTE 6.5 - Há Acolh. Com 
Transtorno Mental

6 6 30 30 17 17 25 25 21 21 15

6.6 - Há Acolh. Com 
Depend. Química

6 6 14 14 15 15 20 20 15 15 14

6.7 - Há Acolh. Com 
Doença Contag.

2 2 7 7 7 7 9 9 8 8 6

6.8 - Há Acolh. Em 
Situação De Rua

3 3 15 15 20 20 21 21 24 24 22

6.9 - Há Acolh. 
Ameaçados de Morte

3 3 13 13 8 8 10 10 12 12 14

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Defic. Física

16 8 50 18 37 16 54 13 68 14 67

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Defic. Mental

43 19 82 35 67 32 80 36 92 29 77

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Defic. Sensorial

13 9 20 17 15 11 29 20 23 17 19

7.1 - Qt. Acolh. Com 10 6 41 14 52 15 69 20 86 15 34

02/05/2018 13 16:58:45
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RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE Qt. Instituições

NORTE 6.5 - Há Acolh. Com 
Transtorno Mental

15

6.6 - Há Acolh. Com 
Depend. Química

14

6.7 - Há Acolh. Com 
Doença Contag.

6

6.8 - Há Acolh. Em 
Situação De Rua

22

6.9 - Há Acolh. 
Ameaçados de Morte

14

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Defic. Física

14

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Defic. Mental

20

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Defic. Sensorial

13

7.1 - Qt. Acolh. Com 14

02/05/2018 14 16:58:45
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RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE 

2018 2017 2016 2015 2014 2013

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado

NORTE Depend. Química

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Doença Contag.

2 2 19 7 7 7 17 9 15 8 20

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Filhos

7 6 13 13 21 15 27 20 19 16 19

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Transtorno Mental

13 6 46 30 43 17 72 25 74 21 41

7.1 - Qt. Acolh. Em 
Situação de Rua

8 3 33 15 52 20 57 21 65 24 51

7.1 - Qt. Acolh. Grávidas 4 4 10 9 7 7 7 7 10 7 7

SUDESTE 2.1 - Capac. Tot. 
Acolhimento

5.937 359 23.800 1.301 22.466 1.241 23.068 1.230 24.049 1.226 24.172

3.1 - Qt. Crian. Adoles. 
Atend.

3.636 359 15.467 1.301 15.125 1.241 15.153 1.230 16.508 1.226 16.310

4.1 - Acolhimento Sexo 
Masc.

329 329 1.206 1.206 1.151 1.151 1.119 1.119 1.108 1.108 1.048

4.2 - Acolhimento Sexo 308 308 1.160 1.160 1.103 1.103 1.079 1.079 1.082 1.082 1.013

02/05/2018 15 16:58:45
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RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE Qt. Instituições

NORTE Depend. Química

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Doença Contag.

6

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Filhos

16

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Transtorno Mental

16

7.1 - Qt. Acolh. Em 
Situação de Rua

23

7.1 - Qt. Acolh. Grávidas 7

SUDESTE 2.1 - Capac. Tot. 
Acolhimento

1.175

3.1 - Qt. Crian. Adoles. 
Atend.

1.176

4.1 - Acolhimento Sexo 
Masc.

1.048

4.2 - Acolhimento Sexo 1.013

02/05/2018 16 16:58:45
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RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE 

2018 2017 2016 2015 2014 2013

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado

SUDESTE Fem.

6.1 - Há Acolh. Com 
Defic. Mental

142 142 495 495 440 440 417 417 432 432 422

6.2 - Há Acolh. Com 
Defic. Sensorial

40 40 128 128 129 129 133 133 163 163 137

6.3 - Há Acolh. Com 
Defic. Física

57 57 196 196 183 183 185 185 181 181 185

6.4 - Há Acolh. Com 
Filhos

28 28 123 123 107 107 112 112 100 100 87

6.5 - Há Acolh. Com 
Transtorno Mental

139 139 412 412 351 351 314 314 308 308 271

6.6 - Há Acolh. Com 
Depend. Química

66 66 227 227 217 217 224 224 219 219 188

6.7 - Há Acolh. Com 
Doença Contag.

21 21 90 90 100 100 90 90 96 96 90

6.8 - Há Acolh. Em 
Situação De Rua

48 48 162 162 178 178 181 181 182 182 176

02/05/2018 17 16:58:45
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RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE Qt. Instituições

SUDESTE Fem.

6.1 - Há Acolh. Com 
Defic. Mental

422

6.2 - Há Acolh. Com 
Defic. Sensorial

137

6.3 - Há Acolh. Com 
Defic. Física

185

6.4 - Há Acolh. Com 
Filhos

87

6.5 - Há Acolh. Com 
Transtorno Mental

271

6.6 - Há Acolh. Com 
Depend. Química

188

6.7 - Há Acolh. Com 
Doença Contag.

90

6.8 - Há Acolh. Em 
Situação De Rua

176

02/05/2018 18 16:58:45
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RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE 

2018 2017 2016 2015 2014 2013

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado

SUDESTE 6.9 - Há Acolh. 
Ameaçados de Morte

24 24 104 104 101 101 98 98 100 100 89

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Defic. Física

88 57 419 196 395 183 379 185 406 181 418

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Defic. Mental

239 142 1.017 495 948 440 885 418 960 432 946

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Defic. Sensorial

46 40 227 128 202 129 211 133 257 162 250

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Depend. Química

133 66 530 227 478 217 601 224 581 219 531

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Doença Contag.

21 21 155 90 194 100 156 90 216 96 215

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Filhos

33 28 167 123 135 107 139 112 137 100 150

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Transtorno Mental

263 139 803 412 730 351 653 314 612 308 544

7.1 - Qt. Acolh. Em 100 48 381 162 418 178 426 181 643 182 533

02/05/2018 19 16:58:45
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RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE Qt. Instituições

SUDESTE 6.9 - Há Acolh. 
Ameaçados de Morte

89

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Defic. Física

187

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Defic. Mental

426

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Defic. Sensorial

137

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Depend. Química

189

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Doença Contag.

90

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Filhos

88

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Transtorno Mental

272

7.1 - Qt. Acolh. Em 176

02/05/2018 20 16:58:45
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RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE 

2018 2017 2016 2015 2014 2013

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado

SUDESTE Situação de Rua

7.1 - Qt. Acolh. Grávidas 10 10 56 46 55 52 54 46 55 43 48

SUL 2.1 - Capac. Tot. 
Acolhimento

4.883 299 11.258 679 11.236 675 12.161 713 12.264 668 11.692

3.1 - Qt. Crian. Adoles. 
Atend.

3.244 299 7.603 679 7.644 675 8.021 713 7.987 668 7.504

4.1 - Acolhimento Sexo 
Masc.

279 279 631 631 626 626 652 652 607 607 561

4.2 - Acolhimento Sexo 
Fem.

277 277 613 613 607 607 629 629 591 591 551

6.1 - Há Acolh. Com 
Defic. Mental

113 113 262 262 281 281 274 274 270 270 230

6.2 - Há Acolh. Com 
Defic. Sensorial

26 26 60 60 68 68 66 66 76 76 72

6.3 - Há Acolh. Com 
Defic. Física

37 37 106 106 96 96 87 87 77 77 70

6.4 - Há Acolh. Com 46 46 77 77 80 80 62 62 57 57 49

02/05/2018 21 16:58:45
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RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE Qt. Instituições

SUDESTE Situação de Rua

7.1 - Qt. Acolh. Grávidas 40

SUL 2.1 - Capac. Tot. 
Acolhimento

642

3.1 - Qt. Crian. Adoles. 
Atend.

642

4.1 - Acolhimento Sexo 
Masc.

561

4.2 - Acolhimento Sexo 
Fem.

551

6.1 - Há Acolh. Com 
Defic. Mental

230

6.2 - Há Acolh. Com 
Defic. Sensorial

72

6.3 - Há Acolh. Com 
Defic. Física

70

6.4 - Há Acolh. Com 49

02/05/2018 22 16:58:45
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RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE 

2018 2017 2016 2015 2014 2013

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado

SUL Filhos

6.5 - Há Acolh. Com 
Transtorno Mental

104 104 249 249 224 224 227 227 224 224 162

6.6 - Há Acolh. Com 
Depend. Química

56 56 117 117 116 116 112 112 125 125 76

6.7 - Há Acolh. Com 
Doença Contag.

21 21 69 69 72 72 73 73 98 98 60

6.8 - Há Acolh. Em 
Situação De Rua

26 26 78 78 101 101 102 102 109 109 82

6.9 - Há Acolh. 
Ameaçados de Morte

20 20 57 57 58 58 49 49 38 38 29

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Defic. Física

55 37 209 106 207 96 183 87 224 78 111

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Defic. Mental

229 113 630 262 670 281 617 275 672 270 481

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Defic. Sensorial

37 26 84 60 85 68 90 66 103 76 97

02/05/2018 23 16:58:45
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RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE Qt. Instituições

SUL Filhos

6.5 - Há Acolh. Com 
Transtorno Mental

162

6.6 - Há Acolh. Com 
Depend. Química

76

6.7 - Há Acolh. Com 
Doença Contag.

60

6.8 - Há Acolh. Em 
Situação De Rua

82

6.9 - Há Acolh. 
Ameaçados de Morte

29

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Defic. Física

70

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Defic. Mental

230

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Defic. Sensorial

72

02/05/2018 24 16:58:45
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RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE 

2018 2017 2016 2015 2014 2013

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado Qt. 
Instituições

Resultado

SUL 7.1 - Qt. Acolh. Com 
Depend. Química

113 56 314 117 248 116 257 112 308 125 189

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Doença Contag.

29 21 97 69 109 72 121 73 199 98 123

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Filhos

50 46 90 77 105 80 84 62 72 57 58

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Transtorno Mental

248 104 679 250 569 224 619 228 629 224 460

7.1 - Qt. Acolh. Em 
Situação de Rua

51 26 160 78 241 101 263 102 304 110 209

7.1 - Qt. Acolh. Grávidas 8 8 22 21 36 31 31 25 27 24 17

Período Data da Extração (1)

2013 11/05/2016 17:51:36

2014 11/05/2016 17:51:36

2016 28/12/2017 01:07:09

2017 28/12/2017 01:07:09

(1) A DATA DA EXTRAÇÃO refere-se ao dia e a hora da coleta das informações registradas no sistema "RESOLUÇÕES". 
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RESULTADO: OCORRÊNCIAS OU 
QUANTIDADE Qt. Instituições

SUL 7.1 - Qt. Acolh. Com 
Depend. Química

76

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Doença Contag.

60

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Filhos

49

7.1 - Qt. Acolh. Com 
Transtorno Mental

162

7.1 - Qt. Acolh. Em 
Situação de Rua

82

7.1 - Qt. Acolh. Grávidas 15

(1) A DATA DA EXTRAÇÃO refere-se ao dia e a hora da coleta das informações registradas no sistema "RESOLUÇÕES". 

02/05/2018 26 16:58:45
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Período Data da Extração (1)

2015 28/12/2017 01:07:09

2018 16/04/2018 15:46:38

(1) A DATA DA EXTRAÇÃO refere-se ao dia e a hora da coleta das informações registradas no sistema "RESOLUÇÕES". 

02/05/2018 27 16:58:45
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1. APRESENTAçAO

O presenÌe documento visa realizar a análise das instltuições que

aÌendem exclusivamente pessoas com deÍicÌência/necessidades especíÍicas de

saúde em regime de acolhimento e/ou internação de longa permanência no

município de São Paulo, a partir da coleta de dados e da realização de visitas a

esses serviços,

Enquanto parte do trabalho das equipes técnicas do Núcleo de

Assessoria Técnica Psicossocial (NAT) e da Promotoria de Justiça da lnÍância

e Juventude da Capital - Setor de DeÍesa dos lnteresses DiÍusos e Coletivos

(PJÍJC-SDIDC), a realização de visitas institucionais e a produção dos

correspondentes relatórios lrazem a possibilidade de aproximação com o

trabalho desenvolvido pelos serviços, bem como contribui para uma reÍlexão

aceÍca da realidade de seu Íuncionamento e da eÍetividade das políticas

públicas.

^ 
pailir das visitas institucionais destas equipes eos serviços que

atendem crianças e adolescentes realizadas anualmentet, diversas questões

reÍerentes ao acolhimento de pessoas com deÍÍciência Íoram percebidas e se

tornaram objeto de discussão tanto entre as equipes técnicas reÍeridas quanto

dessas junto à PJIJC-SDlDC.

Especificamente quanto aos serviços que atendiam exclusivamente às

pessoas corn deÍiciêrrcia/rrecessidades específicas de saúde, possibilidades e

ditrculdades do lrabalho Íoram observadas, Dentre os principais pontos de

discussão, foram destacados:

2*{
Ap.P

truc{i0 t}E AssEss0nrÉ
ÌícÌitc^ t$rcossoota\

?..

Ausêncía de deÍínição em previsões legaÍs e técnicas específicas

sobre o tÍpo de serviço - não enquadramento enquanto Serviço de

2A BesolLrçãoCNMP 7'l12011 (Dispõe sobre aatuação dos membros do Mintslério Público nadeÍesado
direito Íundamental à convrvência Íamiliar e comunllárra de crranças e adolescenles em acolhimento e dá
outras provìdências) aponta em seu Art 1q, S 4e: Os prolrssiorrars de Seruiço SocÍal, Psicologia e
Pedagogìa devem prestar assessorÍa técnÍca ao mernbro do MrnisÌério Público na matéria de sua
especialidadej com o objetivo de monitorar e avakar a qualidade do alendímento prestado pelos servìços
de acolhimenlo para o púbÍico inÍanto-iuvenil (...).

4

'ì)
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Acolhimento lnstitucional para Crianças e AdolescenÌes (SAICA),

Hospital-Dia, Residência lnclusiva, entre outros;

r Atendimento de crianças, adolescentes, adultos e idosos em

concomitância;

. Tipo de deÍiciência enquanto critério principal para ingresso no

serviço;

c Natureza "híbrida" da prestação de serviços (Asststência Social e

Saúde), porém sem vinculação/convênio com as pastas gestoras

dessas políticas (na maioria das instituiçoes);

. Pouca ou nenhuma articulação com outros serviços da rede

intersetorial, acarretando na oferta de atendimento nos moldes de

instituição tota13;

o Permanência de longa duração dos usuários no serviço, com

ínÍimas perspectivas de desinstitucionalízação,

Frente às recorrentes sinalizações destes problemas nos relatórios

técnicos produzidos, e a partir da necessidade de uma análise mais

aprofundada de tais questoes, a PJIJC-SDIDC solicitou a elaboração de um

projeto para avaliação dessas instituições.

Por entender que a atenção a pessoas com deÍiciência enr/olr/e,

necessariamente, diversas variáveis, as equÍpes técnícas da lnÍância e

Juventude (NAT e Setor Técnico da PJIJC-SDIDC) decidiram pela realÍzação

de uma análise interdisciplinar, onde participariam, além dos integrantes

dessas equÍpes, técnicos do NAT atuantes nas áreas de Direitos Humanos e

Educação. Da mesma forma, foi estabelecida parceria com a Promotoria de

Direitos Humanos - Area da Pessoa com DeÍiciência, entendida a atribuição

desta e a importância de tal inlerface no desenvoivimento do projeto.

Após realização de uma análise inicial, evidenciou-se a Ímpossibilidade

em preclsar onde taÍs serviços estão situados nas políticas públicas de

3 De acordo com GoÍfman (197a, p. 11), ''uma insliturÇão lotal pode ser deÍinrda como um local de
resrdência (. .) onde um grande número de indrvíduos com srluaÇão semeìhante, sepaÍados da sociedade
mais ampla por considerável período de lempo, levam uma vrda íechada e Íormalmente admtntslrada".
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aÌendimento vigenles, em decorrência deles não se enquadrarem eÍetivamente

conÍorme a tipificação dos equipamentos da rede socioassistencial ou da

Saúde.

Alguns serviços, por exemplo, possuem registro no CMDCA (Conselho

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente) enquanto SAlCAs, apesar

de atenderem também ao púbÍico adulto e contarem com muitos profissìonais

da área da Saúde. Nessa mesma direção, serviços que se caracterizam como

estabelecimentos de Saúde, com Íoco no atendimento hospitalar (situação da

Casa de David e da Associação Cruz Verde, como será visto adiante), também

possuem regisiros no CMDCA.

Desta Íorma, os '16 servÍços aqui apresentados serão analisados levando-

se em conta a ausência de uma tipiÍicação específica que os caracterize,

2. JUSTIFICATIVA

A presente análise decorreu da necessidade de mapeamento e avaliaçáo

dos serviços existentes na rede que trabalham exclusivamente com o
atendimento a pessoas com deíiciência/necessidades específlcas de saúde,

seja em regime de acolhímento ou internação, em função da importância de se

ter um panorama mais claro desta questão - que possa levar a reÍlexões,

discussões e, iuturamente, sugestões para criação de novos equipamentos,

intcrligados c aliccr-çados rras políticas públicas cnr vigôrrcia.

3. METODO

A fim de mapear quais instituiçoes realizavam atendimento exclusivo a

pessoas com deÍiciência/necessidades específicas de saúde em regime de

internação/acolhimento no mrrnicípio de São Paulo-SP, a P.ll.lC-SDIDC e a
PromotorÌa de Justiça de Direitos Humanos _- Área da Pessoa com DeÍiciência

solicitaram esta inÍormação, vÍa ofício, aos seguintes órgãos: Secretaria

Municipal de Assistêncía e Desenvolvimento Social (SMADS), Secretaria

Estadual de Desenvolvimento Social (SEDS), Secretaria Municipal de

Educação (SME), Secretaria Estadual de Educação (SÉE), Secretaria

6



MPS,P P*{
4,p-P

Ministério Público
oo EstADo oE sÃo PÂuLo

ïï3ïï3x;#3!:;:lH

Municipal de Saúde (SMS), Secretaria Estadual de Saúde (SES), Conselho

Munìcipal de Assistência Social (COMAS), Conselho Municipal de Saúde

(CMS), Conselho Municipal da Pessoa com DeficiêncÍa (CMPD) e Conselho

Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente (CMDCA),

A respostaa tal solicitação resultou na caracïerização de 16 serviços com

o perfil buscado. São eles. Arca do Brasil, Associação Amigos de Excepcionais

- AME, Associação Cruz Verde, Associação Pró-Excepcionais Kodomo No

Sono, Casa Abrigo Fraternidade lrmã Clara - FlC, Casa da Criança Betinho,

Casa de David, Casa Vida l, Casa Vida ll, Centro de Treinamento dos

Excepcionais - CTE (Kodomo No Sono), Centro Organizado de Tratamento

lntensivo à Criança - COTIC l, Centro Organizado de Tratamento lntensivo à

CrÌança - COTIC lll, Lar da Criança Ninho de Paz, Lar da Redenção, Lar

Divina Misericordia e Lar Escola Mãe do Divino Amor - LEMDA.

Com relação à análise do atendimento destes serviços, Íoi prevista, além

das visitas institucionais, uma etapa inicìal e anterior à observaçáo ín /oco, que

se referiu ao encaminhamento de tabelas formatadas com o programa Excel,

nas quais os/as Iuncionários/as dos serviços preencheram os quesitos

solicitados em quatro planilhas diÍerentes (Anexo l).

Na primeira planilha foram requeridas inÍormações referentes ao perÍil dos

usuários, como nome, sexo, data de nascimento, Íiliação, data de entrada no

serviço, naturalidade, município de residência anterior ao acolhimento,

raça/etnia, documentação civil, escolaridade, renda, motÍvo de inserção no

serviço, instituição encaminhadora, perspectÍva de desacolhimento, andamento

do processo no judiciário, vincuiaçao familiar e comunitária, participaçáo em

atividades internas e externas à instituição, inserção nas políticas públicas

(Saúde, AssÌstência Social, Educação, Esporte/Lazer, Cultura etc.),

acompanhamento pelo Conselho Tutelar, tipos de tjeflciêrrcia e se é

7
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cronicamente acamado, atividades de vida diária (AVDs)a e instrumentais de

vÍda diária (AlVDs)s e relação da deficiência com transtornos mentais.

A segunda planilha solicitou dados sobre os

desacoÍhimentos/desinternações ocorridos nos últimos dez anos, a partir de

inÍormações sobre nome, sexo, data de nascimento e de entrada no serviço,

motivo de entrada, data de saída e motivo de desacolhimento.

A terceira planilha se reÍeria ao quadro de Recursos Humanos (nome,

Íunção, formação, data de admissão, carga horária e vínculo empregalício dos

funcionários da instítuição), e a quarta e última planilha solicitava o quadro de

volunÌários (a saber: nome, Íormação, atividades desenvolvidas e sua

periodicidade, carga horária total e data de início do voluntariado).

Todas estas inÍormações foram solicitadas antes das visitas para que

houvesse um panorama inicial das instituições pesquisadas. As planilhas foram

encaminhadas aos serviços via e-mail, e por esta mesma via as instituições as

entregaram preenchidas, Em caso de necessidade de maiores

esclarecimenlos, inf ormações adicionais eram solicitadas.

Para realização das visitas, Íoi elaborado um roteÍro (Anexo ll) com

quesitos que se laziam importantes para a compreensão do Íuncionamento das

instituições, tendo como ponto de partida as questões Íevantadas durante as

discussões realizadas entre equipes técnicas e PJIJC-SDlDC,

Foram, então, realizadas as visitas institucionais aos 16 serviços, nas

dalas apontadas a seguir:

Associagão
Amigos de
Excepcionais -
AME

Bua Maxiné,284 - Vila Re - CEP: 03656-010
Tcleíonc: 2957 3046

ì 
AlLvrdades de Vrda Drárra são as tareÍas básicas de autocuidado pessoal, tais como: lomar banho, ir ao

banheiro, escovar os dentes, calçar sapatos e veslir-se, alimentar-se etc. DisponiveÍ em: htlo://www.s!qg-
so.com.br/oub/alividades-da-vida-diaria-o-oue-sao/ (acesso em 2710712016).

tiviàaoescomplexas,necessáriaspaÍaagestãodeuma
vÍda aulônoma, as quaìs incluem preparar reÍerçôes, íazer compras, gerenciar as Írnanças, admtntslrar
medicaçÕes, manler as lareías domésticas etc. (ldem).

B

25/02t2016Arca do Brasil
Fìua Manuel Aquilino dos Santos, 163 - Jd. EÍisa

Maria - CEP: 02873-520
TeleÍone: 3851-3459

26t02t2016



Associação Cruz
Verde

22t02t2016

Associação Pró-
Excepcionais
Kodomo No Sono

Rua ProÍessor Hasegawa, 1 198 - ltaquera - CEP
08260-090

Telefone: 2521-6437
1 0/05/20 1 6

Casa Abrigo
FraternÍdade lrmã
Clara - FIC

Rua do Bosque, 855 - Barra Funda - CEP:01 136-
000

Fone:3393-7680
29t02t2016

Casa da Griança
Betinho

Rua Vacanga, 300 - Vila Carráo - CEP: 03433-025
Teleíorte: 2781-7366

14t01t2016

Casa de David
Rodovia Fernáo Dias, Km 82 - Parque Edu Chaves -

CEP: 02283-000
TeleÍone: 2455-1033

28t04t2016

Casa Vida I

Rua Serra de Jairé, 1433, Agua Rasa - CEP; 03175-
010

Fone:260ô-2185

Rua Sapucaia,281 - Mooca - CEP: 03170-050
Fone:2796-4002 / Fax: 2ô94-0882

17t03/2016

09/03/20 1 6Casa Vida ll

Centro de
Treinamento dos
Excepcionals -
CTE (Kodomo No
Sono)

Rua loneji Matsubayashi, 1324 - ltaquera - CEP
08250-060

TeleÍone: 6521-6976
25t05t2016

coTtc -
Unidades I e lll

Unid. l: Rua Horto, 805 - Horlo Floreslal - CEP:
o23377-OOO:

Unid. lll: Rua Luis Antonio dos Sanlos, 432 - Santa
Terezinha - CEP; 02460-000

Te I ef o n e s : 226 1 -57 97 I 2262-7 240

12t02.t2016

Lar da Criança
Ninho dePaz

Praça Heilor Levy, 07 - Tatuapé - CEP: 03316-070
Telefone: 2097-2839

12t02t2016

Lar da Redenção Rua Cassandoca, 535, Mooca - CEP:03169-010
Fone:2605-4879

19t01t2016

Lar Divina
MiserÍcórdia

Rua Fonte Nova, 23 - Jd. Das Fontes/Parelheiros -
CEP: 04894-470

Teleíone: 5975-2404
22t01t2016

Lar Escola Mãe
do Divino Amor -
LEMDA

Fìua FranciscoZiccardi,420 - Tatuapé - CEP: 03335-
090

Teleíone: 2671-5047
20/01t2016

M PSp lf 'll :^"éJ,? r# ?If,?

Rua Dr Diogo de Faria, 695 - Vila Clementino - CEP
04037-OO2

Telefone: 5579-7335

Concomitantemente, toi realizado um levantamento de dados sobre o

acolhimento de crianÇas e adolescentes com deÍiciêncÌa em serviços de

acolhÍmento regulares6, No instrumental utìlizado pelo NAT para visitas eÍn

SAICAs (Anexo lll), o qual é enviado anteriormente à visita via e-mail para

preenchimento peÍa equipe técnica de cada serviço, foi incluído um Ítem para

u O lermo SAICAs regulares" será utilizado para reÍerenciar os serviços de acolhimenlo para cranças e

adolescentes cujo íuncionamento está de acordo com as lipiÍicações e prerrogalivas legais em vtgência

9
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idenliÍicação de acolhidos com deÍiciência e seu grau de dependência. Quando

identificada a presença de usuários com maior grau de dependência, procedia-

se à aplicação de instrumental específico na ocasião da visitaT (Anexo tV),

As referidas inÍormações buscavam analisar a incidência de crianças e

adolescentes com deÍiciência nesses serviços e as possíveis diÍiculdades

vivenciadas por eles, não apenas no tocante à operacíonalização do

atendimento cotidiano a este público, mas Ìambém ao desligamento deste

segmento e encaminhamento à Íamília de origem, extensa ou substituta. Esta

análise será explanada no item 6 Crianças e adolescentes com

def iciência/necessidades especíÍicas de saúde nos SAICAS regulares,

Finalizada a coleta das informações em visita, e com base na legislação

sobre lnfâncÍa e Juventude e sobre os direitos das Pessoas com DeÍiciência,

foram definidas categorias para análise dos dados sobre as instituições

visitadas, a saber:

Objetivo do atendimento

PúbÍico atendido

Fluxo de encaminhamento

Motivo de acolhi mento/i nternação

Fluxo de saída e perspectiva de desacolhimento

Ações para Íortalecimento dos vínculos Íamiliares e comunitários

Articulação com a rede

Articulação com o Sistema de Justiça

Será apresentada, primeÍramente, a caracïerização de cada instituição

visitada, para que, em seguida, seja realizada a análÍse dos dados de acordo

com as categorÍas acima elencadas, tendo como base o arcabouço teorico

crítico sobre o atendimento à pessoa com deÍiciêncÍa. Na sequência, será

7 Entrelanlo, este ÌnslrumentaÍ especíÍico esleve dÍsponível para aplicação em 82 SAICAs (dos 170
existentes), em íunção da visiÌa aos ouÌros Ìer acontecido anterÍormente ao desenvolvimenlo do presente
projeto

10
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elucidada a análise sobre os dados acerca de crianças/adolescentes com

deÍiciência/necessidades especíÍicas de saúde nos SAI CAs regu lares.

4. CARACTERTZAçÃO DAS rNSTtrUtçÕeS vrSlrADAS

Arca do Brasil

A Arca do Brasil n'ao ê um serviço de acolhimento institucional, mas se

intitula como uma "comunidade" que existe há 30 anos, cujo objetivo é acolher

pessoas com def iciência. Os profissíonais entrevistados aÍirmam que "o

acolhimento é para a vida toda, para viverem em Íamília" (sic), sendo observada a

necessidade de cada usuário na tentatíva de deÍinição de objetivos específicos

para cada um deÌes, Assim sendo, essa instituÍção não se enquadra como um

serviço da Educação, da Saúde ou da Assistência Social,

O foco principal da Arca do Brasil é viver a vida comunitária e a experiência

religiosa (instituição com orìentação catolica). São ofertados para os atendidos

moradia, alimentação, Íormação e remuneração com registro em carteira.

No total, são nove adullos que estáo sob a responsabilídade da instituição,

sendo que seis deles chegaram quando crianças e/ou adolescentes. Do total de

atendidos, dois são do sexo feminino e sete do mascrtlíno.

A instituição não é convoniada com o poder público e os problemas

enÍrentados atualmente são relativos à questão financeira, o que diÍiculta a

conÌratação de uma equipe técnica. O serviço se mantém a partir da realização de

bazat, de parceiros íinanceiros e da ajuda de voluntários.

A Arca do BrasÌ|, em sua estrutura organizacional, é dividida em Conselhos

Administrativo e Comunitário, Ambos Ìêm como objetivo auxiliar o responsável de

comunidade (gestor) na direção dos trabalhos da Arca. Especificamente, o

Conselho Administrativo representa a instituição perante órgãos públicos e

judiciais, e o Conselho Comuniiário atua no tocante à vìda comunitária (rotina do

Íar, alividades dos usuários, da equipe de assistentes, de novos membros, vida

espirítual, cultural, etc,), Os membros assumem um mandato de tempo

determinado, sendo o engajamento de todos de Íorma voluntária.
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A participação no Conselho Comunitário é de no mínimo três pessoas,

conÍorme o estatuto da instituição, além de uma pessoa que ocupa a posição de

líder de comunidade. O Conselho Admistrativo é composto por presidente, vice-

presidente, tesoureiro e quatro conselheiros.

Quadro de Recursos Humanos

Quadro de VoluntárÍos

Assocíacão Amioos de Exccpcioneis ^.AME

A AME é uma associação criada pela mãe de um dos atendidos perante

a preocupação de que o fitho pudesse contar com um lugar para residir após o

Íalecimento de seus genitores. Esta mãe uniu-se com familiares de pessoas

com deficiência com a mesma demanda para criação da instituição. A

Associação existe há 33 anos, atendendo a um público com diagnóstico de

autisrìro conr deÍiciérrcia irrtelectual associada (conr exceção de unr usuário

com paralisia cerebral),

A instituição Íunciona em um espaço cedÍdo em regime de comodato por

um Íamiliar de um dos atendidos, e se mantém atualmente a partir de doações

dos Íamiliares dos usuários e de arrecadações em decorrência de eventos e

bíngos. Alguns usuários possuem Benefício de Prestação Continuada - BPC,

conforme preconÍzado pela Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS para

pessoa com deÍiciência, que é retirado petos Íamiliares e repassado ao serviço

em Íorma de doação,

Hoje a AME conta com um convênio para recebimento de verba

reÍerente a uma emenda parlamentar - este convênio prevê transferência de

verbas públicas para realização de projetos de Ìnteresse coletivo, em áreas

LZ

Assislente Financeiro 01

Líder Socioeducativo 01

Orienladores Socioeducativos 05

Conselheiros 09
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como Saúde, Educação e AssislêncÌa Social -, mas esta não é mensal,

lnformaram que a instituição passaria por uma avaliação paraa manutenção da

inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS); mencÍonaram,

ainda, que recebem visita de equipe da Diretoria Regional de Assistência e

Desenvolvimento Social (DRADS) da região.

A AME não conta com nenhum proÍissional de nível superior na sua

equipe, lnformaram que já coniaram com proÍissionais de formações distintas

ao longo do período de exisÌência do serviço, mas devido a questões

orçamentárias não conseguiram manter os profissionaÍs. Já passaram pela

instituição: psicologo, foniatra, educador Íísico, Íisioterapeuta e assistente

social (esta última trabalhou por dois meses no ano de 2010),

A equipe de Recursos Humanos da instituição é contraÌada em regime

CLT (Consolidaçâo das Leis do Trabalho) e composta por 11 íuncionários,

conÍorme tabela a seguir,

Ouadro de Recursos Humanos

Quaciro de Voluntários

P#,f
&sv

NUGLI0 0E ASSESS0Str

lEDlit0tt ItSÍC0SS0t:Ì^t

Atendente 06
Auxiliar de Enfermaoem 02

Coordenadora (não possui íormaçáo
cJe nível superior)

01

Cozinheira 01

Servicos qerais 01

i;32;..i,".'í1í'ti.q::r,i:.71,i 1,.*F.UnC89 .)..ií:ì: Y.i)iiiì:Ìi1:ì1Í:Ì,.'ì? jr.Qú^ÍiiüÍ0ííléi:

AdmÌnÍstracão 02
AtendimenÌo Jurídico 01

Atendimento Médico 01

Captação de Recursos 01

Diretoria Executìva
Pais e

Íamiliares
Eventos 01

Pìaneiamento 01

13
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Associacão Cruz Verde

De acordo com o site da insÌituição8, A Associação Cruz Verde "é uma

entidade referência em paralisía cerebral grave, particuÍar e Íilantrópica, sem

Íins lucrativos e sem qualquer tipo de vínculo religioso ou político". Tem como

objetivo principal prestar assistência às pessoas que apresentem tal

deÍiciência, através de tratamento hospttalar e ambu[atorial especializados,

bem como acolhimento institucional para crianças e adolescentes de 0 a '17

anos e 11 meses.

O Íinanciamento desta associação é Íeito através de repasse de verba

do Sistema Únìco de Saúde (SUS), doações, Programa Sócio-Amigo,

empresas parceiras e recursos da Nola Fiscal PauÍista.

Ouadro de Recursos Humanos

Quadro de Voluntários

:l;ll,,r.;íi.âjì.:i:i!i1iìì:)i:'ì:.::.ì_1 ün'O'ã1ô:5;iifiy;:jflììiiÌìtìl');ii:ì.ìì,ìì;íi..1

Atividades lúdicas 01

Pintura em oaoel e desenhos 25

s DisponÍvel ern:

ArquÌvista 01

Assistente SociaÍ 01

Auxiliar AdmÍnistrativo de EnÍermaqem 01

Auxiliar de EnÍermagem 148
Dentista 01

Enfermeiro(a) 08
Farmacêutico 01

Fisiolerapeuta 09
03Fonoaudióloqo(a)

Gerente de EnÍermaqem 01

Médico ClÍnico 08
Medico Neuropsdiatra 02

Médico PedÍatra 01

NutricionisÌa
Supervisor de Enfermagem

01

Supervisor Fisioterapia/Terapìa
Ocupacional

01

Suoervisor Fonoaudioloqia 01

Terapeuta Ocupacional 02

1.4.
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Associacão Pró-Excepcionais Kodomo No Sono e Centro de Treinamento
d.o-s Excepcionais Kodomo No Sono

ConÍorme exposlo no srïe da instiÌuiçãos, a Kodomo no Sono é uma

entidade sem fins lucrativos voltada à assistência e ao amparo às pessoas com

deficiência,

A ínstituição Íoi criada como espaço para atendimento de crianças e

adolescentes entre 0B e 18 anos de idade com deÍiciêncÍa e transtorno mental.

lnicialmente o atendÍmento Íicou centrado ao público da colônia japonesa do

bairro de ltaquera - São Paulo, porém o número de assistidos dessa colônia Íoi

reduzido em virtude do envelhecimento e/ou Íalecimento dos usuários mais

antigos. Atualmente, a instÍtuição atende pessoas provenientes também de

outros Estados, e o público passou a ser restrito a pessoas adultas (homens e

mulheres). Vale ressaltar que, no momento, a instituição não admite novos

assistidos.

A instituição possui duas unidades: uma situada à Rua loneji

Matsubayashi, 1324 - lÌaquera, onde são atendidos 43 homens, e outra à Rua

ProÍessor Hasegawa, 1198 - ltaquera, na qual são atendidas 28 mulheres. A

Kodomo no Sono não possui convênio com Secretarias EstaduaÍs ou

Municipais.

Quanto às fontes de arrecadação, foi relatado que a instituição recebe

tanto contribuição mensal das íamílias dos aÌendidos quanto de pessoas físicas

e jurídicas diversas, por meio de doações esporádicas; a instituição realiza,

Ìambém, quatro grandes evenlos no ano: Boi no Rolete, Temaki e dois

Festivais. Ademais, recebem doaÇáo de roupas e recebiam doaçáo de móveis,

todavia hoje não mais recebem essa última, pois apesar da instituição possuir

um galpão com equipamentos de marcenaria doados pelo Consulado Japonês

no Brasil, está sem um profissional de marcenaria para possíveis restaurações

que se Íizerem necessárias.

Em relação aos assÍstidos em regime de internato, e que estão sob

responsabilidade total da instituição, estes recebem o BPC e o beneÍício é

gerido pela Kodomo no Sono.

P,#
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s Drsponível em: htlo://kodomonosono.oro.br/index/entìdade
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No tocante ao quadro de Recursos Humanos, os proÍissionais da

Kodomo no Sono são todos contratados pelo regime CLT. Além disso, a

instituição recebe voluntários (de 2000 a 2500 no ano todo) para realização de

trabalho nos diversos setores, especialmente para as quatro Íestas anuais

citadas anteriormente; foi sinalizado, ainda, que atualmente precisa-se de

volu ntários para a ârea dajardi nagem.

A tabela a seguir elucida as funções e a quantidade de profissionais que

atuam na instituição. Ressalta-se que este número de profissionais se divide no

atendimento aos dois espaços da Kodomo no Sono.

Ouadro de Recursos Humanos

Iì;,.nüân tl d ãü É:,j:&,

Assistente de Manutencáo 01

Assistente de Departamento Pessoal 01

Assislente Social'u 01

Auxiliar AdmÌnistrativo 02
Auxiliar de Cozinha 08

Auxiliares de Enfermaoem 21

Auxiliar de Escritório 0í
Auxiliar de Lavanderia 01

Auxiliar Financeiro 01

Cozirtheira 01

Encarreqada 01

Encarreoado de Cerâmica 01

Encarreqada do EscritórÍo 01

Encarreqada do Setor Feminino 01

EnÍerrncira 02
FonoaudÍólooa 01

Gerente Adrninistrativo 01

Gerente de Fìelacões lnstitucionais 01

Monitor 12
Motorisla Q2

Pedagooa 01

Psicólooa 01

Serviços Gerais 05

J',.)

i0 ProÍissronal assumru as alividades após a realizaçào de visita técnica do MPSP

L6
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Gasa Abrìqo Fraternidade lrmã Clara - FIC

De acordo com o site da ìnstituiçãolÍ, a Fraternidade lrmã Clara tem

como missão abrigar e atender pessoas com paralisÍa cerebral, em qualquer

grau, sem discriminação, promovendo a qualidade de vida por meio da

reabÍlitação motora e cognÌtíva e da valorização do vínculo Íamiliar. O objetivo

principal é o bem-estar dos atendidos, com a promoção de sua vivência

cotidiana nos espaços insÌitucionaÌs, além do oÍerecÌmento de estrutura técnica

de terapias para instituições similares e, quando possível, "no seio de suas

famílias".

A FIC Íoi fundada em 14 de maio de 1982 por um grupo de formandos

do curso "Aprendizes do Evangelho do Centro Espírita Discípulos de Jesus",

cujo intuito inicial era criar uma creche para as crianças da comunidade.

Porém, quando os idealizadores souberam que a insÌil.uição "Casa de

Assistência ao Excepcional Francisca Júlia", em São José dos Campos, seria

desativada, optaram por acolher as seis crianças que lá estavam e não tinham

onde Íicar após o encerramento das atividades daquela. Desse modo, a FIC

direcionou seu atendimento a esse público, construindo sua primeíra sede em

espaço situado abaÍxo do Viaduto Pacaembu,

Com o passar dos anos e o aumento da demanda, a instituição

procurou a.dequar o espaço Íísico para receber maÍs Lrsrráríos, e em 2010 o

servÌço se mudou para seu atuaÌ endereço. A construção do novo espaço físico

íoi totalmenÍe Íinanciada por doações, sendo o terreno cedido pela prefeitura; o

espaço sob o Viaduto Pacaembu permanece sendo utilizado pela FlC, local

onde se situa o bazar da instituição - correspondente a 6Oï" de sua fonte de

arrecadação. Enquanto entidade não conveniada com o poder público, toda a

verba da FIC advém, além do bazat, de doaçoes e arrecadaçáo em eventos

promovidos peìa rnstituição e/ou parceiros, A FIC também conta com doações

espontâneas de pessoas jurídicas ou físicas,

Atualmente a FIC dispoe de 55 vagas para internação. Para que um

usuário seja admitido, há uma triagem prévia na qual é averíguado se o perÍÍl

está de acordo com a proposta de atendimento da instituição,

e#
4,9-P
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t1 Disponível em: http://www.ÍrcÍelÍz.org.briConhecaFj-c,aspx
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independentemente da origem do encaminhamento. Há, também, a oÍerta de

atendimento ambulatorial para o púbìico externo no Centro de Reabilitação da

unidade de internação, Os usuários externos são inseridos no serviço por meio

de contrato gratuito e temporário (seis meses), e é dada prioridade para as

Íamílias de baixa renda ou que não conseguiram atendimento a seus familiares

com deÍiciência em outros serviços,

Ouadro de Becursos Humanos

í2 Alendente de DeÍlcienle: Realiza um trabalho de alençáo e cuidados, como higÍenização (banho,lroca
de Íraldas e cuidados necessárìos), acompanhamento em consullas e internações, passeios e locomoção,
posÍcronamenl.o Íísico em cadeÍra de rodas e no letto.

1B

Advoqado 01

Aiudante de Cozinha 06
Aiudante de Motorista 01

Almoxariíe 01

Assistente Administrativo 01

Assistente Financeiro 0'Í
Assislente SociaÌ 01

Atendente de Deficiente'' 21

Auxiliar de Captacão de Recursos 02
Auxiliar de Almoxarite 01

Auxiliar de Conservacão 08
AuxilÌar de EnÍermaoem 06

Auxiliar de Fisioterapeuta 01

Auxiliar dc ManutcnÇão 01

Controlador de Acesso 02
CoordenacJor de Captaçâo cle Recrrr.sos 01

Cozinheira 01

Encarreoado de ManuÌencáo 01

Enfermeira 02
Fisioterapeuta 06
Fonoaudióloqo 02

01Lavanderia
0'ÍMotorista

Musicoterapeuta 01

Nutricionista 01

Pedaooqa 01

Psicóloqa 01

Beceocionista 03
Supervisor Administrativo 01

Supervisor Financeiro 01

u1lécnica de nutrìÇâo
03TécnÌco de Enfermagem
03Terapeuta Ocupacional
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Com exceção da musicoterapeuta, da nutricionista e do advogado, que

são contratados via RPA (Recibo de Pagamento Autônomo), os demais

trabalhadores são todos contratados via regime CLT.

De acordo com os dados da visita, a FIC possui um Centro de

Voluntariado que oferece cursos de capacÍtação para os interessados, sempre

com a supervisão dos profissionais contratados íormalmente.

Quadro de Voluntários

2**
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Alìmentacáo 13
AolÍcacão de Reiki 02
Auxílio no Bazar 3B

Cabeleireiro 01

Cão Teraora 06
Carona Solidária

Costura
08
01

Cozinha 12
DentisÌa 03

Despensa 02
Díretoria 12

Estimulacão Vìsual 01

Festa/aniversário 01

Festa/decoraÇão 01

Hioienização de camas 07
Lavanderia 0ô

Médica Fisiatra 01

Médica GinecoloqisÌa 01

Médico Neuroloqista 01

Motorista voluntário 03
Música 01

Passeio 06
ProÌeto Caminhar 01

Proieto Coisa de Mulher 02
Proieto Crescer 01

Proieto TransÍormarte 05
01Psicóloqa

RecepÇão 01

Terapia Lúdica 02
Tricontando com a vida 03

79
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Casa da Crian Betinh

De acordo com o s/ïe desta instituiçãoí3, "a Casa da Criança Betinho -
Lar Espírita para Excepcionais é uma entidade filantrópica cuja Íinalidade

primordial é dar assistência médica e hospitalar gratuitas às crianças com

paralisia cerebral e suas sequelas, que precisam de cuidados prolongados de

enfermagem e provenientes de Íamílias carentes ou abandonadas".

Atualmente, a instituição oferece assistência nas áreas de "neurologia,

pneumologia, pedÌatria, ÍisÍoterapia, fonoaudioÍogia, terapia ocupacional,

psicologia, nutrição, assistência social, dentre outras".

A Casa da Criança Betinho possui registro no Cadastro Nacional de

Éstabelecimentos de Saúde - CNES, assim como é mantida pelo SUS. Há,

ainda, doações realizadas por pessoas Íísicas e jurídicas na composÍção da

verba institucional,

Ouadro de Recursos Humanos

..1 ':.

à..,à'

13 Disponível em http://www.casadacriancabetinho.com.br
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Aiudante de Cozínha 09

Ajudante de LavanderÍa 06

AjudanÌe de Manutençáo 01

Ajudante Geral 25

Assistente Administrativo 01

Assistente Social

Auxiliar de Departamento Pessoal
02

01

19Auxiliar de Ertlerntagent

Auxiliar de Escritório 04

Coordenaçáo de Enfermagem 01

Coordenadora Técníca 01

Costureira 01

Cozinheira 03

Digitadora 03

Encarregado de ManuÌençáo 01

Enfermeira 14

Farmacêutico 01

04Fisioterapeuta
Fonoaudiologa 01

| '.r'J" :.

20



01

Motoboy 01

Motorista o4

NutrÌcionista 01

Operador de Telemarketing 01

Paiem 08

Psicóìoga 01

Supervisor de Telemarketjng 01

Técnico de Enfermagem I t A

Vigia 04

M PSp lf '!J:^'"T"? l# ?ï"'3

Gerente Administrativo

Quadro de Voluntários

:iQúàrìllíÍádê;r
Alimentacão 03
RecreaÇão 01

Recreacão/Al imentaQão 01

Recreação/Ali mentacáo/Hi o ie n e 01

Troca e AlimentaCão 02

Casa de David - Tabernáculo Esoírita para Excepcionais

lnstituição sem Íins lucrativos, Íundada em 1962, intitula-se como

reÍerência em abrÍgar e cuidar de pessoas com defïciência intelectual, Íísica e

com autismo. O atendimento é realizado em regime de Ínternação de longa

permanência, assemelhando-se a instituição a um hospital cortt Íuncionamento

de 24 horas/dia,

A Casa de David possui convênio fixo com o Ministério da Saúde (SUS)

sendo a verba repassada através da Secretaria da Saúde do Estado de São

Paulo, Além da citada verba, a Ínstituíção realiza captação de recursos através

de campanhas para complementação da renda.

Cabe ressaltar que, dos 274 alendidos atualmente, 177 (65%) Íoram

encaminhados pela extinta FEBEM/SP'4, 41 (15%) vieram por soJiciÌação das

1a lmporta destacar que este número expressrvo de crianças e adoÍescenles encamtnhados pela extÍnla
FEBEM retrala a hislória da política que fol adolada para a rnÍâncra e ,;uventude rro Brasrl e no Eslado de
São Paulo.
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famílias, 16 (6%) Íoram direcionados por órgãos da Saúde, 17 (6%) por órgãos

da Assistência Social e 12 (a%) são oriundos da Casa da Criança Betinho.

Dos encaminhamentos originados da extinta FEBEM, seis íoram

posteriores à vigência do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e os

principais motivos de encaminhamento apontados foram necessidades de

cuidados especíÍicos (61%) e abandono (35,4%). Quanto ao tipo de deÍiciência,

56,5% corresponde à deÍiciência intelectual, 29,7V" à defÍciência intelectual

somada à deÍiciência Íísica, e o restante à deÍiciência intelectual associada a

outras condições, Ainda, dos oriundos da extinta FEBEM, mais de 99% possui

processo de curatela tramitando no Fórum de Santana.

P#
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Quadro de Recursos Humanos

Advogado
í;Ìiíliíàiiliüãdë.;;iÍ:

01

Aiudante qeral 01

Analista administralivo I 01

Analista de recursos humanos 01

AnalisÌa de seleção 01

Aorendiz (técnicas básicas de administracâo) 15
Assessor de imprensa JR 01

Assistente administratÍvo técnico 01

Asslslente de Apolo admlnlsìratlvo 01

Assistenle de comunicaQão 06
Assistente de comunicação ll 01

Asslstenle de departamento iurídico 01

Asslstente de recursos humanos 0l
Assistente departamento tinanceiro 01

Assistente departamento iurídico 01

Assistente departamento pessoaÍ 01

Assistente Social 03
Atendente de deficiente o4
Auxiliar adminislrativo 08

Auxìiiar administrativo I I 02
AuxiIar almoxarifado

Au xi I iar co n su ltório 
-d_e_ntírio

Auxiliar de compras

03
0'Í
03

Auxiliar de cozinha 41

Auxiliar de lavanderia 19
Auxiliar de lÌmpeza 47

Auxiliar de serviÇos qerais 01

01Auxiliar de serviÇos gerais A
Auxiliar de servieos qerais B 10
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Auxiliar departamento de doaçáo I 01

Auxiliar deoartamento pessoal I 01

Auxiliar de enÍermaqem 210
Auxiliar de escritório 09

Auxiliar Íarmácia 02
Auxiliar farmácia A 02

Chefe a paqar 01

Chefe aÌmoxariíado 01

CheÍe de Apoio administrativo 01

Chefe de cobranea de doação 01

Chefe de departamento pessoal 01

CheÍe de enfermaqem 01

Chefe departamenÌo SAME 01

CheÍe lavanderia 01

Chefe transportes 01

Cobrador 05
Comprador 01

Conferente de doaÇão B 01

Coordenador Administrativo de recursos 01

Coordenador de Apoio administrativo 01

Coordenador de Assistência Básica 01

Coordenador de Recursos Humanos 01

Coordenador de Unidade 01

Coordenador Ìécnico 01

Copeira 16

CopeÌra noturno 04
Costureira 03
Cozinheira 05
Dentista A 01

Encarreqada de rouparia 01

Encarreoada de costura 01

Enfermeira 01

Enfermeira B 02
EnÍermeira C 0ô
Farmacêutico 01

Fisioterapeuta 0ô
Fonoaudiólooo 01

Gerente de comuntcacão 01

Mensageiro 16

Monitor 03
Motorista 13

Nutricionista
OÍÍcial de manutenção

02
04

Oficial de manutenÇão especiaïÌzado 01

Ooerador de máouína 11

ope rador de telemarketing
Paiem

18
01

ProÍessor de educação Íísica 02
Psicó1oqo 02

Recreacionista 04
Recreacionista A 04

Secretária 01

23
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Tecnica de nutri 01

Técnica de sequrança do trabalho 01

Telefonista 02
Terapeuta Ocupacional o4

Guadro de voluntários

Arrecadacão de alimentos
iirïËièísÌïâÈtiltirdê:i.\qìÍì$:

72
Cadastro de notas fìscais 0ô

RecreaÇão 32

Casa Vida le ll
O serviço Íoi Íundado em 199'1, com o objetivo inicial de acolher

crianças, em sua maiorÌa bebês abandonados, com HIV positivo, Dois anos

depois, a demanda aumentou e houve a necessidade de abrir outro espaço

para o atendÍmento desses bebês .- Casa Vida Í1. Atualmente, ambas as casas

permanecem acolhendo crìanças com HIV positivo, mas com o conhecimento

adquÍrido em práticas de Saúde, tornaram-se reÍerência no acolhimento de

crianças e adolescentes com necessidades especíÍicas de saúde e/ou

deÍiciências.

Atualmente, as Casas Vida I e ll são conveniadas com a SMADS e,

mesmo que náo haja nenhuma especificação sobre o público acolhìdo no termo

de conveniamento, são consideradas por essa Secretaria como SAICAs

especializados em cuidados contínuos do Saúde (Diário Oficial da Cidade dc

São Paulo, 13 de maio de 2016).

Com relação aos proÍissionais que trabalham nesses serviços, seguem

os quadros com a descrição da quantidade de pessoas por função. O convênio

com a SMADS determina a Íormação do quadro de Recursos Humanos

conÍorme os demais SAICAs: coordenador, eqcripe técnica com um psicólogo e

um assistente social, orrentadorcs socrocdLrcatrvosls, trôs agcntes operaclonais

e dois cozinheiros, Ressalta-se que todos os proÍissionais ligados à área da

't O número mínimo de orientadores recomendado pela Resolução ConJUnta na OO2|2O14 CI\IDCA e
COMAS-SP é de 10 proÍissionais, devendo esse número ser aumenlado conforme houveracolhtdosque
demandem alenção especíÍtca.

24
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Saúde e os demais profissionais não contemplados pelo convênio com a

SMADS são bancados pela Bompar, instituÍção mantenedora desses serviços,

Quadro de Recursos Humanos - Casa Vida I

Quadro de Recursos Humanos - Casa Vída ll

Centro Orqanizado de Tratamento lntensivo à Crianca - COTIC I e lll

O COTIC é uma entidade privada sem Íins lucrativos, que possui duas

unidades distintas (COTIC I e lll), e que nasce com o Íoco no atendimento a

crianças com necessidades especÍais e câncer. Foi fundada em 2010911999 e

se caracleriza enquanto um servÍço para acolhimento de crianças e

adolescentes na Íaixa etária de 0 a 18 anos, que apresentem necessidades

z5
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Agente Operacional o4

Assistente Social 01

AssÍstente Técnico 01

Auxrliar de Enfermagem 06

Auxiliar de ServiÇos Gerais 01

Coordenadora 01

02Cozinheira
Encarregado de Serviços Gerais 01

Enfermeira 01

Orientador Socioeducativo 13

Psícólogo 01

o4Agente Operacional
Assistente Social 01

o4Auxjliar de Enfermagem

Auxiliar de Serviços Gerais 01

01Coordenador
CozÍnheira 02

Motorista 01

Orien tador Socioeducativo 14

01Psicóloga
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especíais tais como doença mental (leve, moderada e proÍunda) e

deÍormidades ÍÍsicas severas. Atualmente, porém, o COTIC I atende oito

crianças, três adolescentes e quatro adultos, e no COTIC lll há três crianças,

seis adolescentes e três adultos. Na unidade I se encontram alocados

crianças/adolescentes com maior grau de dependência e os adultos de sexo

Íeminino com maior grau de autonomia. Já a unidade lll acolhe

crianças/adolescentes com menor grau de dependência e adultos com menor

grau de autonomia.

Estes serviços não contam com nenhum tipo de convênio com a esÍera

pública. A instítuição sobrevive de doações (de pessoas Íísicas e empresas

privadas) e arrecadação advindas de bazares e eventos, dispondo em sua

equipe de profissionais de telemarketing para captação de recursos.

As duas unidades (COTIC I e lll) compartilham o mesmo quadro de

íu ncionários, conÍorme segue.

Ouadro de Recursos Humanos

Alénr do quadro acima, a entidade conta com um profissional da

Psicologia e uma proÍissional do Serviço Social que atuam apenas uma vez por

semana (aos sábados), prestando serviço enquanto proÍissionais autônomos

com uma jornada diária de B horas. Esses dois proÍissionais se dividem entre

Auxiliar de Servicos Gerais 02
Auxiliar de Enfermaqem 11

Auxiliar Administrativo 01

Assistente Ad m i n istrativo 01

01Aiudante Geral
06Babá

Cobrador 01

Coordenadora Psicolóoina 01

Cozinhcira 02
Cutdador 01

Encarreoado de Manutencão 01

EnÍermerra 02
Motobov 02

01Molorista
03Operador de Telemarketinq
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as duas unidades da entidade, permanecendo meio período em cada uma, de

acordo com a necessidade,

Lar da Grianea Ninho de Paz

Apesar de não contar com site oficial, sabe-se que o Lar da Criança

Ninho dePaz Íoi Íundado na década de 1980, por iniciativa de pessoas ligadas

à religião espíríta, o que, de acordo com a coordenadora, não interÍere no

trabalho Ìécnico dos 27 proíissionais que ali atuam,

No que tange à regularizaçáo do serviço conforme as normativas

vigentes de Assistência Social, a instiÌuição planejava a abertura de duas

Residências lnclusivas para o público adulto, enquanto o presente imóvel seria

utilizado como SAÍCA, visando dividir as Íaixas etárias. No planejamento inicial

da instiÌuição para pleiÌear o conveniamento com a SMADS, a Secretaria

cobriria apenas as despesas com os proÍissionais de Assistência Social e

outros custos previstos pelo convênio, uma vez que o Lar conta com doadores

Íixos que disponibilizam recursos para o pagamento dos salários dos

protissionais de Saúde,

Houve reunião com o CREAS (Centro de Referência EspecÍalizado de

Assistência Social) Mooca para pleitear o conveniamento, contudo este teria

apontado ao serviço que a demanda por SAICA na região é inexistente, além

da Íalta de recursos da SMADS para Ìanto, Or.r seja, a tentativa de

conveniamento foi frustrada, havendo a necessidade de novo pÍanejamento

para tanto,

Além dos doadores fixos, a instituição possui um bazar que é aberto

algumas vezes por mês, onde Íicam como responsáveis os voluntários

selecionados pela própria direção da entidade. Com os recursos auÍeridos no

bazar e no evento "Chá Beneíicente", o Lar da Criança NÍnho de Paz obtém

cerca de R$20,000,00 para a manutenção da instituição, conÍorme inÍormado

durante visita.

Ouadro de Recursos Humanos

P#.,{
P,g*
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02A udante Geral
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Assistente Social'o 01

Auxiliar de enÍermaqem 06
Coordenadora 01

Cozinheira 03
CuÍdadora 02
Enfermeira o4

EnÍermeira - Responsável Técnica 01

Frsìoterapeuta 01

Lavanderia 01

Médica 01

Motorista 01

Nutricionista (em processo seletivo na
ocasião da visíta) 01

Psicóloqa 01

Técnico de enfermaoem 03

Dos proíissionais mencionados no quadro, são contratados em regime

CLT a coordenadora, a enÍermeira RT, as três cozinheÍras, um ajudante geral,

a profissional da lavanderia, o motorista, uma cuidadora, dois auxiliares de

enÍermagem e os técnicos de enÍermagem. Os demais são cooperados,

incluindo o quadro técnico (psicóloga, médica, enfermeiras) e a maioria dos

auxiliares de enfermagem, além de uma cuidadora e de uma ajudante geral. Na

visita, inÍormaram haver mais uma enÍermeira Íolguista, apesar de na tabela

serem mencionadas cinco proÍissionais (incluindo a Responsável Técnica). Há,

portanto, uma diversidade nos contratos de Ìrabalho dessa ÍnsÌituição.

Quanto aos voluntários, a instituição mencionou que a cada dois meses

é reallzada reunlão com os proponentes ao voluntariado. Os voluntários

auxiliam na efetÌvação de atividades íúdicas, sendo supervisionados pela

enfermeira RT; a Íisioterapeuta, por exemplo, não permite que trabalhadores

nesta modalidade se envolvam com as práticas correlatas ao seu trabalho.

Quadro de Voluntários

Auxiliar nos cuidados e nos passeios
í*.1çtf ê".eJi-ô-a"dÉ,'gj

05
Auxiliar rra lisioter apia tttotora

(Fisioterapeuta) 01

OÍicina Lúdico Pedaoógica/Brincadeiras e o4

t6 Esta proÍrssional Íor conlratada postenormenle à vrsrta, coníorme obseryado em contato leleÍôrrico no
dia 10 de lunho de 2016, conludo seu vínculo empregatício não ÍoÌ espectíicado. Anleriormente, esla
íunção era acumulada pela coordenadora, que possuÍ Íormação em Serviço Soctal.
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CuÍdados de Beleza
Orqanização do bazar 13

Lar da Redencão

De acordo com o siÍe da instituÍção17, o Lar da Redenção Íoi criado em

1982, tendo por objetivo "dar amor, aÍenção e cuÌdados às crianças especiais,

portadoras de deÍiciências Íísicas, mentais, severas e irreversíveis, oriundas de

Íamílias sem recursos". Até o ano de 1986, o serviço funcionava em imóvel

empresÌado, datando deste ano a construção de sede própria no bairro da

Mooca, Os sociomantenedores e outros colaboradores custeÍam o que não é

suprido pelas políticas públicas e por meio da arrecadação em doações, como

a aquisição de cadeiras de rodas, órteses e próteses.

Quadro de Recursos Humanos

Quadro de volunlários

2*{
4.p-+

NUCìt0 0i Agsiss0nJ^
TECNTCA PS|C0SS0CtÀt.

Auxiliar de escritório 02

Auxiliar enfermagem 01

CozÌnheira 01

Cuidadora 01

Fisioterapeuta 02

Fonoaudióloga 0'1

Mãe social 01

Musicoterapeuta 01

Pedreiro 0'1

Secretaria 01

ServiÇos gerais 02

Arrumacão do bazar 04
Bazar 03

Cozinha 01

Diretor de Saúde 01

Diretor FinanceÍro 01

17 Disponível em: http://www.lardaredencao.org.br
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Diretor Geral 01

Entretenimento e bazar 01

Fonoaudióloqo
Fisíoterapeuta

Musicoterapeuta
Psicopedagoqo

Nutricionista
Assistente Social *

Médico cardiologista
Médico clínico qeral

Presidente 01
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.Quantidade nâo especif tcada

LaLD iy.i na M isericó rdia

lnstituição destinada a atender pessoas com deficiêncÍas menÌal e
múltipÍa, que estejam com vínculos Íamiliares rompidos ou Íragilizados, e que

resídam em São Paulo. Não possui convênios, sendo mantida através de
doações.

Quadro de Recursos Humanos

Assístente Social ,|
I

Auxiliares de servicos qerais 2
Cozinheira 1

Quadro de Voluntários

i.íÈ,rji.Í.'.,:Í.::tì1?:ì.'t*ìijtí.,2.ríììf,.ü|l0âOljr:Ì.rii,,l.Ííi.i;.í.'ì/r::í':'_:9j;!iÍr.'.) iÌìQúáiitidá'dêi:;
Auxiliar de Enfermagem 1

Coordenadora TécnÍca em EnÍermagem 1

Cuidadoras 4
ServiÇos gerais 3
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Lar Escola Mãe Do Divino Amor - LEMDA

O trabalho do LEMDA origina-se com o acolhimento de oito crianças

com necessidades especiais que estavam em situação de abandono. Ao longo

dos anos, o atendimento foi se expandindo para outras áreas e hoje a

instituição reúne diversas Írentes de trabalho nas áreas de Saúde, Educação e

Assistência Social - o LEMDA possui duas Residências Terapêuticas, uma

escola, uma clínica de atendimento multidisciplinar na área de Saúde e oÍicinas

com oferta de programação terapêuÌica para atendimento a usuários com

diagnóstico de Transtorno do Espectro Autlsta (TEA).

AtualmenÍe a instituição possui convênios com a SES, a SEE, a SME e

a SMADS. Com esta última, o convênio anteriormente previa 40 vagas para

acolhimento institucional de pessoas com deficiência intelectual; em seÌembro

de 2015, houve mudança no conveniamento e a instituição passou a atender

esse público na modalidade de Residência lnclusiva, AÌém da verba oriunda

dos convênios, a instituição se mantém através de recursos advindos de

doações, festas, eventos e bazares.

Ouadro de Recursos Humanos

?1.,_ì:;tìì,ì)ti.:íì:ì;ìÍj.ì.ìÈFÍìÍiO'ãOr:ì1iìÍ;)ííìi',i..1tì;,:.,stÌ,iË

Auxiliar em Eventos 01

Recreacão 01

ffis
-Q.p^q

t/uct.f0 0f AssFss0E)Â

ÌÉctrícA PsrIossotrÀ1.

t'oúrâiiÍídã'dâi:l
Administrativo 01

Apoio o4
01Assistente SocÍal

Auxiliar de Cozinha 02
Cozinheira 05
Cuidadores 32
Manutencão 01

Motorista 01

Psicóloqa 01

Terapeuta OcupacionaÍ 01

Quadro de Voluntários
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5. ANALISE DOS DADOS

5.1 Objetivo do Atendimento

Questionadas quanto ao objetivo inicial do atendimento e como este é

realizado na atualidade, as instituições Íorneceram as seguintes inÍormações:

-t: ::
i:...4

ìì:ìAtéh'ìii

Acolhem, alualmenÌe, adultos com
deÍiciência Íísìca e/ou mentaÍ.Arca do Brasil

Objetivava
deÍiciência
idade.

acolher pessoas com
inteleclual de qualquer

Alendem pessoas com o reÍerido
diagnóstico, sem Íarxa etána deíinida.

Atender pessoas com diagnóstico de
autismo.

Associação Amigos de
Excepcionals - AME

Fazem alendrmento a bebês, cíanças,
adolescenles, adultos e idosos com
paralisia cerebral grave. A maioria dos
usuários apresenta telraplegia e advém
de diÍerentes regiões do município de
São Paulo, bem como de oulros
Estados.

Prestar tralamento gÍaluÍlo, em âmbito
hospììalar e ambulatorial, a usuártos
com paralisia cerebral grave de todas
as idades e terrilórios.

Associação Gruz Verde

A maioria dos acolhidos é de origem
laponesa, corrr rtJades errlre 26 e B0
anos, apÍesenlando deÍicìências mental
e/ou Lnlelectual. Esla unldade deslina-
se ao alendÌmento especílico do
públtco lemintno,

Associação Pró-
Excepcionais Kodomo

No Sono

Atender crìanças e adolescentes de
origem japonesa com dcÍiciôttcto
menlal, de I a 1B anos.

O objetivo era alender crianças com
paralisia cerebral.

eAtendem crÍanças, adolescentes
adultos com esse diagnóstico.

Casa Abrigo
Fraternidade lrmã

Glara - FIC

Pessoas de oílo me,se*c a 34 anos rle
idade, provenienles do Estado de Sáo
Paulo e de outros EsÌados.

Crianças do EsÌado de São Paulo com
diagnóstico de paralisia cerebral,
independenle da gravidade do quadro.

Casa da Criança
Betlnho

São atenclicjos adolesçenles e adultos
com aÌguma deficiència ou aulismo.

Atender pessoas com deficiência
inlelecÌlal, Íí.cica e c,om attlismo, em
situação de exlrema vulnerabilidade
social.

Casa de David

Acolhe crianças e adolescenÌes com
algum problema de saúde e permanccc
acolhendo bebês com HIV positivo.

Casa Vida I

Criada com o objettvo de
crianças com HIV positivo
outros problemas de saúde.

alender
0u com

Acolhe crianças e adolescentes com
algum probìema de saúde e peÍmanece
acolhendo bebês com HIV posiÌivo.

Criado para atender à demanda
excedente da Casa Vida l.

Casa Vlda Íl

A maÌorra dos acolhidos é de origem

,japonesa, com ldades enlre 26 e 80
arìos, apreseìrtardo deÍicrêncìas mental
e/orr infeleclrral, Esla unldade destÌna-
se ao atendtmenlo especíÍico do
público masculrno

CTE (Kodomo No
Sono)

Alender crianças e adolescenles de
orlgem Japonesa com deÍiciência
mental, de U a 1B anos.

De acordo com os dados
apresentados, acolhem pessoas de 3 a
29 anos de idade com algum tipo de
deÍiciêncra ÍÍsica ou menlal.

Acoiher crianças e adolescenles na
laixa elâria de 0 a 18 anos, que
apresen lassem necessidades espectais
lais como doença menlal (leve,
moderada e proÍunda) e deÍormidades
ÍÍsicas severas.

coTlc r
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A partir das inÍormações do quadro acima é possÍvel perceber que, no

geral, as instituições em tela surgem para atender uma demanda especííica,

qual seja, acoÍhimentoiinternação de pessoas com deficiência, mais

especiÍicamente crianças e adolescentes (em sua maiorÍa)18. Ainda, são

serviços que partem de uma lógica filantrópica, assistencialista e de iniciativa

privada.

Em relação ao objetivo do trabalho, as instituições Casa Vida l, Casa Vida

ll, Lar da Redenção, FlC, COTIC l, COTIC lll, LEMDA, Casa da Criança

Betinho, Lar da Críança NÍnho de Paz, Centro de Treinamento dos

Excepcionais - Kodomo No Sono e Associação Pró-Ëxcepcionais Kodomo No

Sono expandiram seus critérios para admissão dos atendidos, haja vista essas

entidades terem passado a atender pessoas com idades e defÍciências

diversificadas. É possível pressupor que um dos Íatores desencadeantes da

ampliaçáo de faixa etária atendida consiste no envelhecimento dos usuários e

sua longa permanência nos servÍços, Do mesmo modo, o agravamento das

condições de saúde dos atendidos é uma das possibilidades a ser considerada

ao se avaliar a ampliação da faixa etária,

'8 ConÍorme poderá ser observado adiante, houve multas pessoas com deírcÍência que adentraram
nessas rnslrlurçóes quando ainda eram crtanças ou adolescenles.
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Acolher crianças e adolescenles na
Íaixa etárra de 0 a í8 anos, que
apresentassem necessidades especíais
taÌs como doenÇa mental (leve,
moderada e proíunda) e delormidades
Íísrcas severas.

Todos os usuárìos são acamados, ou
seja, cont um grau de severidade maror
que os atendidos no COTIC l.

Lar da Crlança Ninho
dePaz

AÌender clanças e adolescenles com
paralisia cerebral,

Atende pessoas de 1 1 a 38 anos de
idade com deÍrclêncÍas múltiplas em
virlude de paralrsia cerebral.

Lar da Redenção

AÌender crianças de 0 a B anos de lodo
teíÍitório nacÌonaÍ com diagnóstÍco de
paraiisìa cerebral de grau médro a
severo

Alendem pessoas de 10 a 46 anos de
rdade, com diagnóstico de paralisia
cerebral de gÍau médro a severo, além
de dors casos de autismo

Lar Divina MÌsericórdia

Alender pessoas com deírcrência
mental e múltipJa gue estejam com
vínculos Íamiliares rompidos ou
Íragihzados, residentes em São Paulo.

Atende nove mulheres adultas nessa
sÍluação.

Lar Escola ÀIàe do
Divino Amor - LEMDA

lnÍcralmente, tinha o intuito de atender
pessoa com defìciência inlelectual e
com au[Ìsmo.

Atendem pessoas com deÍrcrência
intelectual ou múlÌrpla.
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Outro Íator que pode ter contribuído para a permanência dessas pessoas

nesses locais é a não eÍetivação das políticas públicas voltadas para inclusão

da pessoa com deÍiciência, expressa na insuÍiciêncía de serviços que atendam

a esse público de modo alternativo à internação, pois há até pouco tempo

ainda se apíesentava a ideia de que essas instituições eram as mais indicadas

para o atendimento desses usuários. Ou seja, tanto no senso comum quanto

nas legislações passadas não se pensava na inclusão e na garantia da

convivência familiar e comunitária de pessoas com deficiêncÌa.

A Constituição Federal de 1988 Íoi Íundamental para que uma nova visão

acerca das pessoas com deÍiciência se estabelecesse, baseada na busca de

sua íntegração na sociedade. Contudo, os decretos e leis que surgem a partir

dela tratam principalmente de aspectos referentes a beneÍícios e

acessibilidade.

São recenles as legislações, decretos e políticas públicas que se pautam

na inclusão daqueles que anteriormente eram aÍastados do convívio sociai. Ao

final da presente análise, segue um levantamenlo histórico destes documentos,

produzidos e promulgados no Brasil nas últÍmas décadas (Anexo V).

Ainda que outras leis tenham se dedicado à defesa e à proteção dos

direitos das pessoas com deÍÍciência e com transtornos mentais, um ganho

importante em termos legislativos no reÌorço à rdera de rnclusaolc social ao

invés de integração'o social acontece apenas em 2015, quando o país inslituiu

a Lei Brasileira de lnclusão da Pessoa com DeÍiciência (LBl)21 - Estatuto cla

Pessoa com DeÍicÌência -, que Ínsere o dÍreito à convivência famiÍiar e

corrrurritária da pessoa uurrr rje[iciência tto ârnbito legal, deternritrando que

tn '1...) u ìdéra da inclusão antevê infiuências decisivas e asserl.ivas, em ambos os iados da situação: no

processo de desenvolvÍmento do suleilo e no processo de reajusÌe da realidade social. Com lsso alua no

serìtido de nelas causar as adequações e legitìmações (ÍísÌcas, matertais, humanas, sociais. etc.)
rndispensáveis para que a pessoa com necessidades (...) especiais possa pronÌamente contrair condiçoes
de ingrcsco c Dccsoo no colidrarro rogulcr o na convivencia na sociedade, com lnserção legÍlitna nos

drreitos humanos." (Disponivel etll lrllrl:i/edLrr:adol brasrle tíì ô rÌì hrllta âlhô-ì b

çLocerrle/inleoracao.htm Acesso en:'14 de julho de 20'16).8 Poí 'illlegração3ntende-se, nesse coniexto que: ''o integrar conslÍluía locaiizar no sujetto o Íoco da
mudança, e as reats diíiculdades enconlradas no pÍocesso de busca de ''normalÍzação" da pessoa com
deÍiciência. lsso era um conceÍlo que não considerava que as diíerenças, na realidade, não se antquilam,
mas devem ser adminìslradas no convÍvio soclal. Como se ao ser diferenle Íosse razão para delerminar
sua inÍeriOridade enquanto Ser humano e ser social". (DiSpOnível em:
h[o://educador.brasilescolago! com.brltrabalho-docetÌe/integracao.htm Acesso em: 14 de iulho de 2016).
zrLel fln 19.í46, de 6 de lulho de 2015- lnslitui a Lei Brasi{eira de lnclusão da Pessoa com DeÍtcìência
(Estaluto da Pessoa com DeÍiciêncta) e dá oulras providências.
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passa a ser dever do Estado, da sociedade e da Íamília a garantÍa a essa

convívência.

A Lei BrasiÍeira de lnclusão represenla transÍormação de paradigmas,

sobretudo no que tange à valorização da autonomia das pessoas com

deficiência. EÍa se baseia na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com

DeÍiciência da Organização das Ações Unidas (ONU)22, onde deÍiciência é um

conceito em evolução, resultado da interaçâo entre a deÍícÍêncìa de uma

pessoa e os obstáculos que impedem sua participação na sociedade. Quanto

mais obstáculos, como barreiras Íísicas e condutas atitudinais Ìmpeditivas de

sua eÍetiva inclusão, mais deficiente é a interação entre a pessoa e o meio.

Não impofta se a deficiência é Íísica, mental, sensorial, múltipÍa ou resullante

da vulnerabilidade etária. Mede-se a deficiência pelo grau da impossibilidade

da pessoa em interagir com o meÍo da Íorma mais autônoma possíveÌ.

A LBI também é influenciada claramente pela Classificação lnternacional

de Funcionalidade (ClF)23, Esta ClassiÍicação introduz uma mudança radical de

padrões, do modelo puramente médico para um modelo biopsicossocial e

integrado da funcionalidade e da Íncapacidade humana, concebendo-as como

uma interação dinâmica entre os estados de saúde (doenças, lesões, etc.) e os

fatores contextuais (Íatores ambientais e pessoais). A incapacidade não é um

atributo da pessoa, mas sim um conjunto complexo de condÍções que resulta

da Ínteração oessoa-meio.

Pode-se dizer que a LBI reíorça tal perspecliva, no transcorrer de todo

seu texto e principalmente em seu artigo 2ç, quando deÍine a pessoa com

deÍiciência como

(...) aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza
Íísica, mental, intelecÌual ou sensorial, o qual, em interaçáo com
uma ou mais barreiras, pode obstruir sua partÍcipação plena e
eÍetiva na socÍedade em igualdade de condições com as demaìs
pessoas (griÍos nossos).

22 Decreto Ne 6.949, de 25 de agoslo de 2009 - Promulga a Convenção lnÌernacional sobre os Direitos
das Pessoas com DeÍÍcÍèncía e seu Prolocolo Facultallvo, assinados em Nova York, em 30 de março de
2007.

" A CIF operactonaliza o modelo bropsicossocral da íncapacrdade (drsabrlity), enlarizando a identÍírcação
das experiências de vida e das necessidades reais de uma pessoa, assim como, a idenlÍíicação das
caracterísÌtcas (físÍcas, socÍais e atitudrnais) do seu rneio circundanle e das condições que precisarn ser
alteÍadas para gue a frrncionalrdade e participação dessa pessoa possa ser oltmlzada.
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Destaca-se, portanto, que somente há um ano a perspectiva de uma

inclusão efetiva no tratamento oÍetlado pelo Estado a pessoas com deficiêncÍa

é reforçada, situando que o conceito de deÍicíência não se encerra em uma

diÍiculdade do sujeito, mas que é produzido de forma dinâmica, no encontro

deste sujeito com o meio que oÍerta barreiras ao seu pleno acesso à circulação

social e comunitária.

Retomando a questão da garantia de convivência familiar e comunitária,

cabe pontuar que esla lá estava sinalizada, no que se refere a crianças e

adolescentes, em documentos orientadores como a Resoíução ne 01i2009 do

CONANDA'o, qre estabelece padrões de funcionamento de SAICAs e na qual

há indicação expressa de que devem ser evitadas, nas conÍigurações desses

serviços, especializações para atendimento exclusivo a crianças e

adolescentes com deficiência.

Entretanto, mesmo para crianças e adolescenles, identiÍica-se que a

mudança é oficial, mas não rea[, apesar da referida ResoÍução estar em vigor

há sete anos. O levantamento Íeito através do envio da relação de atendidos

pelos serviços pesquisados mostrou que ainda há bebês, crianças e

adolescentes sendo acolhidos/internados nessas instituições, que prestam

atendimento exclusivo a pessoas com alguma deficiência/necessidade

especíÍrca de saúde, Ou seja, locais onde o foco do trabalho náo ê a

convivência familiar e comunitária, mas em geral o cuidado com a saúde.

( ) a maioria das entidades asststenciais para pessoas com
deÍicÌências, em realtdade, constttuem-se ainda em serviços de
péquêrìo e médÍ<l p0r'te, possuetll uÍìl caráler Íilantrópico, com grandc
dependência de recursos Íinanceiros do poder público e de elernas
doaçÕes da comunidade, Com tão parcos recursos, desenvolvem,
íundamentalmente, atividades relativas aos cuidados básicos, como
aqueles relalivos a abrigo, higiene e alimenlaçáo da clienlela
alendida. (PAULA 2013, p. 3)

F.s.sa conjuntrrrA parece encontrar correspondência ao lugar atribuído à

deiicréncia na sociedade, construído historicamente, Segundo Aranha (2001), o

atendimento das pessoas com deÍiciência se baseou em três paradigmas, em

" O documento denomina-se Orientações Técnicas: Servrços de Acolhtmenlo para Crianças e
Adolescenles.
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diÍerentes momentos históricos: o primeiro seria o da Ìnstitucionalização,

íundado na segregação, no isoiamento das pessoas, porque não teriam

condições de conviver com os demais em sociedade; o segundo paradigma foi

o dos serviços, que se sustenlava na lógrca da preparação das pessoas com

deficiência (os "dìferentes") para que pudessem ser colocados no mundo dos

"iguais"; por Íim, o terceiro paradigma é o do suporte, Íundado no conhecimento

sobre os ganhos em desenvolvimento pessoal e social provenientes da

convivência na diversidade, e sociopoliticarnente, no princípio da igualdade.

No entanto, embora haja alguns avanços em relação à questão da

inclusão da pessoa com deficiência, a sociedade2s e até mesmo os órgãos do

Sistema de Garantia de Direitos - SGD ainda naturalizam o isolamenÌo dessas

pessoas, na medida em que reconhecem essas instituições como apropriadas

àqueles que Íogem de determinados padrões; tal situação é observada quando

ocorre o encamÍnhamento de crÍanças e adolescentes a essas entidades pelo

sistema judÍciário, contrariando o documento "Orientações Técnicas" e as

legislaçoes vigentes. A título de exemplo, há encaminhamentos recentes de

crianças a essas entidades, como pôde ser observado nas listas encaminhadas

pelos serviços quanto às datas de acolhimento/inÌernação e às idades de

algumas daquelas, Essa condição contrìbui para a manutenção da ìógica

segregadora, a quaì o atual momento histórlco busca superar.

A Ìnstítucionalização em locais dessa natureza fragiliza os laços

familiares e comuniÌários, haja vista que o indivíduo pode perder seus

reÍerenciaís de Ídentidade ao passo que, segundo mencionado nesta análise,

Ìaís instiÌuições são iocais que priorizam o cuidacio à saúcie e onde a

perspectiva de fortalecÌmento de vínculos é incipiente ou mesmo inexistente.

Dessa Íorma, Ídentifica-se que há uma tendência de se tratar o grupo de forma

homogeneizada, o que Íaz perder de vista as particularidades de cada sujeilo,

conforme indica Blaques (2007). Geralmente, percebe-se a ausência de um

trabalho voltado para a construção de autonomia e convívio Íamiliar, social e

comunitário, indicando que não hâ esíorço empreendÍdo para a

desinstitucionalização,

"'Para Blaques (2OO7l, a sociedade não consegue asslmilar, aceilaro que foge dos padrões vÍstoscomo
noÍmars e excluem, rejerlam, inlernam neslas ìnstrtuiçóes tolais o que lhes "ameaçam".
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Nessa linha, Paula (2013, p, 3) destaca que

As entidades asilares, em sua grande maioria, filantrópicas, não
desenvolvem programaçáo de reabilÍtação ou de Ìnclusáo social, não
havendo nem mesmo um processo adequado de triagem e
dìagnóstico dos casos. Acabam, dessa Íorma, por desempenhar,
exclusivamente, uma ÍunÇão de abrigo. Náo há, portanto, nenhuma
perspectiva de saída para a clìentela ali Internada, até mesmo porque
esse processo de institucionalização acaba por desvìncular de vez os
possíveis laços ÍamÌliares e comunitários exislentes.

Ainda, o atendimento prestado em algumas dessas entidades revela a

existência de características de instituição total (GoíÍman, 1974), podendo esse

acarretar no isolamento, quase que completo, do público atendido.

Segundo Paula (2013, p. 3),

A exislêncÌa de grandes instiluições de caráler total é decorrenÌe, em
nosso país, da história da consÌÌtuiçáo das polílicas públicas de
atenção às pessoas com deÍtciência, sempre pautadas pelo mero
repasse de recursos às inicialivas comunitárias, fazendo que, aÌnda
hoje, prevaleÇa um modelo assistencial com caráter paternalisÌa,
caritatÍvo e segregacionista.

Em outras palavras, ainda que sejam veriÍicadas mudanças no objetivo

do trabalho e no perÍil do público atendido a partir das informações prestadas,

observa-se que não houve, necessarlamente, uma mudança de paradigma no

atendimento das instituições pesquisadas.

Dessa Íorma, é de suma importância que a problemática seja estudada e

que, assim, estratégias possam ser buscadas para a melhor compreensão do

lema e para que se construa colet[vamente, através inclusive do SGD,

alternatrvas que tenham como foco a ínclusão das pessoas com deÍiciência nos

diversos ambientes. ConÍorme salienta Oliveira (2010, p. 52), é Íundamental

que haja "luta por oportunidades iguais e acesso a todos os recursos da

sociedade, sem a antiga visão das pessoas com deÍicÍência como objetos de

caridade".

5.2 Público Atendido

5.2.í OuantÍdade de acolhimentos/ínternações por serviço

O total de acolhimentosiinternações no período das visitas era de 807

crianças, adoÍescentes e adultos, distribuídos conÍorme a tabela abaixo:

3B

i.i
$



M PSp lá':i*SJL". f# ?l"T

:,:Ì.'.;:''?ìjÍ,,Í...C.:.'-ìl:.Ë'È:':'.4â:.ÌSêfVICO.:iì.ì ì'1i?.'..:.".:':...'!ìa;;ì..''.tl'iij"': r.T:otãJid-ê,ecol[ ji.í,:1,èhl,òpÍ,' :- .::.:..:-;
:: :: 

:...'.:.' 
| :ì ".:lmeÍ Íì aCO g$.:-t .:.;. 1 r:

AME 11

Arca do Brasil 09

Associação Cruz Verde 199

Associação Pró-Excepcionais Kodomo No Sono 28

Casa Abrigo Fraternidade lrmã Clara - FIC 46

Casa da Criança Betinho 70

Casa de David 274

Casa Vida I 19

Casa Vida ll 12

CTE (Kodomo No Sono) 43

coTtc I 15

coTtc ilt 12

Lar da Criança Nrnho de Paz tb

Lar da Redenção 10

Lar Divina Misericordia 09

Lar Escola Mãe do Divino Amor 34

TOTAL 807

O total de atendidos mencionado ê composto, atualmente, por 84

crianças, 77 adolescentes e 646 adultos. Ver-se-á, na tabela seguinte, a

distrjbuição desses atendidos em cada serviço, a partir de cada Íaixa etária.
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AME 0 0 11

Arca do BrasiÌ 0 0 09

Associação Cruz Verde 30 28 141

Associação Pró-Excepcionais Kodomo No

Sono
0 0 28
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12Casa da Criança Betinho 10 48

Casa de David 0 02 272

Casa Vida I 13 0ô 0

Casa Vida ll 09 03 0

coTrc I 08 03 04

coTlc ilt 03 06 03

CTE (Kodomo No Sono) 0 0 43

Frc OB 07 31

Lar da Criança Ninho de Paz 01 06 09

Lar da Bedenção 0'1 01 OB

Lar Divina Misericórdia 0 0 09

Lar Escola Mãe do Divino Amor 01 03 30

TOTAL 84 77 646

Tem-se, pois, uma predominância de adultos entre o público atendido

pe[as instituições pesquisadas. Cabe ressaltar que muitos desses adultos

chegaram a essas instituições ainda na inÍância/adolescência, conÍorme será

explanado a seguir, permanecendo institucíonalizados até os dias atuais.

5.2.2 Quantidade de acolhimentosiinternações por Íaixa elária

lmporta destacar que, dos 807 atendidos, a maior parte entrou nos

serviços ainda criança 56% dcssc total. Em rclação aos adolcsccntcs, ccrca

de í6% deles entraranr nestas lnstituições com idades entre 12 e 17 anos.

Finalmente, 27"/o dos usuários foram acolhidos/internados após a maiorÍdade.

A tabela a seguir ilustra tais dados26:

tu Os dados apresenlados não contabilizaram quatro pessoas inlernadas na lrìstttutção Casa de David,
por conta do servtço ter apontado que suas daìas de nascimenlo são Ígnoradas (desconhecídas).
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Sono
02Gasa da Criança Betinho 66 02

Casa de David 191 52 27

Casa Vida I 19 0 0

Casa Vida ll 09 03 0

coflc I 12 03 0

coTtc ilt 09 03 0

CTE (Kodomo No Sono) 12 16 15

Ftc 31 07 08

Lar da Criança Ninho de Paz 14 02 0

Lar da Redenção 08 02 0

Lar Divina Misericórdia 0 01 OB

Lar Escola Mãe do Divino
Amor

19 10 05

TOTAL 454 128 221

De acordo com os números apresentados,T2/o do total de usuários foram

acolhidos/internados nas instituições pesquisadas quando crianças ou

adolescentes, Mesmo após a sanção do ECA, da LBÍ e do advento de

normativas como o documento "Orientaçôes Técnicas", o encaminhamento de

crianças e adolescentes às instituições em tela continua sendo promovido por

dÍversos órgãos,

5.2.3 Sexo dos atendidos por serviço

íìF.éiiiiniúdïi

03 08AME

07Arca do Brasil 02

114 B5Associação Cruz Verde

Associação Pró-Excepcionais Kodomo No

Sono
28 0

Casa da CrÌança Betinho 27 43

Casa de David 113 161
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Casa Vida I 11 08

Casa Vída ll 07 05

CTE (Kodomo No Sono) 0 43

coTtc I

coTlc ill

08 07

05 07

FIG 29 17

Lar da CrianÇa Ninho de Paz 11 05

Lar da Redenção 05 05

Lar Divina Misericórdia 09 0

Lar Escola Mãe do Divino Amor 17 17

TOTAL 389 418

Referente ao sexo, há mais assistidos do sexo masculino que feminÌno,

Contudo, a diferença pode ser considerada baixa, uma vez que o percentual de

cada um é equivalenïe a52/o e 48"/", respectivamente,

5.2.4 Quantidade de acolhimentos/inlernações por raça/etnia
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AME 11 0 0 0 U

Arca do Brasil o4 02 03 0 0

01 01Associação Cruz Verde 148 08 41

07 01 0 20 0

Associação Pró-

Excepcionais Kodomo No

Sono

110 57 105 02 0Casa de David

11 0 006 02Casa Vida I

02 01 006 03Gasa Vida ll

06GOTIC I 06 03

07 03 02 0

0

0coTtc il

4.2



CTE (Kodomo No Sono) 0ô 0 37 0

Ftc 1B 01 zo 01 0

Lar da CrianÇa Ninho de Paz 11 0 05 0 0

Lar da Redençáo 10 0 U 0 0

Lar Divina MÌsericórdÌa 03 01 05 0 0

LEMDA 21 02 11 0 0

TOTAL 374 83 217 62 01
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Ao se retratar os dados sobre raçaletnia, de acordo com as inÍormações

referentes a 737 usuários - a Casa da Criança Betinho não respondeu essa

questão -, o rnaior número é de brancos (50,7%), seguÌdo por pardos (29,4V"),

negros (11,3y"), amarelos (8,4o/") e indígenas (0,13%). A distribuição por

raça/etnia dos usuários dessas entÍclades segue a mesma ordem encontrada

no município de São Paulo; no entanto, há diferença em relação às

porcentagens, Observa-se um menor percentual da população branca

atendida, pois no município essa população é de 60,60/o, e maiores

porcentagens das popuÌações negra e amarela, que na capital paulista

representam 6,4/o e 2,21", respectivamente. Quanto à população de pardos e

de indígenas, não houve diÍerenças signiÍicativas, uma vez que abrangem

29,4"/" e 0,1í% da população cÍo mr.rnicípìo

5.2.5 Documentação dos Usuários
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AME 11 11 07 07 07

07 0Arca do Brasil 09 09 0

Associação Cruz Verde 199 03 02 0 0

Associação Pró-Excepcionais

Kodomo No Sono
28 27 17 13 0
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A CertÍdão de Nascimento e a Carteira de ldentidade - Registro Geral

(RG) são documentos necessários ao exercício da cidadania e ao acesso a

serviços de Saúde, Educação, Assistência Social, dentre outros. Entre os

usuários dessas instituições, quase sua totalidade possui a Certidão de

Nascimento", No entanto, duas de quatro pessoas com data de nascimento

ignorada, internadas na instituição Casa de David há mais de 18 anos, não

possuíam nenhum documento de identiÍicação; paía as outras duas Íoi

provídenciada a CertÍdão de Nascimento e, ainda, para uma delas o BPC.

ReÍerente ao TíÌulo de Eleitor, alguns dos usuários já possuíam esse

documento antes da entrada na instituição, No infuito de regularizar a situação

eleitoral dos atendidos, algumas instituições solicitaram às Juntas Eleitorais a

Certidão de lsenção E[eitoral. Entretanto, muítos ainda mantêm o Título ativo,

errrbor-a sorrrente doÍs usuários sejatn eleitores ativos (Kodomo No Sono).

?t Três usuários estavam com a Guia de acolhimento e o Cartão SUS na data da vislla, lendo srdo
posterrormente provrdenciada a Certidão de Nasctmento.
28 Destaca-se que Íoi dada equivalência para o Regislro de Nascimenlo Eslrangeiro - RNE à Certidão de
Nascimento. Ou sela, na conÌagem daqueles que possuem a Certìdão de Nascimenlo, também Íoram
incluídos aqueles que têm o RNE.
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Casa da Criança Betinho 70 70 70 0 0

Casa de David 271 270 266 0 11

Gasa Vida I 19 13 13 0 02

Gasa Vida ll 1227

15

05 o4 0 02

coÏc I 08 07 0

coTlc lrl 12 10 09 0 0

CTE (Kodomo No Sono) 43 41 24 20 02

Frc 46 46 46 0 0

Lar da Criança Ninho de Paz 16 15 15 0 0

Lar da Redenção 10 10 10 0 0

Lar Divina Misericórdia 09 06 06 03 03

Lar Escola Mãe do Divino Amor 34 33 zo 03 04

TOTAL 805 578 537 69 31
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Quanto à Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, 31 pessoas

do total de usuários possuem essa documentação. Questionado quantos deles

trabalhavam, Íoi respondido que 16 exerciam atividades laboratÍvas. Destes, na

data da visrta, 10 trabaihavam na própria lnstituição (Casa de David), três na

condição de Jovem Aprendiz (Casa Vida I e Casa Vida ll) e três em comércio

local (Lar Escola Mãe do Divino Amor),

5.3 Fluxo de Encaminhamento

Em relação às instituições visitadas, percebeu-se uma diferença visível

entre as três que mais se assemelham a serviços de saúde (Casa de David,

Associação Crnz Verde e Casa da Criança Betinho), devido ao seu convênio

com o SUS, em comparação com as demais. Esta diterença reÍlete diretamente

no Íluxo de encaminhamento para as instituições.
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SMADS/
CAPE

CREAS/
SEDS

TransÍe-
rénoÌa

de
Oulro6

serviços

Hospltals

Poder
Judiciá

-río
(oulra6
Varas)

Solic.
FamÍlla

FEBEM MPiSP Oulros
Não

InÍor-
mado

TOTAL

AME
0 0 0 02 U 08 0 01 U 11

Arca do

Brasil
0 0 0 0 03 0 03 01 0 02 n 09

Associação

Cruz Verde
12 02 05 09 09 01 53 0 01 37 1

Associação

Pró-

ExcepcÌonai

s Kodomo

No Sono

0 0 0 0 67 0 04

63 05 0

Gasa da

Criança

Belinho

0

0

0 0 02

0

0

71

70

Casa de

David
04 ^ 17 0 16 0 41 177 03 16 0 274

Gasa Vida I 14 02 03 0 0 0 n 0 0 19
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't1 195 181 04 64

Nota-se inicialmente que as duas maiores instituições pesquisadas

(Casa de David e Associaçáo Cruz Verde) atendem juntas a 473 pessoas com

deÍiciência em regime de internação, representando, aproximadamente, 587o

do públÌco atendido em todas as instituições que corÌlpoelì1 o presente estudo.

Na Casa de David, os coordenadores entrevistados inÍormaram que a

tnstituição somente recebe usuários com um relatório sobre a situaçao e o

diagnósÌico Íechado. De qualquer torma, os proÍissionais da instituÍçáo realizam

a pré-triagem através de avaliação com equipe muitidisciplinar para veriÍicar se

a pessoa encaminhada está dentro do perÍil de atendimento e qual ala atende

melhor as especiÍicidades deste indivíduo. Também rea[izam visita domiciliar,

avaliação de documenÌos e entrevista com a família antes da internação.

Na Associação Cruz Verde, a inserção nas modalidades de atendimento

depende de triagem social e neurológica inicial, sendo Íeìta avaliação individual

para definição do programa de atendimento, lmportante destacar que o Serviço

Social da Associaçáo Cruz Verde cuida das três unidades de atendimento

(Hospital, Hospital-Dia e Ambulatório), e constitui-se como porta de entrada à

70

Casa Vida ll 01 0

0

09 0 0 0 0 0 0 12

coTrc I 0s 06 0 03 0 0 0 0 01 0 15

coTrc lil 08 0í 0 01 0 0 0 0 02 0 12

Frc '1 ô 0 0 03 04 0 19 03 tl 01 46

Lar da

Criança

Ninho de Paz

12 04 0 0 0 0 0 U 16

Lar da

Redenção

Olvina

Misericórdia

03 0 0 07 0 0 U 10

0 0 04 0 0 01 o4 0 0 0 0 9

LEMDA 29 0 05 0 0 0 0 0 0 34

TOTAL 166 21 34 14 47 807
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instituição. A internação somente é realizada nos casos que se enquadram no

perfil de atendimento, definidos a partir de avaliaçâo social e médica.

Conforme inÍormações dadas pelos profissionais da reÍerida Ìnslituição,

observou-se que houve usuários transÍeridos de instituiçÕes como o COTIC e a

Casa da Criança Betinho, em função de apresentarem maior necessidade de

cuidados em saúde.

Nas demais instituições visitadas, observou-se que o Poder Judicíário

detém o maior indice de encaminhamento de crianças e adolescentes para a

maioria delas (57V"), seguido de solicitação da família (13%) e Conselho

Tute{ar - CT (7o/"), sem contabilizar nestes índices as três instituições com

maior população de atendidos (Kodomo No Sono AssocÍação Pró-

Excepcionais e CTE, Casa de David e Associação Gruz Verde) em virtude das

especiíicidades dessas.

lmporta destacar a quantidade sígnificativa de acolhimentos realizados

por solicitação de Íamiliares, consÌderando todas as instituições pesquisadas,

cujo índÌce chega a 27o/" dos casos atendidos. Todavia, se considerarmos

apenas as três instituições com maior número de atendidos, este índice

chegará a 34o/". Considerando-se as duas unidades da instituição Kodomo No

Sono, do lotal de 71 assistidos, 94o/" toram institucionalizados por soÍicitação

da lamília, sendo que a grande maioria foi acolhida por diÍiculdade de cuidado

no domicílio.

Estes dados sugerem que a insuÍicíêncÌa de serviços das políticas

púbticas e a faÍta de suporle necessário às famílias diÍicultam a circulação

desses sujeitos e a preservação dos vínculos familiares.

Na Casa Vida l, dos 19 usuários, 14 tiveram o encaminhamento

realizado pela Vara da lnfância e Juventude (VlJ), dois pelo Conselho Tutelar e

três pela Central de Atendimento Permanente e de Emergência (CAPE).

Atualmente, o fluxo de encaminhamento para este serviço é direcionado para

CAPE, ConÍorme relatado, quando essa Central ê comunicada sobre a

necessidade de uma vaga para acolhimento onde também ê apontada,

concomitantemente, uma questão de saúde, encaminha-se a solicitação para o

CREAS Mooca. Se a questão de saúde é considerada relevante, este

encaminha a situação ao Casa Vida Í para que a instituição avalie a
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possibilidade de acolhimento. Nesta avaliação, caso se conclua que a siluação

de saúde demanda recursos e insumos de saúde que o serviço não conseguírá

ter acesso (por meios próprios ou parcerias com equipamentos da Saúde), o

acolhÍmento é então negado; do contrário o acolhimento é eÍetivado.

É preponderante o papel da VIJ nos encaminhamentos, uma vez que o

público atendido refere-se a crianças e adolescentes. De acordo com a

descrição acima, todos os encaminhamentos passariam pela CAPE. Esta

instiÌuição é responsável pela central de vagas de acolhimento para adultos,

crianças e adolescente no munÍcípio de São PauÍo. Dos servÌços em análise, o

Casa Vlda I foi o único que citou atuação importante da CAPE no Íluxo de

encaminhamento, Na descrição feita pelo servÌço não Íica claro como a CAPE

e o CREAS realizam a identiÍicação da questão de saúde e sua relevância,

uma vez que são instituições da Assistência Social e não da Saúde, cabendo a

profissionais e equipamentos desta última pasta a avaliação das necessidades

de saúde de qualquer criança e/ou adolescente a ser acolhìdo,

Na Casa Vida ll, dos 12 atendidos, nove Íoram encaminhados por

Hospitais, dois por transÍerências de serviço e um pelo Conselho TuÌelar, A

instituição informou que os usuários geralmente vêm dos hospítais e, em

muitos casos, drretamente. Nâo fica claro se quem aciona a VIJ é o serviço de

acolhimento, após receber a demanda dos hospitais, ou os próprios hospitais.

A VlJ, por sua vez, determina o acolhimento e solicita vaga ao CREAS Mooca

e este errcarrrirrlra à Casa Vida lt.

Não obstante não tenha Íicado cÍaro como se dá este Íluxo entre

Hospital, VIJ e Casa Vida Íl e se neste ponto lraveria intermediação do

Conselho Tutelar. Não foram explicitados os critérios de avalÍação da situação

de saúde do atendido, como determinam a direção do encaminhamento e por

quem é feita a avaliação.

Ímportante mencionar que Casa Vída I e ll, pela sua caracterização,

atendem públicos semelhantes, pertencem à mesma Organização Não-

Governamental mantenedora, são conveniadas à SMADS e, portanto,

deveriam ter fÍuxos de encaminhamentos simiÍares, Entretanto, não Íoi o
apontado nas entrevístas.
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No Lar da Redenção, dos 10 usuários, sete foram encaminhados pelo

Poder Judiciário (Vara de Família, ldosos e Outras) e Ìrês pela VlJ. Contudo, a

insÌituição inÍorma que, em regra, a demanda surge dos hospitaÌs. A descrição

do íluxo apresentado contrasta com os números, pois, de acordo com estes, a

maioria dos encaminhamentos passam por Varas da Família e VlJ, Nos

critérios determinantes do Íluxo, ê explicitado apenas a identíÍicação de

situações de abandono, negligência ou maus tratos. Quando Ídentificadas

estas situações, a VIJ é acionada e encaminharia os casos para o Lar da

Redenção. Nos encaminhamentos provindos de hospitais, a deÍinição do

quadro de saúde seria realizada por esta instituição, não sendo mencíonada a

ocorrência de nova avaliação, tampouco a pafticipação da CAPE ou do

CREAS.

No Lar Divina Misericórdia, dos nove atendidos, quatro se originam de

Solicilação Familiar, quatro foram encaminhados por CREAS/CRAS/SAS e um

pelo Poder JudiciáriolVara do ldoso. Os encaminhamenlos vêm direto das

instituÍções acima e, não obstante seus números não tenham sido informados

na tabela pela instituição, também vêm da VIJ Santo Amaro e do Conselho

Tutelar, Recebida a demanda, o Lar Divina Misericórdia realiza avaliação social

e de enÍermagem do interessado. Enquadrando-se no perÍil de atendimento,

realiza-se o acolh imento.

O serviço acolhe adclescentes e adultos. No caso dos prirneiros, no

fluxo exposto não é mencionado se a reÍerência à VIJ é feita pelas demais

instituições antes de encaminharem ao Lar Divina Misericórdia ou se esta é

quem aciona a VIJ após receber a demanda. Não há clareza quanto aos

critérios seguidos no encaminhamento das demandas à instituição.

No Lar Escola Mãe do Divino Amor, dos 34 usuárjos, 29 Íoram

encaminhados pela VIJ e cinco são provenientes dos serviços da Assistência

Social, Estas instituiçoes encaminham a solicitação ao CREAS Aricanduva, que

por sua vez a encaminha ao LEMDA.

A instiÌuição realiza acolhimento de adolescentes e adultos. Assim como

no Lar Divina Misericórdia, não ltâ clareza no Íluxo do LEMDA quanto qual

serviço aciona a VlJ, tampouco sobre os critérios seguidos no encamÍnhamento

das demandas à instituição.
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Na Casa da Crìança Betinho, dos 70 usuários, 63 dos encaminhamentos

são oriundos da VlJ, cinco do Conselho Tutelar e dois da Vara da Família. A

entrada no serviço é preponderantemente de crianças e adolescentes (apenas

dois já eram adultos) e quase a totalidade dos encaminhamentos passa pelo

sistema de justiça. O abandono na maternidade aparece como um dos critérios

de entrada na instituição. Não foram esclarecidos quais os critérÌos de saúde

para admissão e quem é responsável por tal avaliação, A Casa da Criança

Betinho menciona a presença da Central de Regulação de Vagas da Saúde em

parte da gestão do fluxo de encaminhamento. Quanto ao Conselho Tutelar,

este é responsável por 3% dos encaminhamentos, todavia não Íoi possível

identÍÍicar como efetivamente ocorre a atuação deste órgão junto ao serviço.

No Lar da Criança Ninho de Paz, dos 16 usuários, 12 Íoram

encaminhados pela VIJ e quatro pelo Conselho Tutelar. Ambos os orgãos

encamínham diretamente à instituição, uma vez que o serviço acolhe

exclusivamente crianças e adolescentes. Quando do encaminhamento pelo

Conselho Tutelar, não ficou evidente se a VIJ é acionada pelo mesmo ou se o

serviço de acolhimento é quem o taz.

Na Arca do BrasÌ|, dos nove atendidos, três Íoram encaminhados por

hospitais ou serviços de saúde, três por solicitação Íamiliar, Ìlm transíerìdo da

ex{inta FEBEM e dois por outras instituições, Os cncaminhamentos ocorrem

diretamente ao serviço de acolhimento.

A maÍoria clos usuários dessa irrsÌituição errÌrou no seruiço com menos

de 18 anos, enquanto alguns já haviam atíngido a maioridade, No caso dos

primeiros, não Íoi mencionado referência à VIJ ou ao Conselho Tutelar. Nesse

aspecto, não íica claro a dinâmica e os critérios de encaminhamento.

No COTIC l, dos 15 atendidos, seis Íoram encaminhados pelo Conselho

Tutelar, cinco pela VlJ, três por hospitais e um pela Pastoral da CrÍança. Os

encamÍnhamentos são íeitos diretamente ao serviço, que decide por acolher ou

náo conforme seus critérios.

Do exposto, não há propriamenÌe Lrm fluxo prévio de encamÌnhamento

entre as instituiçôes ao COTIC l;todas as instituíções parecem encaminhar os

casos diretamente ao servÍço. O COTIC I acolhe apenas crianças e

adolescentes e, sendo assim, não Íica claro como é Íeita a referêncìa à VIJ
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quando do encaminhamento por hospitais, PasÌoral da Criança e Conselho

Tutelar, tampouco Íoram explÍcitados os critérios deÍinidores do Íluxo. Embora o

Conselho Tutelar seja a prìncipal origem dos encaminhamentos, não foi

descrita a dinâmica dos mesmos até a eÍetivação do acolhimento.

No COTIC lll, dos 12 usuários, oito foram encaminhados pela VlJ, um

pelo Conselho Tutelar, um por hospital e dois por outras instituições. Os

encaminhamentos são feitos diretamente ao serviço. Foram observadas as

mesmas dificuldades de deÍinição do fluxo apresentadas na avaliação do

coTtc L

Nas duas unidades da instituição Kodomo No Sono, dos 71 usuários, 67

inserções ocorreram por solicitação Íamiliar e quatro por solicitação de outras

entÍdades. Os encaminhamentos foram realizados diretamente ao serviço,

Todos os atendidos peÍa instituição são hoje adultos ou idosos. Contudo,

muitos deram entrada ainda na iníância ou adolescência, antes de 1990. No

Íluxo de acolhimento, não é mencionada referência ao Poder Judiciário, A

instituição não recebe mais usuários devido a díficuldades Íinanceiras,

Na FlC, dos +6 usuários, '19 encaminhamentos provêm de solicitação

das íamílias, 16 da VlJ, quatro de hospÍtais, três de transferência de outros

serviços, três da extinÌa FEBEM e um por solicitação de outro serviço, As

instìtuiçoes acima (com exceção da VIJ), quando encaminham adultos para o

senriço o Í.azem diretamente. Quandc se trata Ce criança cu adolescente, ao

que parece, enoaminham à VlJ, poís a FÍC inÍorma que acolhimentos de

crianças e adolescentes sempre ocorrem por encaminhamento do sistema de

justiça.

Há particÌpaÇão da VlJ, nos casos de acolhimento de crianças e

adolescentes, no fluxo de encaminhamento. Entretanto, não foram explicÍtados

os critérios para o encaminhamento, tampouco a distribuição de

responsabilídades na gestão dos encaminhamentos.

Na Associação Amigos de Excepcionais - AME, dos 1Í usuários, oito

Íoram encaminhados por solicitação familiar, dois por hospitais e um por outro

serviço, Os encaminhamentos são Íeitos diretamente à instituição.

A inserção no serviço ocorre para crianças, adolescentes e adultos, No

caso dos primeiros, não Íoi mencionado reÍerência à VIJ ou ao ConseÍho
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Tutelar. Não hâ, pois, clareza quanto ao íÍuxo e aos critérios de

encaminhamento,

Em suma, os Íluxos de encaminhamentos inÍormados pelas instituiçoes

são baslante diversificados, não parecendo exislir um critério geral para seu

estabelecimento, uma vez que este é feito diretamente pelos diversos

soliciÌantes.

É importante destacar que o Íluxo de encaminhamento das pessoas com

deÍiciência para seÍviços de acolhimento deve seguir, além dos princÍpios

gerais e normas de acoÍhimento, os Íundamentos da inclusão, evitando-se

acolhimentos e internações em rnstituições "especializadas", tendo em vista

que a política de acolhimento deve ser executada por serviços regulares das

diversas políticas públicas.

5.4 Motivo de acolhimento/internação

Para se entender o encaminhamento de pessoas com deíiciência nas

instituições aqui analisadas, Íoi Íeito o levantamento acerca dos motivos que

ensejaram os acolhimentos/internações nesses locais, como demonstram os

gráÍicos a seguir2e,

2n Ouanto às rníormações reÍerenles ao motrvo de acolhìmento/internaçá0, esclarece-se que, em alguns

casos. para o mesmo acolhido Íoi dada maìs de uma razáo. A presente análise consrderou todâs as

resposlas dadas, logo os motivos superam o número de acolhimentos/internações de algumas das

insiituiçóes aqui analrsadas. Arnda, aponta-se que para 76 alendÌdos esse ttem não íoÍ respondido.
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Número de acolh imentos/ inter nações
por motivos mais Írequenles

44

Núnrero de acolh imentos/ inler nações
por motivos menos Írequentes

E Necessidade de
cuidados específicos

6 Abandono

Vulnerabilidade socieconóm ica
da Íamílta

n DiÍiculdade de cuidados
no domicítìo

r Solicitaçáo dos pars

96 e/ou responsáleis

lVedida protetiva/
determinação ludicial
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Vloléncia s6xuEl

Óbito dos pais
e/ou responsáveis
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dos pals e/ou responsáveis

Írjlaus lÍalos

12

13

Ttansíe rência de ins ìituição

ìüegllgêncla 29

A maioÍ motivação de acolhimentos/internações inÍormada pelas

instituições Íoi a que se denominou "necessidade de cuidados especííicos",

com 183 encaminhamentos, seguida de 182 abandonos e 102 situaçoes de

ú

^
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vulnerabilidade socioeconômica da íamília. Em quarto lugar, apareceu

"dificuldade de cuidado no domicílio" (96); em quinto, solicitação dos pais ou

responsáveis (88); e em sexto, medida protetiva/determinação judicial (44).

As demais razões apontadas enquanto menos frequentes Loïalizam 12o/"

dos motivos. Dessa forma, a análise será Íocada nos resultados que

apresentaram 88% das motivações de acolhimentos/internações, contudo

presume-se que as situações expressas pelos outros 12o/o sê relacionam com

as que serão aqui destacadas.

Dos principais motivos elencados, aquele que apresentou o maior número

de encaminhamentos - "necessidade de cuidados especíÍicos" - advém da

mesma instituição (Casa de David), No entanto, essa inÍormação é doÌada de

signiiicativa abrangência, uma vez que, por si só, não explica ao certo o motivo

da internação; consÍderando-se a especificidade instilucionaL, pode-se inferir

que todos os aÌendidos necessitam de cuidados específicos, Ou seja, não é

possível identiÍicar, de Íato, o que ensejou esses 183 encaminhamentos.

Quanto ao abandono, segunda maior razão de solicitaçÕes de

atendimento a essas instituições, diversas interpretações para o seu

entendimento podem ser consideradas, como situação socioeconômica,

questões culÌurais, diíicuÍdade de aceitação da deficiência, isolamento social,

dentre outros. Esse dado, em coniunto com os que apareceram na sequência

como os maiores motivadores de acolhimentos/internaçoes - vulnerabilidade

socioeconômica, díficuldade de cuidado no domicílio e solicitação dos pais ou

responsáveÍs -, demonstram que

Faìta uma reflexão mais consislente acerca das razões pelas quais as
famílias buscam a internação. As famílias que assim procedem o
fazem em funçáo de náo lerem tido suas necessìdades básicas
atendidas anìeriormente, Além disso, no momenlo da solicitaçáo da
internação, não existe nenhuma alternativa a oferecer. A internaçáo
aparece de Íorma indiscriminada como solução para uma diversidade
de problemas. (PAULA, 2013, p. 3)

Essas inÍormações permitem con-siderar qrie ê incipiente a política

púbiica no que concerne ao amparo de pessoas com deÍiciência e suporte as

suas Íamílias. Ainda, tem-se que o Estado transfere essa responsabilidade à

sociedade e a entidades privadas, con[orme Nallin e Paula apud Paula:
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Uma política sempre existìu. O silèncio dos órgãos oÍicÌais não
signiÍrcava a ausência de uma postura ÍÍen[e a questão, uma náo
açáo. Pelo contrárìo, era a resultante do conjunto das forças político-
econômicas vigentes que pressionava no sentÍdo de manler
obscurecídas as causas das deÍiciências, ou seja, as condiçoes
materiais e sociaìs de vìda da população. Com relaçáo ao
atendimenlo das crianças deÍicientes, o que tivemos Íoi uma políÌica
assistencíalisla consolrdada pelo poder público, que sempre preferiu
repassar recursos ÍinanceÍros para insÌituições filanlrópicas, a título
de doação, mantendo a atenÇão à deÍiciència sob a égÍde do
humanilarismo reljgioso, da caridade. O dinheiro púbiico, quer pelo
legislalivo, quer pelo executivo, estava custeando parte do lrabalho
dessas entidades, com menor ônus para o Estado, em comparação
com os cuslos de um atendimento direto e, ao mesrno tempo,
deixando esse atendimento ao nível mínimo demandado pela
comunidade. (PAULA, 2013, p.5)

Outra causa que suscita reflexão é a determinação judicial, cujo maior

índice para acolhimento/internação ocorreu na Associação Cruz Verde, serviço

de saúde de longa permanência onde os atendidos necessitam de tratamento

de alto custo e suas Íamílias não dispõem de recursos financeiros para tanlo,

Com essa molivação, reitera-se que ainda há uma naturalização por parle do

Poder Judiciário quanto à instiÌucionalização dessas pessoas, considerando

seu estado de saúde.

O senso cornum e mesmo crenÇas de muÍtos proÍissionais atribuem e
justiíÍcam as solicitaÇôes de internação à necessidade de
alendimento especializado, à ausência de retaguarda ou rejeição
Íamiliar, à carência econômica olt mesmo à segregaçâo e exclusâo
social. Enlrelanto é Ìmportante questionar porque Íoi esta a alternatìva
engendrada pela sociedade, e porque se reveste de única
possibÍlÌdade. (PAULA, 2013, p. 4)

5.4.1 Período X Molivo de acolhímento/internação
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1961 a

1970

197í a

19õ0

1981 a

1990

1991 a

2000

2001 a

201 0

2011 a

201 6

TOTAL

Necessrdade de Cuidados

Especílrcos
02 14 íí8 24 lt 14 183

Abandono 03 í3 72 35 25 34 182

Condrção Socroeconômica 0 0 17 26 25 34 102
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da Família

DiÍiculdade de Cuidado no

Domicílio
07 12 24 25 19 09 96

Solicitação dos

Pais/Responsáveis
05 11 20 19 07 26 88

Del.ermrnacão Judrcial U 0 0 03 24 44

Os dados aponlados na tabela quanto ao total de

acolhimentos/internações por período em íelaÇão a cada motivo mencionado

demonstram que houve um decréscimo desses acolhimentos/inlernações entre

os anosde í991 a2000. Esses elementos coincidem com a conjunturado fÍnal

da década de 1980, que trouxe para a agenda nacional a questão da pessoa

com deÍiciência, inicialmente através da criação da Coordenadoria Nacional

para lntegração da Pessoa com Deficiência CORDE, seguida da Lei

10.216/2001 (Dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de

transtornos mentais e redireciona o rnodelo assislencial ern saúde tttetttal), e

mais adiante da Política Nacional para a lntegração da Pessoa Portadora de

Deficiência, dentre outros decretos e leis anteriormenÌe citados nesta análise,

Por outro lado, observa-se um aumento significativo

acolhimentos/rnternações nos últimos cinco anos. Mesmo com todo esforço na

agenda nacional voltado à mudança de paradigma para que crianças e

adoÍescentes não sejam mais direcionados a instituições exclusivas para

pessoa com deficiência e/ou necessidades especíÍicas de saúde, a cidade de

Sâo Paulo não caminhou nessa direção. Destaca-se que esse auréscirttu

decorreu, na maior parte dos casos, por determinação judicial.

5.5 Fluxo de saída e perspectiva de desligamento

A seguÍr, serão mencionados aspectos acerca de f luxo de

desacolhimento, motivos de desligamento nos últimos 10 anos e perspectiva

atual para a desinstitucionalização apresentados peÍos 16 serviços visitados,
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AMË
(11 usuários/as)

Arca do Brasil
(09 usuários/as)

Desde sua I'undaçáo, há 33 anos, houve cinco
desacolhimenlos, sendo qualro por falecimenlo
e um por Ìransíerência para instituição monlada
pelo genllor do acolhido.

Nenhum dos 11 usuários
lem perspectlva de
desacolhimen[o.

Nos úllimos 10 anos ocorreram qualro
íalecrmenlos, não havendo desligamento por
oulros molívos no reÍerido período.

Náo há perspeclrva de
desacolhìmento de quem
eslá alualmente no serviço.

Associação Cruz Verde
(199 usuárÍos/as)

Nos lrês programas de alendimento, o Íluxo de
saída é o óbito, uma vez que se trata de
usuários com quadlo de saúde grave e que
exigem cuidados por toda a vida. Na internação,
há cerla rotalividade e, consequentemenle, não
íaìtam vagas. Nos últimos 10 anos, houve 'l59
desinternações, sendo:95% - óbito (151);5% -

adoção (01), lransferência/deslìgamenÌo (01) e
alta a pedido (05).

O grave quadro de saúde
apresentado pelos usuários
nos três programas laz com
que ninguém Ìenha
perspecliva de
desacolhimenlo/alÌa.

Associação Pró-
Excepclonals Kodomo no
Sono
(28 usuárias)

A inslituiÇão não conla com planelamento
especÍÍico para desacolhimento, podendo esse
ocorrer por lalecimenlo ou retorno à ÍamílÍa
Ainda que o/a usuárro/a lenha condrções
autônomas para as AVDs e AlVDs, ele pode
contínuar na insliluição. Nos úllrmos 10 anos,
ocorreram orlo desligamentos de nrullreres,
sendo dors Íalecrmentos, uma transÍerêncÍa para
oulra unidade por solicitação da Íamilia e cinco
por retorno familiar (medranle soltctlaÇão dos
próprros ÍamÍlÍares).

A rnslituição ostá
conlralando profissronal de
Serviço Social para prestar
orenlação aos íamìlìares
quanlo ao processo de
envelhecimenlo dos
atendidos, assìm como
realizar trabalho lunto às
ÍamÍtras com vÍas ao
desacolhimento

Gasa da Criança Betlnho
(70 usuários/as)

Nos dez meses anleÍiores à vlsjla, houve doÍs
casos de reÍnlegração Íamiliar. As proÍissionais
desta ÍnstrìuÍçáo mencionaram que mutlas
Íamílras não conseguem reintegrá-los ao
convívio por não con[arem com os recursos de
saúde necessários em casa Apesar de
tentarem, nào conseguem lransferrr seus/suas
usuários/as para o Hospital Dia da Fraternrdade
lrmã Clara (FlC), cuio Ìotal de vagas já se
encontra preenchido, assim como o da
Associação Cruz Verde, para o qual realizaram
quatr'ú tíarisferêrruias rr<.r rrtês arrterior à vlslta.

Nos últimos 10 anos, houve 68 desacolhimenlos,
sendo dois por inserção em Íamília substituta, 36
por óbito, 18 por reintegração Íamiliar, sele por
lransferência à Associação Cruz Verde, qualro
por transíerência à FÍC e um por lransferência
ao LEMDA.

Apenas clnco dos casos
atuais lém perspecÌiva de
desacolhÍmento,

57



M PSp Y':J :^'fJ,? r# ?1""3

.". .:7.

f Í,

L:ï,

lç ì.t"è (..- 'ì -,
!';ú\'/ - r.J..-,t11,, -,

3? \.u P#
.A.p-2

ttucl.co Í)r A$$f TsontÀ
rËcrrcn tsruossocrnt

Casa de Davi
(274 usuários/as)

Nos últimos'10 anos,51 pessoas Íoram
desinlernadas, sendo inÍormado que apenas oito
(16%) reÌornaram para a ÍamÍita, oulros oilo
(16%) laìeceram e 30 (60%) foram lratrsleridos
para a unidade de Atibaia por açáo do lVinistérìo
Público Fecleral, na qual o l\,4inistério da Saúde
Íoi responsabilizado pelo cutdado com os
autistas, e ftcou deÍÍnido que este púb1tco não
poderra ser atendtdo no mesmo espaço que as
pessoas com defictêncla ttrlelectual.

A cronicidade dos casos
drÍrculta a desinlernação,
pnncÌpalmente porque
muilas ÍamílÍas vivenctatn
situação de exlrema
vuÍnerabÍlrdade socral.
Convém mencionar que 82/"
dos usuários enconlram-se
instil.ucionalizados há mais
de 20 anos, dtficultando
ainda mais a reinserção
Íamiliar e comunilária.

Em relação aos
adolescentes, um não
recebe visita há dors anos e
não tem perspecliva de
desacolhimento, e a oulra
possuía vínculos, mas há
nove meses da data do
relatório não recebÍa visilas.

Casa Vida I

(Í9 usuários/as)

Não exisÌe Íluxo padrão de desacolhimento,
sendo o retorno Íamtliar a prioridade. Em casos
mais complexos rle saride, mesmo que extslam
condições Íavoráveis para este retorno, [udo
dependerá da melhora ou osÍabilização da
situação de saúde apresentada pelo usuário.

Nos casos de errcaminhamento para adoção,
são necessárros esclarecimentos aos adotantes,
incluindo qvaìÍações médicas antes que o
processo se conclua. Nos 10 últìmos anos, 48
dos 81 desacolhimentos se deram por meìo de
adoção. Os demais loram por reinlegração
Íamiliar (1 0), reordenamento (lrês), lransÍerência
para outro serviço (í4), maiorìdade (dois) e óblto
(quatro).

Apenas Lrês usuários
possuem perspeclÌva de
desacolhimento, todos para
retorno Íamiliar, mas há
possibilidade deste se dar
pela maiordade em dois
destes casos.

O número de
desacolhimenlos por adoção
(ma1s da melade dos
desacolhìmenlos dos últÍmos
10 anosf náo condrz com as
principais diÍiculdades
relatadas peìos proíissìonais,
qlre se reÍerem à gravidade
das deÍiciêncÍas somada ao
HIV posilivo. lr,4esmo com os
avarlços médicos, por
exemplo. eles reÍerem que é
diÍícil um bebê com lllV
posil.ivo ser adotado.

Casa Vida ll
(1 2 usuários/as)

Há o retorno íamrlìar após o trabalho soctal do
SAICA lunto à Íamília. lVluilos saem para Íamílias
substrtutas: nos úllrmos 10 anos, 109 pessoas
Íoram desacolhidas, sendo que em 49 casos não
havìa inÍormações sobre o motlvo do
desaoolhìmenlo, Denlre os 60 que tiveram
motrvos inÍormados, 32 desacolhimentos
refenam-se a adoçã0. Os demaÌs Íoram
dcsacolhtdos da seguinle maneira: 13 por
rernÌegração Íamiliar, 11 por reorclenamento, ïrês
utrnqiram a matoridaclo o tlm í316c6u.

Há perspeclrva de
desacolhrmenlo de nove
aÌendrdos, sendo cinco por
reinlegração Íamiliar dots
para ÍamíÍia subsliluta e dois
por maioridade.

coÏc I

(15 usuários/as)

O COTIC não apresentou dados dos últÌmos 10

anos, mas concenlrou-se nas inÍormações
relacionadas a2014 e 2015. Nestes dois anos,
houve 24 desacoìhÍmentos: cinco para retorno

Segundo inÍormaçoes
prestadas pela equipe
técnica, há previsão de
desacolhimenÌo Dara Ìrês
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Íamiliar, três para adoção, 13 Íoram transferidos
para oulro serviço e lrês laÌeceram. Dos cinco
que Íelornaram para a família, dois linham
menos de um ano de idade, um tinha um ano,
um eslava com lrês anos e um tinha í2 anos.
Desles, 03 Ílcaram menos de um an4o, 01
permaneceu por um ano e onze meses e 0í por
dors anos e sete meses. Dos lrês que Íoram
coÍocados em Íamílla subslituta, lodos Ìrnham
menos de um ano de idade quando Íoram
acolhìdos e saíram após um ano e qualro
meses, um ano e seis meses e um ano e oito
meses de permanèncìa no serviço.

Quanlo às 13 lransÍerências, todas íoram para a
Associação Qruz Verde por determinação
ludicial. Destes, sete tinham menos de um ano
de idade na data de seu acolhimento, um Linha
um ano, um linha qualro anos, um eslava com
seÍs anos, dois com sele anos e um com nove
anos. Doìs deles Íoram lransÍerÍdos com menos
de um ano de permanência no serviço, três com
urn ano, um com dois anos, um com quatro
anos, um com ctnco anos. um com seis anos,
um com oito anos, um com nove anos, um com
dez e um com 16 anos.

usuários alualmente e um
enconlra-se em avalraÇão.
Para os demais, não havÍa
perspecllva de
desacolhimento na data da
enlrevrsta. De acordo com a
psLcóloga, há dÍÍicuÍdade no
desacolhimenlo devrdo à
falìa de arìiculaçáo da Rede-

coTtc ilÍ
(í 2 usuários/as)

ldem ao anterior. Os dados sobre
desacolhrmentos não Íoram separados por
seryrço, porlanto os números apresentados sáo
os mesmos do COTIC l.

ldem ao anterioí

CTE Kodomo no Sono
(43 usuários)

Quanl.o aos homens, Íoram nove desJÌgamenlos
no lolal, sendo cinco Íalecimentos e quatro
retornos à família, lambém por soliciÌaqão dos
familiares.

ldem ao relatado
Assocração
Excepcionais.

na
Pró-

Frc
(46 usuárlos/as)

Nos úllimos 1 0 anos, foram 13
desacolhimenlos/desinternações, sendo que
todos esles casos loram acolhidos devrdo à
ausência de recursos frnanceìros por parle da
Íamília. Os molÍvos de desacolhimento Íoram
1rês por "Íeeslruturação Íamihar" (sic) e 10 por
obilo. lsto demonslra que a institucionalrzação
na FIC é de longa duração, cotìl caÌaclerísltca
de "rnlernação peÍpetua", o que aponta a
drírculdade do acolhrmenlo breve e
relorno/lnserção à Íamília, seja ela de origem,
extensa ou subslíluta devido, sobretudo, à
complcxidade das quesÌões de saúde
apresenladas pelos/as usuárros/as, somadas à
falta de recursos (maleriars, socrais e alé
emocionais) por parte das Íamílias.

Dos 46 alendrdos alua]s, há
seis casos nos quais há
perspeclÍva de
desacolhrmento, havendo
exceçóes para lanlo,
conÍorme a FlC, 1á que,
embora o vínculo íamrlrar
eslela preservado. há
necessrdade de se resolver
as dilicuÌdades vrvencìadas
pelas lamílras, que não
ocorreriart eÍÍt cuÍlo prazo.
Assim, destes sets, apenas
um cAso tela, de íalo, a
possibilidade de
desacolhÌmenlo breve
houve o forlalecrmento da
mãe para receber esta
criança. Os outros cÍnco
apresentam varráveis de
ordem socroeconômica e
habrlacronal, bem como
ausêncra de servlços
públrcos especíÍicos para
PCD ícentros-dta). Nenhum
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dos adultos
perspectiva
desacolhimento

apresenta
de

As diÍiculdades, porìanto,
para o desacolhimento se
reÍerem à ausência de
vínculos Íamtltares, ausência
de aceìlação da íamília em
receber o acolhido
novamenle, Íalta de suporte
da rede, Íalta de eslrulura
Íísìca do domicílio e

dlÍrculdades
socroeconômrcas da íamÍlìa.

Lar da Criança Ninho de
Paz
(16 usuârlos/as)

Qualro jovens Íoram desinstitucionalizados nos
úllimos dez anos, sendo que um permaneceu
por aproximadamenle seis anos na insÌituição, o
segundo por dois anos, o terceiro por quatro
meses e o último por Ìrês anos- Très deìes Íoram
reinlegrados ao convívÍo familìar e o outro Íoi
encaminhado à família subslituta. Todos
entraram no serviço com menos de 12 anos e

saíram antes de compÍetar a maìorLdade.

Nrnguém Ìem perspectìva de
desinstilucionalização e a
maioria das Íamílias de
origem não leva os/as
atendidos/as para attvidades
exlernas. A adoção é mais
diÍícìl de aconÌecer, pois
curdar de
criança/adolescente com
deÍiciêncÍa, sobreÌudo com
tol.al dependêncra para as
atividades de vida diária e
Ìnstrumenl.ais de vlda diária,
exige aìlerar o coÍidiano do/a
interessado/a.

Lar Divina Misericórdia
(09 usuárias)

A ausêncÍa de desacolhtmentos é um problema
imporlante do serviç0, uma vez que alendem
pessoas com def iciênctas severas e que,
geralmenìe, não possuem vínculo Íamiliar. Para
o Íorlalecimento desse vÍnculo, realizam vistlas
domrciliares e permilem vistlas instituctonais dos
Íamrliares aos usuários.

Nos úllrmos 10 anos ocorreram três
desacolhimentos, sendo doÌs óbÌlos e uma saída
pol deterÍÌìlítaçâo lur.liuÌul (rrütl cspuutltu.rr.la).

Há duas ìrmãs qrte resicJem
em Mauá/SP e devem ser
transÍeridas para um serviço
do município dc origcm.

Não há perspectrva de
desacolhimenlo para as
outras usuárras.

Lar da Fedenção
(10 usuários/as)

Nos últimos 10 anos, houve cinco
desacolhimenlos: um deles permaneceu por 1í
anos na instìÌuiçã0, em Íunção de ausência de
condÍções socioeconômicas e dificuldades de
cuidado por paÍte da Íamílìa. Ele, contudo,
retornou ao convívÌo Íamiliar.

O segundo permaneceu no scrviço durante dois
anos e oÍlo mese,s, peìas mesmas razões do
primeiro usuário, acresctdo ao Íator negligência
por parle da família; também ocoríeu o relorÍìo
Íamiliar nesse caso.

Peranle um desles retornos à ÍamíÍia, a equìpe
se colocou contráíia por acreditarem que o
inleresse da mãe era o BPC do ftlho, mas ela
conseguiu o desacolhimento iunlo à VlJ. Em
acomDanhamenÌo posle rìor deste caso

Não há p€rspectiva de
desacolhlmento para os
casos aÍendidos alualmen [e.
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veriíicaram prora do quadro do desacolhido, mas
seus posÍcronamentos sobre o desacolhimento
não foram considerados.

Os demaÍs que permaneceram acolhrdos entre
04 e I 1 anos Íaleceram (três casos).

O íluxo proposto é realrzar o lrabalho com a
Íamílra; discussão do caso enlre a equipe
lécntca, VIJ Taluapé e CREAS: e realizar
fortalecimento dos vÍnculos por meio de saídas
das famílias com os usuárlos aos íinais de
semana. Três dos alendidos exercem

atividade remunerada.
Nos úllrmos 10 anos, sers usuários relornaram
para a Íamílra, lrês Íoram transf endos para
SAlCAs, um foi adotado e dois íoram
lransÍeridos para serviços de Saúde. Tolal de 12
desacolhim en los.

FonÌe: Dados apresenlados pelos serviços no bolo do Rl 323/15

No total, foram conlabilizados 554 desligamentos. Destes, as 1O

instituições pesquisadas informaram o molivo de desligamento de 500 casos,

sendo a maioÍia poróbito -233 (46,6%). Em segundo Íugarvem a adoção, em

88 dos casos (17,6y"), seguida do retorno familiar com77 casos (15,4%) e da

transÍerêncÍa para outra instituição de "acoihimento totai", de Saúde ou SAICA

(este úÍtimo em, no mínimo, três casos), ïambém em 77 situações (15,4%).

Além disso, em 14 casos (2,8%) mencionou-se desligamento devido ao

reordenamento dos serviços de acolhimento, cinco pessoas íoram

desacolhidas por conìpletarem a maioridade (1v"), cinco receberam "alta a

pedido" (1%) e um Íoi desacolhido por "determinação judicial" (0,2V"). Ou seja,

a maioria dos usuários destes serviços somente deixa a instituição quando

Íalece, confirmando a hÌpótese primária de que, em grande parte destas

entidades, o acolhimento se perpetua,

Da análise dos dados, depreende-se que o fluxo de saída das

instituições depende, sobretudo, de sua natureza institucionat e do público

atendído. Aquelas com implantação anterior ao EcA, muitas vezes com até

mais de 30 anos de existência, receberam muitas crianças, adolescentes e

pessoas aduÍtas gue lá permanecem até a atualidade, Há aquelas que

objetivavam receber apenas crianças e adolescentes com deÍiciência, mas que,

na prátÍca, continuam atendendo o usuário mesmo após sua maioridade, Há,

LEMDA
(34 usuârios/as)

6'J.
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ainda, aquelas que são estritamenÌe voltadas ao público inÍanto-juvenil com

deÍiciência/necessidades específicas de saúde, como é o caso das Casas Vida

I e ll, e existem também as que se Ìornaram conveniadas com pastas

municipais, como é o caso do LEMDA, onde houve mudança no serviço para a

modalidade de Residência lnclusiva e nessas são atendidos adultos e

adolescentes (esses últimos com autorização judÌcial).

Para o desligamento, algumas das '16 instituições trabalham com a

perspectiva do ÍortalecÌmento Íamiliar e/ou a colocação em Íamília substituta

para as crianças e adolescentes, sendo estes Ímportantes meios para não se

prolongar o acolhimento. As instituições Casa da Crtança Betinho, COTIC I e

Casa Vida I se uÌilizam da transferência para outros serviços de Saúde ou de

"acolhimento total", sendo a Associação Cruz Verde uma das grandes

recebedoras de tais encaminhamentos. A Casa de David, por sua vez, realizou

transferências para sua unidade de Atibaia,

De maneira geral, há baixa expectativa das entidades quanto a

possibilidades de desacolhimento vindouras, sobretudo no que tange ao

retorno familiar; ainda assim, tal encaminhamento apresenta maior

probabilidade para crianças e adolescentes. Foram registrados cÌnco casos que

estão em processo de desacolhÍmento na Casa da Criança BetÍnho, guê

atende a 70 pessoas no momento; três casos na Casa Vida l, com perspectiva

de retorno Íamiliar, mas em dois deles pode ocorrer o desligamento devido à

maioridade; nove na Casa Vida ll, sendo cinco para reintegração Íamiliar, dois

para família substituta e dois devido à maioridade. Na FIC (46 atendidos no

total), seis têm perspectiva de desacolhimento, mas apenas um rea[mente

poderá ser desacolhido em curto ptazo, porque os outros cinco demandariam

Íortalecimento famiÍiar, o qual teria de ser realizado em médío ou Íongo prazo

(nenhum adulto tinha perspecÌiva de desacolhimento), No Lar Divina

Misericórdia, que atende a nove mulheres adultas, há duas irmãs com

perspectÍva de transferência para um serviço em Mauá/SP, município de

origern, e rro COTIC (Unidades I e lll), três ttst-tários têm perspectiva de

desligamento e há mais um caso que está em avaliação para tanto, No

LEMDA, há três usuários que exercem atividade remunerada, o que pode

Íavorecer a saída para uma condição autônoma,

i.' 1,. -
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lníere-se, com base nos dados analisados, que há maior dificuldade

pa'a a saída da insÌitucionalização quando o atendido chega à fase adulta,

devido ao rompimento ou extrema Íragilização dos vínculos familiares, dado o

longo período de institucionalização. Há de se ponderar que algumas destas

instÍtuições se percebem como comunÍdades, por conta até mesmo de seu

longo período de existência e de acolhÍmento dos seus usuários adultos, Neste

sentldo, a institucionalização prolongada também potenciaiíza sentimentos de

pertencimento e de fortalecÍmento dos vínculos entre os atendidos e entre

estes e os trabalhadores do serviço, o que pode dificultar a reaproximação

Íamiliar ou mesmo o não reconhecimento do núcleo familiar de origem por

parte dos usuários, Este mesmo fator pode interÍerir na recolocação das

crianças e adolescentes - atendidas nesses equÍpamentos - em SAICAs

regulares, em um contexto de reorganizaçâo dos equipamenios voltados para

pessoas com deíiciência e que atendem crianças, adolescenles, jovens e

adultos, como a maioria acirna.

Apesar de o público adulto ser o mais prejudicado no contexto da longa

institucionalização, houve ainda menÇão das dif iculdades paru o

desacolhimento de crianças e adolescentes com deficiência e lambém

daqueles que são portadores do vírus HlV. A este respeito, mencionaram que a

grande maioria das Íamílias adotantes não dispõe de condições ou mesmo de

desejo de empreenderom a adoção de criança/adolescente com deÍiciência em

suas casas, visto que, como já mencionado, estas demandam cuidados

especiais em diversas áreas, como Saúde, Educação, socialização etc,, Apesar

disso, as Casas Vida I e ll, em especÍal, demonstram números bastante

relevantes no que se refere à quantidade de encaminhamentos para famílias

substitutas.

Dos prtncipais motivos para o não retorno íamilÍar, tanto no que diz

respeito ao público adulto como ao iníanto-juveniÌ, eslão as ausências de

condiçÕes socioeconômicas, habitacionais (a Íamília rrão tern cotïo reestruturar

a residência para atender às necessidades de acessÌbilidade) e até emocionais

e psicológicas dos cuidadores/famÍliares. Neste sentrdo, os sujeiÌos inseridos

nestas famílias, na maioria das vezes, já foram prejudicados em algum

momento de suas trajetórÌas devido ao parco ou nenhum acesso à renda, Íalta
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de inserção em políticas públicas estruturais como Educação e Saúde, além da

falta de acesso aos serviços socioassistenciais para o atendimento de seus

fam iliares com deÍiciência.

Como se percebe do quesÌto público alendido, a maioria destas

instituições atende pessoas com deficiêncías severas, que precisam de apoio

para todas as atlvidades de vida diária e instrumentais de vida diária. O que a

pesquisa até o momento demonstrou é que as famílias não contam com o

apoio necessário das diversas políticas públicas, principalmente nas áreas de

Assistência Social e Saúde, para o apoio ao cuidado de seus familiares com

deÍicÍência, no território da Íamília de origem ou extensa; tal apoio evitaria

acolhimento/internação em instituição de longa permanência. A falta de

serviços que possam apoiar o oÍerecimento dos cuidados necessários à

pessoa com deficiência faz com que a Íamílía preÍira o atendimento integral do

seu familiar em uma entidade como as aquí pesquisadas.

Na Casa da Crìança Betinho, por exemplo, foi salÍentada a ausência de

inserção dos usuários em Centros-DÍa ou Hospital-Dia, equipamentos que

podem Íavorecer a manutenção da pessoa com deficiência em casa e no seu

território, além de viabilizar que as Íamílias possam obter trabalho e renda,

qualificação profissional e acesso a outras políticas públicas, fundamentais

pata a manutenção destes núcleos Íanriliares e de seus membros corÌr

deÍiciência. Além disso, o COTIC mencionou que um dos grandes problemas

para a desinstitucionalização do público atendido refere-se à Íalta de

arÌiculação entre as po1íticas públicas. Ou seja, é preciso que maÍs serviços da

rede de atendimento (CAPS, Residência lnclusiva, Centros-Dia, NAISPD etc.)

exislam, mas também se íaz necessário que eles dialoguem e atendam às

Íamílias desde uma perspectiva de proteção e atenção integrais.

5.6 Ações para Íortalecimento dos vínculos Íamiliares e comunÍtários

Antes de iniciarmos as reílexões sobre os dados levantados nos serviços

de acolhÌmento/internação para pessoas com deÍiciência, no que tange à

convivência familiar e comunitária, cabe de forma breve apontar a legislação

pertinente ao tema,
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A convivência familiar e comunitária é um direito Íundamental de

crianças e adolescentes garantido pela ConstÌtuição Federal (artigo 227) e

reíorçado pelo EsÌatuto da Criança e do Adolescente (ECA). O direito à

convivência Íamiiiar e comunitária é tão importante quanto o direito à vida, à

saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à

dignidade, ao respeito e à liberdade. A Constituição Federal diz que a "família é

a base da sociedade" (art. 226) e que compete a ela, ao Estado, à sociedade

em geral e às comunidades "assegurar à criança e ao adolescente o exercício

de seus direitos f undamentais" (arl.227).

Ainda nesse sentido, o documento "Orientações técnicas: Serviços de

Acolhimento para Crianças e Adolescentes", no seu item 2.3, pá9.20, traz que:

Todos os esÍorços devem ser empreendidos para preservar e
Íorlalecer vÍnculos Íamiliares e comunilários das crianças e dos
adolescenles atendidos em serviços de acolhimento. Esses vínculos
são Íundamentais, nessa etapa do desenvolvimento humano, para
oÍerecer-lhes condições para um desenvolvimenlo saudável, que
ÍavoreÇa a Íormaçáo de sua identÌdade e sua constituiÇão como
sujeÍto e cidadão, Nesse senlido, é imporlanle que esse
forÌalecirnenlo ocorra nas ações cotidianas dos serviços de
acolhimenlo - visilas e enconlros com as Íamílias e com as pessoas
de reÍerências da comunidade da criança e do adolescenle, por
exemplo. CrianÇas e adolescentes com vínculos de parentesco, não
devem ser separados ao seÍem encaminhados para serviço de
acolhimenlo, salvo se isso Íor contrário ao seu desejo ou inleresses
ou se houver claro risco de violêncÌa.

A Lei Brasileira de lnclusão da Pessoa com Deficiência, no seu artigo 8q

diz que: 
E dever do Eslado, da sociedade e da famÍlla assegurar à pessoa
com deÍiciência, com prioridade, a efetÍvação dos direÍÌos reÍerenles
à vida, à saúde, à sexualidade, à paternìdade e à maternidade, à
alimentação, à habitação, à educação, à profissionalização, ao
trabalho, à prcvidôncia social, à habilÍtação e à roabilitaçáo, ao
transporte, à acessibilidade, à cultuía, ao desporÌ0, ao turismo, ao
lazer, à iníormaÇã0, à comunicação, aos avanços cienlíÍicos e
tecnoìógicos, à dignidade, ao respeito, à liberdade. à convivência
Íamiliar e comuniìária, enlre outros decorrenles da ConstÍtuição
Federal, da ConvenÇão sobre os Drreitos das Pessoas com
DeÍiciência e seu Protocolo FacullatÍvo e das lels e de outras normas
que garanlam seu bem-estar pessoal, socìal e econômico,

As legislações mostram a importância da convrvêncÍa Íamiliar e

coínunilária para todas as pessoas com deÍiciêncÍa, sejam eìas crianças,

adolescentes, jovens, adultas ou ídosas. Através das inÍormaçoes obtidas nas

visitas, nos instrumentaÍs preenchidos pelos serviços e nos relatórios
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produzidos, verificam-se quais ações as ìnstituiçoes desenvolvem para garantia

desse dÍreito.

Todos os serviços visitados desenvolvem ações para manutenção e/ou

forlalecimento da convivência familiar e comunitária. Abaixo segue o quadro

com as ações desenvolvidas e a quantidade de serviços que realizam tais

ações,
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16Vísitas Íamiliares

5Retorno temporário para os Íamiliares

3ResÍde com as Íamílias

3

10

Entrevistas lndividuaís

Reunióes com Íamílias

2Participação na rotina do serviço

11
Participação dos Íamiliares em eventos no
serviço

4Contato teleÍôníco

I

6

1

Encaminhamentos para a rede

Proietos de geração de renda

Visita domiciliar

2Apadri nhamento Atetívo

í !:.,

g-. 1ìl

No que se refere à convivência ÍamiÍiar, conforme quadro acima,

observou-se que as principais ações desenvolvidas sáo as visitas familiares, a

participação dos familiares em eventos no serviço e a reunião com as Íamílias.

A visila Íamiliar Íoi a única ação citada em todos os serviços, mas houve

muita variação quanto à Írequência com que essas visitas são realizadas,

conforme os dados seguir.
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Não recebe 34ô
Semanal* 33
Ouinzenal I
Mensal 168
TrÍmestral 14
Semestral 25
Esporádica/lrrequÌar 134

12Sem lnÍormacão
Reside com a famí{ia 5
Visita regular
inÍormada

sem Írequência 61

'lncluso 03 alendidos cu;a Íreqüêncìa de vrsrta é dtára

Apesar de todos os serviços mencionarem visitas Íamiliares como uma

das ações da garantia do direito à convivência familiar, a tabela mostra que

42,9y" dos atendidos nos 16 serviços pesquisados não recebem visitas, Ainda

considerando todos os serviços, a visita mensai Íoi aquela com maior

incidência, abrangendo 20,8Y" dos atendidos, As visìlas mencionadas como

esporádicas ou irregulares aÌingiram 16,67o do total de atendidos e esse índice

atìnge 21,6V" ao serem contabilÍzadas junto com as visitas trimestrais e

semestrais, lmportante destacar que as visitas com maior freqüência - semanaÍ

e quÍnzenal- abrangem apenas 5,2k dos atendidos,

Ressalta-se que. a partir das planilhas encaminhadas pelos serviços, o

item da tabela acima "esporádíoa/irregular" denota uma frequência de visitação

baixa e o item "visita regular sem Írequência inÍormada" se refere a uma

periodícidade de visitas mais recorrentes.

Esta varração acontece também na Íorma como os serviços se

organìzam para receber Íamiliares. Existem serviços abertos diariamenÌe para

receber visitantes, já outros recebem visrtas apenas nos três primeiros sábados

do mês, enquanto outros serviços têm seus horários de visitas flexíveis, porem

agendadas previamente,

Ainda com reÍação às ações de fortalecimento e manutenção do vínculo

ÍamÍliar, também houve variação com relação à f reqúêncía de como acontece o

retorno temporário para as Íamílias. Verificamos que estes retornos por vezes

ocorrem dìariamente, aos finais de semana e para passar o período de Íinal de
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ano. Através das planilhas preenchidas pelos serviços, não Íoi possível

mensurar quantos atendidos são contemplados por essa ação.

Observamos também que mais da metade dos serviços realizam

festividades em datas comemorativas, e estas ações tem como objetivos a

arrecadação de recursos financeiros para o Serviço e a integração das íamílias

nas atividades dos serviços.

A realização de reuniões com as famílias Íoi apontada por mais da

meÌade dos Serviços, contudo, nem todos especiÍicaram quais os temas

abordados ou discutidos nesses encontros. Apenas um serviço deixou claro

que nas reuniões Íamiliares são abordados temas relacionados aos cuidados

pessoais com os atendidos e conta com a participação de profissionais da

enfermagem que orienlam como cuidar destes quando Íorem passaÍ o final de

semana em casa.

Cabe destacar que a ação de visita domiciliar Íoi pontuada como

realizada em metade dos serviços, porém, sua írequência também varia de

acordo com o,s Serviços, alguns que apontaram visitas quinzenais e outros que

realizam a cada três meses ou de acordo com a avaliação da necessidade.

Do totaÍ de serviços visitados, quatro realizam contatos teleÍônicos

familiares, dois recebem usuários que residem com as Íamílias, dois recebem

famlliares que participanr cÍa rotitta dos selviços, três realizam entrevistas

individuais, doÍs possuem o programa de apadrinhamento aÍetivo e um que

realiza projeto de geração de renda para os ÍamiÍiares.

Observamos que estas últimas intcrvcnÇões ocorrem com monor

incirjêrrcia, porérÌì, rrão poderrros considerá-las de menor importância quando

se vislumbra um trabalho de manutenção e forlalecimento dos vínculos. Para

essas ações, também não Íoi possível quantiíicar o total de atendidos

abrangidos,

No que se reÍere à convivência comunitária, conÍormc quadro a seguir,

observou-se que as principais açoes desenvolvidas são realização de bazar e

atividades festivas abertas a Comunidade e com a participação de voluntários e

passeios para espaços de esporte, cultura e lazer'
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Os passeios para espaços de esporte, cullura e lazer não se referem a

articulações institucionais com os órgãos responsáveis por estas políticas, mas

sím a açoes pontuais. Tal estratégra Íoi apontada por todos os serviços

visitados, exceto pela AME, que tem como única ação de contato com a

comunidade a visrtação de escolas ao seu espaço, com o objetivo dos alunos

conhecerem a realídade do serviço. lmportante mencionar qlJe, mesmo nos

serviços que realÍzam essas atividades, nem todos os atendidos participam dos

passeios devido às inadequações que os espaços visitados apresentam no que

tange à incÍusão e à acessibilidade.

A reaiÍzação de bazar e atividades Íestivas foí apontada por 12 serviços,

e muitos desses apontaram que a tais eventos ocoÍrem pela necossidade de

arrecadação f inanceira da instituíção, Ressalta-se que alguns desses

equipamentos visÍtados não possuem nenhum tipo de Íinanciamento público e

esses eventos são a principal Íonte de renda. Os serviços também indÍcaram

que essas atividades têm a Íinalidade de interação e convivência com a
comunidade.

Entre os serviços visÍtados, três possuem atendidos que frequentam a
escola, doís com atendidos que {requentam cursos profissíonalizantes, um com

atendidos inseridos no mercado de trabalho, um com atendidos que

frequentam o Centro para Crianças e Adolescentes - CCA e um que realiza

campeonatos esportivos entre Ìnstituições.
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isitas de escolas com o objetivo de conhecer a realÍdadeV

do serviço
1

PasseÍos para espaços de esporte, cultura e)azer 14

RealÌzação de bazar e atividades ÍestÍvas abertas à

comunidade e com a participação de voluntários
14

Campeonatos esportivos entre instituições 1

Frequentam o Cenlro para Crianças e Adolescentes -
CCA

1

Servìços com atendidos que frequentam a escola 3

2Atendídos que realÍzam cursos proíissionalizantes

Serviços com atendidos Ínseridos no rnercado de trabalho 1
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Observamos que estas últimas ações foram apontadas por poucos

serviços, contudo é preciso levar-se em consideração os aspectos de saúde

dos atendidos que, provavelmente, diÍicultam a realização desses tipos de

atividade externa, a partir da inadequação dos espaços citada anteriormente.

A seguir, tem-se a tabela com as ações para o fortalecimento de víncu{os

familiares e comunitários realizadas por cada serviço.
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AME
Visitas ÍamÍliares, ReunÌões com
famílias e Participação dos ÍamÌliares
em eventos no Servico

Visilas de escolas com o obletivo de
conhecer a realidade do serviço

Arca do Brasil Visilas Íamrliares, Reside com as
Íamílias e contato lelefônico

Passeios para espaÇos de esporte,
culÌura e lazer

Associação
Gruz Verde

Visilas íamiliares, Entrevistas
lndividuais, Reuniôes com famílias,
Participaçáo na rotina do Serviço,
Participação dos Íamiliares em
evenÌos no Serviço e VisiÌa
Domiciliar

Passeios para espaços de esporle,
cultura e lazer; ReatizaCão de bazar e
atividades Íeslivas abertas à
Comunidade e com a padicipação de
voluntárÌos

Associação
Pr6-
Excepcionais
Kodomo No
Sono

VisiÌas Íamiliares, Relorno
temporário para os famrliares, Reside
conl as Íanrílias, Reuniões corrr
íamílias e Panicipaçáo dos Íamiliares
em evenlos no Servico

Passeios para espaQos de esporle,
cullura elazer; Realização de õazar e
atividades íeslivas abertas à
Comunidade e com a panicipaçao de
voluntários

Casa da
Criança
Betinho

Visitas familiares, Retorno
lemporário para os famiÍiares,
Reunióes com Íamílias, Visila
Domiciliar e EncamÌnhamento para
rede

PasseÌos para espaços de esporte,
cullura e lazer; Realização de bazar e
atividades festivas aberlas à
ComunÍdade e com a participação de
volunlários; usuários que Írequenlam
a escola

Gasa de David

Visìtas Íamiliares, Entrevistas
lndividLrars, ReLrniões c.om íamília.s
Participaçáo dos familiares em
eventos no Serviço e Contato
Teletônico

Passeios para espaços de esporte,
crrlh.rra c lazcr', Bcalizaçâo r1e 6azar c
atividades feshvas abertas à
Comunidade e com a participaçâo de
voluntários; Campeonalos esportivos
entre rnslrlureoes

Casa VIda I

Visilas íamiliares, Retorno
temporário para os íamiliares,
ParticÍpaçáo na rotina do Servíço,
ParlicÌpaCão dos Íamiliares em
evenlos no Serviço, Vísita domiciliar,
Encaminhamenlos para a rede e
Apadrinhamento Afetivo

Passeios para espaços de espone,
cultura e lazer; alendidos que
Írequenlam a escola; alendidos que
realizam cursos proÍissionalizantes

Gasa Vída ll

Visitas Íamiliarcs, Rcuniõcs com
PartÍcipação dos Íamiliares em
eventos no Serviço e VisÌta
Domtciìiar

Passcioc para copaÇoc do osportc,
cultura e lazer, Realização de bazar e
atividades íeslivas abertas à
ComunÌdade e com a participação de
voÍunlários; usuários que Írequentam
a escola; atendidos que realizam
cu rsos profissional izantes

Cotic Í
Visilas Íamilíares, Vísita domiciliar e
EncamÍnhamentos para a rede

Passeios para espaços de esporte,
cultura e lazeri ReaÌizaeáo de bazar e

70



ativÍdades Íeslivas abertas à
Comunidade e com a parlicipação de
voluntários

Cotic Ill

Visìtas Íamiliares, VÍsiÌa domiciÍiar e
Encaminhamentos para a rede

Passeios para espaços de esporte,
cullura e iazer; Realìzação de bazar e
atividades Íestrvas abertas à
Comunidade e com a participação de
voluntárros

CTE (Kodomo
No Sono)

Visitas Íamiliares, Retorno
temporário para os familiares, Reside
com as íamílias, Reuniões com
Íamílias e Panicipação dos Íamiliares
em eventos no Serrlico

Passeios para espaços de esporÌe,
cullura e lazer; Realizaçâo de bazar e
atÍvidades íestivas abertas à
Comunidade e com a part:cipaÇâo de
volunlárros

Fralernidade
lrmã Clara

Visitas Íamiliares, relorno lemporário
para os familiares, Reuniões com
famílias e ParÌicipação dos Íamiliares
em eventos no serviço.

Passeios para espaços de esporle,
cultura e lazer; Realização de bazar e
alividades Íestivas aberìas à
Comunidade e com a parlÍcÍpação de
voluntários

Lar da Criança
Ninho dePaz

Visilas Íamiliares, Participação dos
Íanriliares enr evenlos no Serviço e
Contato teÍeÍônico

Passeios para espaços de esporte,
cultura e lazet; Realizaçáo de bazar e
alividades Íeslivas abertas à
Comunidade e com a parlicipaçáo de
voluntários

Lar Divina
Misericórdia

Visitas familiares, Reunìões com
Íamílias, Panicipação dos Íamiliares
em evenÌos no Serviço, Visila
domiciliar e Encaminhamenlos para
a rede.

Passeios para espaços de esporte,
culÌura elazer; Realização de bazar e
alividades Íeslivas abertas à
Comunidade e com a participaÇáo de
voluntários; atendidos que írequentam
o CCA,

Lar da
Redenção

Visitas Íamiliares Passeios para espaços de espofie,
cullura e lazer; Reallzaçáo de bazar e
atividades Íestivas abedas a
Comunidade e com a participação de
voluntários.

Lar Escola Máe
do Divino
Amor

Visitas Íamiliares, Enlrevistas
lndividuais, Reunióes com Íamílias,
Participaçâo dos familiares em
eventos no ServiÇo, Oontato-lelefônico 

Visita domiciliar,
Encaminhamentos para a rede,
Projeto de geraçáo de Renda e
Apadrinhamenlo AÍetivo

Passeios para espaços de esporle,
cullura e lazer; Realização de bazar e
atlvidades Íestìvas abertas a
Comunidade e com a partìcipaçáo de
volunlárìos; alendidos inseridos no
mercado de trabalho.

MPSp lfiï*sJ"".r#*""3

Os serviços visitados, como jâ mencionado, precisam ter suas

peculiaridades conslderadas, pois apesar de serem espaços onde se realizam

acolhimentos/internações e atendÍmentos a pessoas com deÍiciência, há uma

enoÍme variação na quantidade de pessoas atendidas em cada serviço3o, nas

formas como os trabalhos são desenvolvidos, na composÌção das equipes e no

perÍil de pessoas atendidas em cada um desses espaços.

30 O serviço de menor porte, Arca do Brasrl, conla com nove usuárÍos/as, e o de maior porte, Casa de
DavÌd, possur 274.
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Além dos pontos acima, cabe considerar que a maíoria dos serviços

visitados não possui convênio com a SMADS, logo exÍstem poucos serviç0s31

com supervisão ou acompanhamento sistemático dos trabalhos realizados

junto aos usuários por parte dessa secretaria.

Quanto à forma como os trabalhos são desenvolvidos, todos os serviços

realizam visitas Íamiliares como ação para a manutenção e fortalecimento dos

vínculos, e apenas a AME Íoca-se em uma única ação para Íortalecimento de

vínculos comunitários. As demais atividades aponÌadas nas tabelas

apresentam considerável díversidade, tendo enquanto variáveis as condiçoes

de saúde de seus atendidos, as possibilidades de desenvolvimento de

trabalhos de acordo com a equÍpe, a adequação de outros espaços para pleno

atendimento desse público, fÍnanças e objetivos especíÍicos de cada serviço,

Cabe salientar, com relação aos passeios, que estes aconlecem em

espaços como cinemas, parques, planetário, estádios de futebol, praias e

shoppings, Para a realização de taÍs passeios, alguns usuários precisam de

acompanhamento de proÍissionais do serviço, já outros não apresentam estas

necessidades; em cada serviço, há atendidos não realizam atividades externas

por conta da gravidade de seus quadros de saúde.

Destacarrr-se a[gurrras ações de Íoftalecinrerrto de vírrculos contunitátios

realizadas apenas por quatro serviços: a participação de alguns atendidos da

Casa de David em campeonatos esportivos entre instituições; a presença de

três assistidos do Lar Escola Mãe do Divino Amor que desenvolvem atividades

externas remuneradas; e as Casas Vida I e ll que contam com adolescentes

inseridos em escola e no Programa Jovem Aprendiz.

Para melhor eiucidar a análise das ações de Íortalecimento de vínculos

Íamiliar e comunitários, será feita uma separação entre os serviços que são

considerados de acolhimento para cnanças e adolescentes e os serviços que

alendem exclusivamente pessoas com deÍÍciência/necessÍdades especíÍicas de

saúde.

Os serviços corrsiderados SAICAs são uquclus quL', úrtt tcsc, dcvcriattt

atender apenas crianças e adolescentes, e por esse motivo são Íiscalizados

pelo Poder Judiciário, MinistérÍo Público e Conselho Tutelar de acordo com as

Nuljr r 0 í,1 AS$Í ss0nr/,
ÍÉur cl rsrcossoirnt

ì_,)

tí casa Vrda l. Casa Vida ll e Lar Escola Mãe do Divino Amor

72



M PSp lÍ't5^ïnJ,? r# ?lS3

atribuições previstas no artigo 95 do ECA. Nesses serviços, as ações

realÍzadas para promover a garantía do direito à convivência Íamiliar e

comunitárÌa devem ter como um dos objetivos a reÍntegração Íamiliar. As

vÍsitas e os dados analisados apontam que todos esses serviços realizaram

ações para o fortalecimento e manutenção dos vínculos ÍamiÍiares e

comunitários, com variação dessas ações entre os serviços e de sua

abrangência aos atendidos, No entanto, também foi observado que na maioria

deles há o atendimento conjunto de crianças, adolescentes e adultos, que o

tempo de permanência do atendido é longo, que nos úÍtimos dez anos o

número de desacolhimentos Íoi pequenot' lsem considerar os Íalecimentos) e

que a perspeotiva para o desacolhimento é reduzida - para alguns usuários,

ela sequer existe. Tais situaçoes interÍerem diretamente na efetivação do

processo de reintegração familìar em maior quantidade.

Não se pode desconsiderar que a própria deficiência aparece enquanto

utna grande diÍiculdade para o retorno familiar, seja pela ausência de pessoas

que assumam o papel de referência ÍamilÍar para os atendidos, seja pelas

dificuldades/ímpossibilidades que as Íamílias de origem apresentam para

oferecer o suporle de saúde necessário, e ainda pelo diÍícil interesse de

famílias substitutas em adotar pessoas com deÍiciência.

Além disso, considerando os dados sobre visitas familiares realizadas

nos serviços, percebe-se que 66,6% das vÍsitas semanais ou quinzenais estão

concentradas em três equipamentos - Casa Vida l, Casa Vida Íl e Casa da

Criança Betinho -, cujos números de desacolhimentos nos úÍtimos 10 anos são

os maiores enlre todos os serviços visitados,

Nesse sentÌdo, é possível questionar qual tem sido o objetivo das açoes

para a garantia do direito à convivência familiar e comuniïârra, pois em um

contexto no qual a maioria dos usuários recebe visitas esporádicas ou mensais,

e que mais de 4Oo/" nâo recebem visitas familiares, não é possível aÍirmar que

a reÍntegração tarttiliar tern sido um dos objetivos. Ademais, os longos perÍodos

de acolhimento e a pouca perspectiva de desinstitucionalização aproxima os

serviços considerados como SAÍCA daqueles de atendimento exclusivo a

pessoas com defíciência/necessidades específicas de saúde. Evidencia-se que

P**
,Rç.*
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32 Exceção para as Casas Vrda I e ll
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nestes serviços o objetivo principal do trabalho é a atenção às necessidades de

saúde, colocando as ações para fodalecimento do convívio íamiliar em

segundo plano.

Outro ponto a ser observado no tocante às ações de Íortalecimento de

vínculos Íamiliares e comunitários é a composìção das equipes. Considerando

numericamente a quantidade de pessoas que trabalham nesses serviços, a

composÍção das equipes não pode ser apontada como um motivo que

prejudique o desenvoÍvimento das ações supracitadas. No entanto, a

composição da equipe pode limitar o alcance dessas ações, pois muitos

profissionais desses serviços possuem funções voltadas para as necessidades

de saúde e a minoria dos profissionais desenvolve ações com o Íoco na

garantia da convÍvência Íamilíar e comunitária.

Sendo assim, pode-se consÌderar que a variação de ações para o

íortalecimento dos vínculos Íamilíares e comunítários entre os serviços

depende de alguns Íatores como o objetivo de atuação dos serviços, a

condição de saúde dos usuários, o motivo do acolhimento e as possibilidades

de cada atendido em relação à reintegração Íamiliar ou permanência definitiva

no serviço.

Faz-se importante salientar que o distanciamento entre os usuários

adultos de seus familiares é preocupantc, situação quc sc pcrccbc na maíoria

das instituições que atendem apenas ao público adulto ou que os atendem

junto às crianças e aos adolescentes.

Por fim, não se pode desconsiderar a impodância do acompanhamento

dos órgãos de Íiscalização para que todos os serviços cumpram as exigências

previstas nas legislações que versam sobre o atendimento de pessoas com

def iciência.

5.7 Articulação com a rede

O objetivo deste item é realizar uma análise quanto à articulação

existente entre as instituiçóes de atendimento visitadas pelos proÍissionais que

subscrevem este documenlo com os serviços executores das políticas públicas

nas áreas da AssistêncÍa Social, Saúde, Educação, Cultura e EsportelLazer,
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bem como se existe interlocução com o Conselho TuteÌar, De acordo com as

inÍormações prestadas pelos serviços no momento da visita, Íoi possível

apreender que ainda existem muitas lacunas no que tange a relação destas

instituições com as políticas públicas assinaladas.

Cabe ressaltar que os indrvíduos atendidos pelos serviços em tela

precisam ter garanlÍdos acompanhamentos em diversas áreas, pensando no

atendimento às suas demandas, e se faz necessário, ainda, que esta oíerta

possa promover um processo de circulação social,

Historicamente, os serviços que atendem pessoas com

deficiência/necessidades específicas de saúde acolhem um público que foi

afastado da convivência familiar e comunitária. Esta concepção pauta-se no

enÍendimento de que as necessidades desses sujeilos, para serem sanadas,

precisam estar distantes de um convívio cotidiano com os demais. Este

afastamento, equivocadamente, baseia-se na premissa de cuidado a esta

popuíação.

Avanços quanto a esta concepção vêm sendo realizados nos últrmos

anos e este conceito tem sido objeto de discussão e pauta para a construção

de novas legislações vigentes no campo da inclusão social da pessoa com

deficiência, caminhando para a possrbilidade de entender a defìciência

enquanto barreira do meio e não do sujeito, conforme já exposto.

A carência de uma assistência ierriÌorializacia consisterrte fàvorece a

busca por estratégias de maior institucionalizaÇão deste público, A LBI

demonstra a importância de que a população tenha suas necessidades

atendidas através da articulação de serviços, com foco na promoção da

autonomia dos sujeítos e como Íorma de evitar processos de segregação,

ArÌ. 14. O processo cje lrabilitaçâo e cle reabilitaçâo é unr clireito cla
pessoa com deficiêncla.
Parâgralo único. O processo de habilitaçâo e de reabilitaçâo lem poÍ
objetivo o desenvolvimento de potencialidades, lalentos, habrlidades
e aplidÕes tísicas, cognìtìvas, sensoriais, psicossociais, alitudinaÍs,
proÍissionais e artístìcas que contribuam para a conquÍsta da
autonomia da pessoa com deÍiciência e de sua participaçâo socral em
igualdade de condiçoes e opodunidades com as demais pessoas,
Arl. 15. O processo mencionado no arl. 14 desla LeÍ baseia-se em
avalíação m ultìdiscÍpiinar das necessÌdades, habilidades e
poÌencialÍdades de cada pessoa, observadas as seguintes diretrizes:

ft#&q*
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Arca do
Brasil

lll - atuaçáo permanente, inlegrada e articulada de polílicas públicas
que possibililem a plena participaçáo social da pessoa com
deficiêrrcia;
lV - oÍerta de rede de serviços artÌculados, com aluação inlersetorial,
nos diferentes níveis de complexidade, para atender às necessidades
especíÍicas da pessoa com defÍciência;

Na tabela abaixo estão apresentados os dados acerca de quais serviços

são acessados, a partir de uma articu[ação com os profissionais das diversas

políticas púbiicas, para atendimento da população usuárÍa das instituições

visitadas.

Não foi
aponlada
relação com
nenhum
serviço
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AME Náo Íoi
apontada
relaÇão com
nenhum
serviço

. Voluntários

. Profissionais de outros
serviços (Casas Andre
Luiz)

e UBS Vila Granada
o Hospital Municipaldo

Tatuapé

Não tem relação
com nenhum
serviço

Não Íoi
apontada
relaçáo com
nenhum serviÇo

ïodos sáo
adullos

. AMA

. HospÍtal Mandaqui

. Hospital das Clínicas

. UBS

Não Íoi
apontada
relação com
nenhum serviço

o SESC
. CEU PAZ

(Projeto lnsl.
Olga Kos)

. Centro Cultura
da Juvenludê

o Oftcinas
promovidas
por sóclo-
educadores

. Atividades na
comunidade
do entorno

Náo Íoi
aponlada
relaÇão com
o serviQo

Associação
Cruz Verde

o CRAS
. CREAS

o HospilalSáo Paulo Não Íoi
aponlada
reÍação com
nenhum serviço

Não foi
aponlada
relaçáo com
nenhum serviço

Apenas para
solicrtaçâo
de
acolhimento

Assocíação
Pró-
Excepcionai
s Kodomo
No Sono

Não Íoi
apontada
relação com
nenhum
serviço

. Hospital Sanla Cruz Não Íoi
apontada
relaçáo com
nenhum serviço

Nâo lo1

apontada
relação com
nertltunr servÍç<l

Náo Íoi
aponiada
relaçáo com
nenlturrt
serviço

Casa da a CREAS . UBS Vila Carrão . Escolas e . Academia de enas um
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Criança
Betinho

creches da
região, com
destaque para
EMEF
Guimarães
Rosa;

. SENAC
(parcerÌa não
Íormalizada)

Ginástica da
região (para
apenas 4"/"
dos
alendidos)

Casa de
David

c CRAS
. CREAS

(acompanha
mento de um
caso)

. UBS Vila Nova GaÍvão

. Hospital São Lurz
Gonzaga

. Complexo Hospìtalar
Padre Bento

. Conjunlo Hospitalar do
MandaquÍ;

. HospiÍal Heliópolis

. Hospital Munìcipal do
Tatuapé,

. Hospital Municipalde
Urgência de Guarulhos
Hospilal e Laboratório
Stella Maris

Náo ÍoÌ
aponÌada
relação com
nenhum servrÇo

. Secretaria de
Esportes de
Guarulhos

Casa Vida I o CRAS
. CREAS

. UBS/ ESF BelenzÍnho -
Marcus Wolosker

. UBS Brasília - M'Boi
Mirim

.CAPSi-Mooca

. CAPS AD lll Jd. Ângela
- CEJAM (Centro de
Esludos e Pesquisas
Dr. João Amorim)

. CER ll Tatuapé Dr.
Salomão Crochik
(Centros Especializados
om Reabilitação
Tatuapé)

. Supervisão Técnica de
Saúde Mooca /
Aricanduva / Formosa /
Carrão

. Hospital lnfantil
Candído Fontoura

. Hospilal Santa Casa de
Misericórdia de São
Paulo

. Hospilal São Paulo

. Hospilal Sirio Libanês

. Hospilal MunicÍpal
lnÍantil MenÌno Jesus

. ABADS - Associaçáo
Brasileira de

. EMEF
General
OtheÍo Franco

o ABADS -

Associaçáo
Brasileira de
AssisÌêncÌa e
Desenvolvime
nto Social.

. Colégio Nossa

. Escclla
Esladual
ProÍessor
Mario
Marques de
Oliveira

. Senhora de
Lourdes

o Escola
Esladual ProÍe
Plinio Barreto

. CENLEP
o KUMON

Sapopemba

. Academia
EPAD

. Cenlro de
Educaçáo e
Cuìtura -
Jordan &
Logos

M PSp lf ':sjsJ"? f# ?1,.: 2#
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o AMA Vila Carrão e AMA
Vila Mercès

. Hospital Cândido
Fontoura;

r HospitalTatuapé
. Hospilal das Clínicas;
. AssociaÇão da Casa

dos Deficientes de
Ermelino Matarazzo -
ACDEM

caso

Nâo foi
apontada
relação com
o serviço

Não foi
apontada
relaçâo com
o serviço
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Assistència e
Desenvolvimenlo
Social.

. CAISM - Centro de
Alençâo lntegrada à
Saúde Menlaldo
Hospital Santa Casa de
MÍsericórdia de SP

. Centro de ReÍerência e
Tratamenlo DST Aids -
CFT Sanla Cruz

. lnslituto de lnÍectologia
EmílÌo RÌbas

Casa VÍda ll . CFìAS
Mooca

. CREAS
Itr4ooca

. UBS Mooca;

. Hospìtais Cândido
Fontoura,

o HospÌtal Santa Casa
. Hospital São Paulo,
. Hospital do Mandaqui,
. CEMA
. HospilaÍ Emílio Ribas,
. Hospilal Tatuapé
r Hospilal Darcy Vargas
. Cenlro de ReÍerência

DST/AIDS Penha
. CER Tatuapé
. Ambulatório de

Especialidades (AE)
Mooca

. AE Flavio Gianotli,

. AÉVárzeado Carmo

. AE Vila Píudente

. SEBRAE

. Escolas da
rede pública
da regiâo

. SESC
Belenzinho

Náo Íoi
apontada
relaçáo com
o serviço

GOTTC I . CRAS
o CREAS
(para assuntos
pontuais)

. UBS da regíâo

. Hospìtais Mandaqui
o Hospital das Clínicas
. Santa Casa
. CAPS|e CAPS Santana

o Escola
Especial
lnstilrrïo Parrlo
-l'arso 

(26,ô %
dos usuár'Ìos
inseridos
nesla
instituiçáo)

Não Íoi
apontada
relaÇáo com
nenhum serviço

Apenas para
snlicilação
de
acoihimenlo

coTlc lll . CRAS
. CBEAS
(para assuntos
pontuais)

r UBS da região
. Hospitais Mandaqui
. Hospitaldas ClÍnicas
. Sanla Casa
. CAPS| c CAPS Satttatta

. Escola
Especial
lnstituto Paulo
Tarso

(92 % dos
usuários
inserici<,ls rtesla
instituiçáo)

Não Íoi
aponlada
relação com
nenhum servìço

Apenas para
solicitaçâo
de
acolhimenlo

CTE
(Kodomo No

Não Íoi
aponlada

. Hospital Santa Cruz Não Íoi
aoontada

Não Íoi
apontada

Não foi
a
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Sono) relação com
nenhum serviço

relação com
nenhum serviço

relaçáo com
nenhum
serviço

Frc . CRAS
. CREAS
. NAISPD -

Núcleo de
Apoio à
lnclusâo
Socral para
Pessoas
com
DeÍicrêncÌa

. UBS Boracea

. Hospital Darcy Vargas,
e Hospital e Maternidade

Sáo CrÌstováo
. Hospital Pirajussara
. Hospltal Samarilano
. Sanla Casa de

MiserÍcórdia de Sáo
Pauio

o HospÍtal São Paulo
. Hospital Menino Jesus
. AACD

Apenas 6,5%
dos alendidos
estão inseridos
em unidades
educacionais
(públicas e
privadas)

Não Íoì
apontada
relaçâo com
nenhum serviço

Lar da
Criança
NInho de
Paz

. CREAS
Mooca

. UBS Viìa Santo ESTeVâo

. Serviços de um
convênío particular

. Hospital Municipaldo
TaÌuapé

. HospitalCândido
Fonloura

. Hospital São Luiz

. AACD

. EMEF
Jackson de
Figueiredo

. EMEF
Presidenle
Kennedy
(18,s%
inseridos ern
escolas)

. CEFAI

Náo Íoi
ap0nlada
relação com
nenhum serviço

Lar da
Redenção

Não Íoi
aponlada
reJação com
nenhum
serviço

. AMA Mooca

. AACD

. Hospital das Clínicas

. HospÍtal Sáo Cristovão

. HospitalSanta
Marcelina

' Hospital Pediátrico
Cândido Fonloura

. UBS Marina Crespo

Nâo Íoi
apontada
relação com
nenhum serviço

Não Íoi
apontada
relação com
nenhum serviço

Lar DivÍna
MisericórdÍa

. CRAS
Marsilac

. Centros para
Crianças e
AdoÍescente
s Jardim das
Fontes

. UBS Jardim

. AMA Parelheiros
I CAPS
. Voluntários

Nâo Íoi
apontada
relaçáo com
nenhtrm serviço

Não foi
apontada
relaçáo com
nenhum servÍço

Não Íoi
aponÌada
relação com
o serviço

LEMDA . UBS (campanha de
vacinas)

. AMA (emergência)

. Hospital São Crislovão

Nào Íoi
aponlada
reÌaçáo com
nenhum serviço
(possuem uma
escola estadual
de educação
especialdenlro
do servico)

Náo Íoi
aponlada
relaçáo com
o serviço

Ìrrl PSP lf ':: ?^ïïf. f# ?l3S

relaçâo com
nenhum
serviço

. CFEAS
Arìcanduva

P*{
4p-P
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Não Íoi
apontada
reiação com
nenhum serviço

Não foi
aponìada
relação com
o serviço

Não íoi
apontada
relação com
o serviço

Não Íoi
apontada
relação com
o serviço
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A seguir estão apresentados os dados a partir de cada Política PúbÍica

5.7.1 Assistência Social

Com relação aos equipamentos da rede de Assistência SociaÍ, foram

citados os seguintes interlocutores (porcentagem por número de instituições

que apontaram relação com cada serviço):

CREAS - 62,50/"

GRAS - 50%

CCA - 6,250/" (apenas um servíço)

Núcleo de Apoio à lnclusáo Social para Pessoas com Deficiência (NAISPD) -
6,25o/" (apenas um serviço)

Esta única articulação com o NAISPD acima citada ocorreu peÍa

iniciativa deste Núcleo, que visitou a FIC para encaminhamento de um de seus

usuários. Ou seja, o contato se deu apenas uma única vez.

Fìessalta-se que 31,57o das instrturçoes visitadas nao apontaram

nenhuma relação com serviços da Política Pública de Assistência Social, No

tocante à articulação com essa política, o número de serviços que não a

utilizam é expressivo, apesar de não ser a maioria, e o CREAS, enquanto

serviço especializado no âmbito desta política, Íoi o mais citado.

lnÍere-se por meio desses dados, em relação ao lugar ocupado pelo

CREAS nesta Política, que infelizmente ainda não houve avanços no Brasil na

perspectiva de prevenção quanto aos ríscos sociais e no trabalho social com

Íamílias em condição de vulnerabilidade.

Outra questão assinalada é que a maiorÌa dos serviços que atendem

somente ao público adulto nâo mencronou interlocuÇão junto a servÍços da

Política Pública de Assistência Social, demonstrando a grande problemática da

falta de atendimentos para além dos muros institucionaÌs oÍertados às pessoas

adultas com deficiência e/ou transtorno mental, assim como o distancÌamento

da Política de Assistência Social deste público,
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Em alguns serviços que atendem crianças, adolescentes e adultos,

houve aÍÍrmações de que a articulação com o CREAS para discussão de casos

se dá apenas para o público inÍanto-juvenil, com vistas ao seu desacolhimento.

Ou seja, quando o usuário chega a Íase adulta, os serviços de proteção social

especial e, até mesmo, o CREAS perdem qualquer expectativa de

desacolhimento deste público, não ìnvestindo no contato familiar e comunitário,

o que Poderia apoiar o desenvolvimento de condições para sua qualidade de

vida, ainda que o retorno familiar não aconteça,

Ressalta-se que a Assistência Social torna-se Política Pública somente

com a promulgação da Constituição Federal de 1988, pois anleriormente esta

era constituída e pautada por uma concepção que ainda atravessa os motivos

pelos quais Íoram criados e ainda são mantidos muitos dos serviços como os

que Íoram visitados, que é o da benesse, distanciando o acesso destes sujeitos

a políticas públicas consÌruídas por um Estado,

BPC - BeneÍício de Prestação Gontinuada

Segue abaixo tabela com os dados a respeito do Benefício de Prestação

Continuada - BPC pertencente à PolítÍca Pública de Assistência SociaÌ e gerido

pelo lnstituto NacionaÍde Seguro Social- INSS.

2#f
&ç7

NUCLEo 0E ÁS5rSS0tÌÁ

ì Écilrc^ Psrco.ssocr{.

Servlço

Casa Vida I

Casa Vida ll

Lar da
Hedenção

Frc

Na de
Usuários

19

12

10

Recebem BPC

4 (21%l

1 (8,%)

10 (100%)

Em processo
de soÍÍcltação

Não recebe ou a
instituição não

tom a
inlormação

Oulros

3 (í6%)
não elegiveìs

- não
possuem

deflcÍência

6 (50%)
não elegÍveis

- não
possì/em

deÍicrêncra

1 (2%l -
bloqueado

Outra
Renda

B (42%)

2(17%)

2 (10,s%) 2 (10,5%)

1(B%) 2 (17%)

I

I

t

46 38 (83%) 4(s%) 1 (2%) 2(4%\
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210 (77%) 4 (1,5%)

3 (20%)

4 (33%)

5 (56%)

2s (73,5%l

67 (s6%)

s (31%)

s (82%)

5 (s6%)

4 (9,5%l

1 (3,s%)

18 (6,5%) 17 (6%)

11 (73%\ 't(7%l

6 (50%) 2(17%)

2 (22%) 2(22%)

6(17,5%) s (e%)

1 (e%)

3 (33%)

1s (7%)
Pedido

indeÍerrdo
6(2%)
Sem

documenÌação

coÏc

Casa de Oavid

coÏc ilt

Lar Divlna
MiserÍcórdla

Casa da
Criança
Betlnho

Lar da Criança
Ninho de Paz

Arca do BrasiÍ

CTE (Kodomo

.lr!o sgl_o-).
Assoclação
Pró.
ExcepclonaÍs
Kodomo No
Sono

Associação
Cruz Verde

i TOTAL

il (s,5%)

aoá 1is,oou.i""

3 (4%)

7 (44%l 3 (1e%)

í(e%)

1('t1%)

3e (e1%)

27 (e6,45%)

I í88 (94,5%)

z5 (p7o) ; 3os (38,30%)

1 (6%)
(suspenso)

35 (4V") 36 (4,5%)

274

15

12

r99

807

9

LEMDA 34

7n

16

EAM 11

o

43

?8

.) ..

I
,

l

j
l

ií\

Conforme os dados apresentados na tabela acima, verifica-se que dos

807 sujeitos, qLrase a metade deles (402) recebem o BPC - Pessoa com

DeÍiciência. Enquanto benefício de transferência de renda, o BPC possui um

papel irnportante conlo auxílio rnonetário e corÌìplcmcnto para sobrcvivcncia

clestes s(Íjeitns e slas Íamílias.

33 Esle número corresponde à guantidade de usuários, tnÍormada pelos serviços, conÍorme seu
conhecÍmento a respeito. Alguns benefÍcios sâo recebrdos pelas Íamíilas e esÌa inÍormação e/ou os
valores não são repassados às instil.utções
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Neste caso, esÌamos falando do BPC direcionado à populaçâo com

deÍiciência, reconhecendo esta população como sendo aquela cuja deficiência

a incapacita para a vida independente e para o trabalho, devendo ser

considerado aínda à renda per capla familiar inÍerior a 1/c do salário mínimo

para o seu acesso ao beneÍício.

Todavia, com a rnserção dos sujeitos nos serviços citados, o uso do

valor monetário deste benefício ê em muitas situações repassado às

instituições e acaba sendo essencial para a manutenção de servÍços que não

deveriam contar com verba pública para seu custeio, pois são espaços que

contrapõem a lógica das políticas de inclusão sociaí. lsto porque o
atendimento nos serviços em tela confronta a oferta de um atendimento

inclusivo, pautado na convivência familiar, comunitária e inserção em serviços

das políticas públicas das pessoas com deÍiciência e/ou com transtornos

mentais.

Desse modo, evidencia-se uma distorção quando se iderrtitica o repasse

desses valores para a manutençáo destas instituições, em detrimento aos

investimenlos em políticas públicas e nas possibilidades de se construir um

trabalho social com famílias, considerando que o BPc é destinado àqueles

sujeitos que não possuem condições de prover a sua própria subsistência, ou

tê-la provida por suas famílÍas.

5.7.2 Saúde

Com relação aos equipamentos da rede de saúde, Íoram citados os

seguintes interlocutores (porcentagem por número de instituições que

apontaram relação com cada serviço):

UnÍdades Básicas de Saúde (UBS) -81,25/o
Hospitais da Rede Pública de Saúde - B1 ,5V"

HospitaÍs Particulares - 43,75 Y"

Assistência Médica Ambulatorial (AMA) - 31,25/"

Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) - 25%

Associação de Assistência à Criança Deíiciente (AACD) - 18,75/"

P*{
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Centros Especializados em Reabilitação (CER) - 12,51"

ProÍissionais vo luntários - 1 2,51"

Centro de ReÍerência DST/ AIDS - 12,51"

Supervisão Técnica de Saúde Mooca/ Aricanduva/ Formosa e Carrão - 6,25y"

Associação Brasileira de Assistência e Desenvolvimento Social (ABADS) -
6,25k

Centro de Atenção lntegrada à Saúde Mental do Hospital Santa Casa de

Misericórdia de São Paulo (CAISM) -6,25y"
lnstituto de lnÍectologia Emilío Ribas -6,25/o
AmbuÍatorio de Especialidades (AE) - 6,25V"

Associação da Casa dos Deficientes de Ermelino MaÍarazzo (ACDEM) - 6.250/"

Desse modo, observa-se que todas as instituiçoes apontaram alguma

relação com serviços de Saúde; todavia, ressalta-se que foram citados tanto

serviços da Política Pública de Saúde, quanto da Rede Particular atendimento,

No tocante a articulação com os serviços de Saúde, este é o campo com

maior inserção de alendimentos, sendo que todos os serviços citaram pelo

menos uma vez a utilização de algum equipamento do território neste âmbito,

Além disso, houve maior diversidade com relação ao tipo dc cquipamcntos

acessarjos, o que pontua os avaírços errquanto ooÌrsequência de unta política

da Rede de Saúde.

Contudo, percebe-se que a maior parte da interlocueão é voltada para

atendimento a demandas médicas relacionadas a questoes de saúde íísíca

(UBS e Hospitais), sendo ainda mais raros os atendimentos em equipamentos

como o CAPS, o CER e Ambulatório de Especialidades.

Este quadro demonstra que, apesar dos avanços na inserção desta

população nos atendimentos de Saúde do território, existe um trabalho a ser

construído. Não se desconsidera aqui que os serviços no âmbito das

especialidades não são desenhados para um atendimento a toda a população.

No entanto, estamos Íalando de uma população especíÍica, cuja maior inserção

em equipamentos como os Centros Especializados em Reabititação poderia

ser muito interessante, Além disso, a articulação com proÍissionais do CAPS
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poderia ser frutíÍera na composição de um espaço de atenção psicossocial a

estes sujeitos e a suas famíllas.

Quanto às principais diÍiculdades enfrentadas pelos serviços no acesso

a esta política, foram pontuados demora em agendamento com especialistas e

na obtenção de medicações, mais uma vez pautando o acesso à Saúde

apenas no aÌendimento às necessÍdades relacionadas a comprometimentos da

saúde Íísica dos sujeÍtos atendidos, e não como uma política a serviço da

promoção da autonomia e da saúde destes de Íorma integrada, envolvendo a

saúde do corpo e a psíquica como um todo.

Cabe apontar ainda que muitos destes servÌços têm como característica

apresentar, em seu corpo técnico, proÍissionais como auxiliares de

enÍermagem ou outros proÍissionais de Saúde, sendo ainda presentes relatos

de atendimentos prestados poí proÍissionais voluntários, na lógica de

internaÍização dos atendimentos.

5.7.3 Educação

Com reìação aos equipamentos da rede de Educação, foram citados os

seguintes interlocutores (porcentagem por número de insÌif uições que

apontaram relaçáo com cada serviço):

Escola Rede Pública - 31,5o/" (porém sempre com menos de 20% dos usuários

inseridos)

Escola de Educação Especial - 18,75o/"

ProÍissiona{izante (Centro Nosso Lar de Educação ProÍissional -
CENLEP, SEBBAE e SENAC) - 18,57o

Escola Particular - 12,5o/"

KUMON Sapopemba - 6,25/"

Assim sendo, verifica-se que 62,51" das instituições visitadas não

apontaram relação com serviços da Educação,

No campo educacional, é possível verificar que mais da metade dos

serviços não citou qua[quer relação com equipamentos responsáveis por

P*{
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atendimento a esta demanda, mesmo considerando unidades padiculares de

atendimento, sendo este número inÍerior apenas aos atendimentos nas áreas

de Cultura e Espofte/lazer.

lsto ressalta que apesar de toda a historia da educação inclusìva

recente, mas com conquistas importantes, esta população ainda encontra-se

afastada da possìbitidade de ter suas necessidades educacionais atendidas.

A ausência de atendimento neste campo conversa diretamente com o

quadro percebtdo nos serviços visitados: entradas de crianças em tenra idade,

que desde cedo são retiradas dos espaços característicos de circulação social

(como as creches e as escoÍas), e longa permanência dos sujeiÌos nestes

serviços, o que diÍiculta qualquer tentativa de inserção por esÌa acontecer de

forma muito tardia, Ademais, eta comum que os profissionais destas

institulções reagissem com surpresa ante os questionamentos relacionados à

inserção destes sujeitos em espaços da Educação, sempre pontuando quando

provocados que isto seria impossível diante do quadro de saúde daquele

sujeito,

Cabe mais uma vez recorrer ao que aborda a LeÌ Brasileira de lnclusão

no campo da Educação, enquanto Íruto de uma história de construção de

novas legislações e polítÌcas centradas neste novo paÍadigma.

Arl. 27. A educaçáo constitui direilo da pessoa com deÍiciência,
assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveìs e

aprendizado ao longo de toda a vida, de Íorma a alcançar o máximo
desenvolvimenlo possÍvel de seus talentos e habilÌdades íísicas,
sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas caraclerísticas,
inleresses e necessidades de aprertdizagetn.
ParágraÍo único. E dever do Estado, da Íamília, da comunidade
escolar e da sociedade assegurar educação de qualÌdade à pessoa
com deficiência, colocando-a a salvo de loda Íorma de violêncìa,
negligênc1a e dìscriminaçáo.
Aft. 28. lncumbe ao poder públìco assegurar, criar, desenvoÍver,
implementar, incenlivar, acompanhar e avaliar;
| - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modaÍidades,
berrr corro o aprendizado ao longo de loda a vida:
ll - aprirnoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir

condìções de acesso, permanência, participaçáo e aprendizagem, por
meio da oÍeda de serviços e de recursos de acessibilidade que

elìminem as barreiras e promovam a inclusáo plena;
lll - projeto pedagógico que institucionalize o alendimenlo
educacional especializado, assim como os demais serviços e

adaptações razoâveis, para atender às caraclerístícas dos estudantes
com deÍiciência e garantìr o seu pleno acesso ao currículo em

llUCLI0 nt ASSfsS0Â".
Ìl()ritcA PsrcossoÍììÀt
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condiçÕes de igualdadej promovendo a conquista e o exercício de
sua autonomia.

Como principais diÍículdades reÍeridas no acesso e permanência dos

usuários às escolas que compoem a rede pública municipal e estadual de São

Paulo, foram apontadas a Íalta de vagas, falas preconceituosas de gestores

escolares/docentes e as barreiras colocadas pelos prof issionais ao

atendimento - existe avaga, mas os proÍissionais da escola colocam que será

muÍto diÍícil a permanência deste sujello, alegando que não possuem estrutura

ou capacitação para este alendimento ou ainda que seria necessária a

presença de um acompanhante em tempo Ìntegral.

Cabe apontar que não foram mencionadas articulações com órgãos

essenciais da ârea da Educação, como Diretorias de Ensino da região

(Secretaria Estadual de Educação) e Núcleo de Apoio Pedagógico

Especializado (Secretaria Estadual de Educação), sendo citado por apenas um

serviço a articulação com o Centro de Formação e Acompanhamento à

lnclusão - CEFAI (Secretaria Municipal de Educação), Estes são os selores

das Secretarias de Educação Estadual e Municipal que tem como escopo de

trabalho a promoção de uma política educacional inclusiva.

A entrada na Escola tem como função propiciar às crianças a garantia

do direito a uma Educaçáo pautada no respeito à diversidade, Neste sentido,

reforça-se que a escola deve ser o primeiro espaço ocupado pelas crianças em

sua vida pública, sendo muito importante o avanço no diálogo entre os

profissionais dos serviços em tela e os executores das políticas educacionais.

5.7.4 Cultura e EsportelLazer

Com relação aos equipamentos da rede de Cultura e EsportelLazer,

Íoram citados os seguintes interlocutores (porcenlagem por número de

instituições que aponlaram relação com esta Política):

SESC - 12,5y"

Academia de Ginástica (atendimento voluntário) - 12,5/"

2#f;
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Centro de Educação e Cultura - Jordan & Logos - 6,25k

Secretaria de Esportes de Guarulhos - 6,25/"

Centro de Educação UniÍicado (setor de ofÌcinas de cultura e lazer) - 6.25/"

Centro Cultural da Juventude - 6,25"/"

Comunidade do entorno - 6,25V"

Dado o exposto, verifica-se que 75ok das instituÍções não Íizeram

menção à interlocução com serviços da área de Cultura e Esporte/Lazer.

Ao longo das visitas, em conversa com a equipe técnica dos serviços,

houve uma predominância com relação a uma fala de não artÍculação com

equipamentos de cultura e esporte/lazet, sendo que 68,757" dos serviços não

apontaram relação alguma com serviços dentro desÌa política. Como espaços

utÍlizados Íoram mencionados SESC, Centro de Educação Unificada, Centro da

Juventude, além de um convênio pontual com a Secretaria de Esportes de

Guarulhos para projetos deste campo e a inserção de atendidos em uma

academia de ginástica que oÍerece um serviço com caráter voluntário, sendo

que mesmo oS serviços que aponlaram relação com esÌes equipamentos,

pontuaram que seriam apenas para aíguns usuários com menor grau de

comprometimento.

Como principal dificuldade cilada pelos profissionais para inserção dos

sujeitos nestes espaços está à ausência de equipamentos públicos

estruturados para receber esta população. Percebe-se que, das políticas

citadas no presente documento, esta é a que está mais aquém no que

concerne à possibilidade cle prurttuçáo dos sujeitos nos atendimentos

territoralizados,

Citando mais uma vez o que é exposto pela Lei Brasileira de lnclusão

dentro desta temática:

Art. 43 O pnder pírhtieo cleve promover a participaçáo da pessoa com
deÍiciência em atividades arÍísticas, intelectuais, culturais, esportivas
e recrealivas, com visÌas ao seu protagonismo, devendo:
| - incentivar a provisáo de inslruçáo, de treínamento e de recursos
adequados, em igualdade de oporlunidades com as demaís pessoas;

ll - assegurar acessrbilidade nos locais de evenlos e nos serviços
prestados por pessoa ou entrdade envolvida na organizaçáo das
alividades de que trata esle adígo; e
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lll - assegurar a participaçáo da pessoa com deíiciência em jogos e
atrvidades recreativas, esportivas, de lazer, cu{turais e arlíslicas,
inclusive no sistema escolar, em igualdade de condiçôes com as
demais pessoas.

Assim, é preciso pontuar que a defÍciência deve ser compreendida

dentro do contexto em que este sujeito está inserido, e as barreiras que

impedem o seu acesso a qualquer equipamento devem ser superadas,

sobretudo as que diíicultem o acesso desta população aos espaços públicos

voltados à promoção de atividades culturais, esportivas e de lazer.

5.7.5 Conselho Tutelar

No tocante à interlocução com o Conselho Tutelar, seguem

porcentagens por número de instituições que apontaram relação com

serviço:

AS

este

Apenas para solicitação de acolhimento - 18,75y"

Acompanhamento de um caso - 6,25V"

Veriíica-se que 75Y" das instituições mencionaram não possuir relação

alguma com o Conselho Tutelar, Este importante instrumento do Sistema de

Garantia de Direitos de crÌanças e adolescentes foi citado por um número muito

restrito de serviços visitados, Quando mencionado, a relação restringia-se a

solicitações de acolhimento. Tal situação aponta, corno já íoi expresso nos

itens anteriores, uma parca e ineíicaz articulação destes serviços com outros

inslrumentos Íortalecedores e protetores dos direitos dos sujeitos atendÍdos,

lsto reíorça a necessídade de se debater e tensionar o lugar dos

equipamentos públicos e o fortalecimento destes para que as ações se pautem

no Íortalecimento dos vínculos, em deÌrimento à retÍrada dos sujeitos de seu

convívio Íamiliar e colnunitário cottt o discurso da necessidade de inseri-[os em

um espaço onde pudessem ter suas necessidades atendidas, quando na

verdade as barreiras para a pÍena participação dos sujeitos na vida socÍal e
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comunÌtária encontram-se na Íalta de adaplação do meio às suas

necessidades,

Desta Íorma, a articulação com o Conselho Tutelar é essencial para

proteção dos direitos da criança e do adolescente que se encontram nas

instituições em tela, podendo atuar como um parceiro na articulação com a

rede de serviços que compõem Políticas de Assistência Social, Saúde,

Educação, Cultura e Esporte/Lazer do território, bem como com o Sistema de

Justiça, promovendo uma aproximação com as ÍamÍlias dos sujeitos atendidos

por essas entidades,

5.8 Articulação com o Sislema de Justiça

Uma das categorias que Íoi considerada para estudo e análise deste

Documento é a relação estabelecida entre as Ìnsliluições visitadas com o

Sistema de Justiça.

ìÌ i,rÍ.s'dÍúÍcó';i.:j:.i..,*

AME Não há
encaminhamenlo para
acolhimenlo por via
judiciaÍ

Nâo há processo
lramitando ou
arquivado

Não existe relaçáo
com nenhum órgão
do Poder Judjciário.

Arca do Brasil Não há
encaminhamenlo para
acolhirrrerr[o por via
judicial;

01 processo judicial
em trâmìte

Possui urm vollrntário
advogado que auxilia
nos trâmites jurídicos
Sem conlatos
Írequentes com o MP
e com TJ. Possui um
lnquérÌto Civil sobre
acessibilidade

Associação
Cruz Verde

Alguns
cncaminhamenlos
(crianças e
adolescentes)
realizados por Varas da
lnfância de SP e de
cidades da Grande São
Paulo

Procedimento de
Acompanhamento no
Minlstério Públioo

Associação
Pró-

Náo há
encaminhamento para

Não há processo
lramilando ou

Segunda vez que a
insliluicão recebe
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acolhimenlo por via
judicial

arquivado visita do lVlinistério
Público em 58 anos
de exrstência.
Anos atrás MP
intervru para
decidirem entre
atendimenlo
exclusivo para
crianças e
adolescentes ou
adullos

Casa Abrígo
Frc

Encaminhamenlos por
via judicial;
Consel ho Tu telar realiza
alguns
encaminhamentos, mas
não realiza
acompanhamento.

Processos em
trâmite

Náo possui conÌato
com a DPE.
Recebem visiÌas e
acompanhamento da
Promotoria de Justiça
de Difusos da
InÍância e Juventude,
além de visiÌas do
TribunaÍde JustÌça e
participam de
reuniões na Vara da
lnfância e Juventude.

Casa da
CrÍança
Betinho

Encaminhamentos via
Conselho Tutelar e
dÍversos Fóruns da
cidade de São Paulo e
Grande Sáo Paulo

Processos judiciais
em trâmÍÌe e
arquivados

Sem contalo com a
Deíensoria Púbhca
do Estado;
Realização de
Audiências
Concentradas na
própria instituição;
Visitas de Promotor e
Juíza à inslituição

Casa de David Alguns
encaminhamentos
ocorreÍam por via
judÍcial

Processos em
trâmite e arquivados
- todos relacionados
à Curatela

Casa Vida I Acontecem por
determinaçáo judicial. A
Vara da lnfância e
Juventude soÍicita a
vaga de acolhimento ao
CREAS Mooca que
encaminha paÍa a
instituição. As
solici tações drficilmen te
passam pelo Conselho
TuteÍar ou pela CAPE,
pois os usuários,
geralmente, vêm dos
hospitais.

Processos em
trâmile

Ocorrem visitas de
equipe técnica e
Promotor de Justiça
pelo MÍnistérlo
Público, além de
contalos diretos com
a Juiza e Equipe
Técnica.
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Casa Vida ll Situação simrlar à Casa
Vida I

Processos em
trâmile

Náo possuem contato
com proÍissionais da
DeÍensoria Pública
do Eslado, mas
recebem visita de
equipe técnica do
Minislérlo Público

CTE (Kodomo
No Sono)

Náo há
encaminhamento para
acolhimento por via
judicral

Ocorreu apenas um
encaminhamento há
muiÌos anos por via
Judicial, mas pessoa
não possuía perÍil
para atendimento na
insÌituiQâo

Segunda vez que a
instituição recebe
visita do Minislério
Público em 58 anos
de exrstência

coÏc I Encaminhamentos por
via judicial

Processos em
trâmite

Visitas anuais de Juiz
e equipe Técnica do
Judiciário

coTlc ill Encaminhamentos por
via judicial

Processos em
lrâmite

Visitas anuais de JuÌz
e equipe Técnica do
Jurliciáricr

Supervisão via
CREAS Mooca por
inlervençáo do
Ministério Públíco e
recebem visitas de
juízes e conlato
Írequente com a
equipe técnica

Lar da
Criança NÌnho
de Paz

Todos os
encaminhamentos
tor am realizados através
do sistema judicrário ou
por meio do Conselho
TuteÌar

Lar da
Redenção

Recebem alguns
encaminhamentos por
via judicial

Processos judíciais
em trâmite na Vara
da InÍâneia e
Juvenlude;

Pressão por parÌe da
Vara Central por
clecidirem enÌre
Residêncìa lnclusÍva
ou SAICA.
Nenhum contato com
a DeÍensoria Pública
do Estado

Lar Divina
MÍselicórdÌa

Náo há
encatninhamento para
acolhimento por via
judicial

Náo há processo
lramitando orr
arquivado

Recebem visitas
Íiscalizatórias do
Tribunal de Justiça e
Ministério Público

LEMDA Recebem alguns
encaminhamentos por
vÍa judicial

Participação em
Audiências
Concentradas.
Relaçáo com a

.a
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Promotoria de JusliÇa
- DÍreitos Humanos -
Pessoa com
DeÍiciência - para
transiÇão para o
modelo de
atendìmento em
Residência lnclusivas

Para apresentar as análises acerca deste item, será retomado

inicialmente o público-alvo atendido para relacionar as interÍerências quanto ao

encaminhamento via Justiça para atendimento nas instituiçoes.

Assim, dos 16 equipamentos analÌsados, somente cinco3a (31,25V")

atendem exclusÍvamente pessoas adulias; desse nìodo, o

acolhimento/internação não ocorreu por meio de determinação judicial, e

nestas instituições Íoi possível identiÍicar pouca intervenção do MÍnistério

Público, do Tnbunal de Justiça e da DeÍensoria Pública. Cabe ressaltar ainda

que as interferências ocorriam mais frequentemente quando as instituições

atendiam um público misto (crianças, adolescentes e adultos). Apos

estabelecimento do atendimento a uma Íaixa etária específica, e neste caso ao

público adullo, as intervenções e conÌatos com as instituições do Sistema de

Justiça tornaram-se bastanle escassos.

Ademais, das cinco instituições que atendem exclusivamente a adultos,

somente uma delas (Arca do Brasil) possui um processo judicial em trânrite, e

no caso das instituiçoes Associação Pró-Excepcionais Kodomo no Sono e

Centro de Treinamento dos Excepcionais - CTE, os enlrevistados inÍornrararn

que ocorreram duas interferências, uma via Ministério Público e a outra por

meio do Tribunal de JustÍça.

A primeira interferência foi decorrente da visita de um Promotor de

Justiça que solicitou que a instítuição assumisse o atendimento de apenas um

públÌco alvo - crianças e adolescenles ou pessoas adultas; e a segunda

Íntervenção Íoí especiÍicamente do Tribunal de Justiça, que determínou o

acolhimento de uma pessoa que, todavia, não possuía perfil para atendimento

tt A[/E; Arca do Brasil; Associação Pró-Excepcionais Kodomo No Sono; CentÍo de Treinamenlo dos
Excepcronars - CTE (Kodomo No Sono); Lar Drvrna Mlserrcórdia.
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na instituÍção devido ao alto grau de dependência para atividades da vida

diária,

No Lar Divina Misericórdia Íoi sinalizado que recebem vÌsiÌas

ÍiscaÍízatórias do Ministério Público e do Tribunal de Justiça, Já em relação ao

AME foi relatada pelos entrevistados nenhuma relação com as instituições do

Sistema de Justiça, tampouco situações de processos em trâmite ou

arquÍvados.

No tocante às instituições que atendem somente crianças e

adolescentes, foram identificadas duas (12,5%) instituiçõesss com esta

característica, e nestas foi possível veriÍicar que as entradas ocorreram por

intermediação do CREAS Mooca, que é acionado peÍa VIJ Central. Raramente

há atuação do Conselho Tutelar, apesar das duas instituições constÌtuírem-se

somente no atendimento a crianças e adolescentes. Quanto aos processos em

trâmite, não Íoram apresentadas inÍormações nesse sentido, mas Íoram

sinalizadas visitas de equipe técnica do Ministério Público e de Promotor de

JustÍça, bem como contatos Írequentes com Juiz e equipe técnica do Judiciário,

Quanto às instituições que atendem tanto crianças/adolescentes quanto

adultos, identificou-se que se apresentam em maior número 1nove36), e destes

íoram sinaÍizados contatos Írequentes com os orgãos (MirristérÌo PúblÍco e

Tribunal de Justiça) do Sistema de Justiça. Sobre isso, todas as nove (56,25)

instituiçóes receberam encaminhamentos por via judicial, sendo ainda que as

instituições Casa da Criança Betinho e Lar Escola Mãe do Divino Amor

inf ormaram participação em Audiê ncias Concentradas.

Além disso, nas entidades COTIC I, COTIC lll, Fraternidade lrmã Clara e

Lar da Criança Ninho de Paz foram relatadas visitas de acompanhamento do

trabalho por parte de juízes e equipe técnica do judiciário. Foi relatada, ainda, a

rea[ização de visitas de equipe Ìécnica do Ministério Público e de Promotor de

Jcrstiça à Casa de David e Fraternidade lrmã Clara.

Por Íim, algumas inÍormações breves são apontadas, No Lar Escola Mãe

do Divino Amor, Íoi relatado que a instituição está em fase de transição para a

modalidade de Residência lnclusiva e que o lnquérito Civil na Promotoria de

tu Casa Vrda I e Casa Vida ll.tt Casa da Criança Betinho; Casa de David: COTIC l; COTIC lll; Associação Cruz Verdeì Fraternidade
irmã CTara; Lar Escota Mãe do Divtno Amor; Lar da Redenção: Lar da Criança Ninho da Paz.
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Direitos Humanos - Pessoa com Deficiência foi arquivado no ano de 2015. Já

na instituição Lar da Redenção há relato de pressão por parte da Vara Central

(Tribunal de JustÍça) para deÍinição quanto a uma modalidade especíÍica de

atendÍmento (SAICA ou Residência lnclusiva), situação ainda não deÍinlda pelo

serviço.

Ressalta-se, ainda, que pouquíssimas instÍtuições Íizeram referência à

DeÍensorÌa Pública, e mesmo as que a citaram relataram não haver contato

com DeÍensores Públicos e/ou equipes técnicas desÌa Instituição. Sobre isso,

cabe sinalizar que a DeÍensoria Pública do Estado de São Paulo somente Íoi

criada neste Estado da Federação no ano de 2006, apesar de sua previsão

legal ter ocorrido com a promulgação da Constituição Federal de 1988. Logo,

veriíica-se que o Estado de São Paulo Íoi um dos últimos a cumprir com a

criação desta instituição, e a Ínserção de equipes técnicas ocorre somente no

ano de 2010 com atuação em diversas frentes, mas dÍferenciada do papel de

íiscalização que é atribuição precípua do Ministério Público, Desse modo, a

Defensoria Pública somente Íoi cítada na participação em AudiêncÍas

Concentradas,

6. CRIANçAS/ADOLESCENTES COM DEFTCTÊNC|A/NECESSTDADES

ESPECíFICAS DE SAÚDE NOS SAICAS BEGULARES

Com vistas ao levantamento de dados de crianças e adolescentes com

deÍiciência/necessidades específicas de saúde nos SAICAs regulares,

expomos a seguir informações sobre as instituições que contam com

usuários/as com tal especiÍicidade :

SAICAS e acolhidos/as com def iciência/necessidades especílÍcas de saúde

2*{
,€.ç-P

uuctt0 nl'ásstssonjl.
rrGNrcÂ f5rc05s0üÀ!

Eslrela do
Amanhã

Não Uma menina de nove anos,
há um ano e meio acolhÍda.

AulÍsmo elevado e diÍiculdade
de locomoção devido a possuir
pé toío congênilo
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Lar Balista
Campo Limpo
Gasa 1

Não Um menìno de 17 anos,
acolhido desde os dois
anos de idade.

DeÍicrêncía lntelectual grave,
múltipÍa, translorno global do
desenvolvimento, síndrome de
down e lranslorno do espectro
autista. Apresenta
com porlam e nto agressivo

Jardim Angela Sem
ÌnÍormação

Uma criança de menos de
dois anos de idade

Autismo

Vovó MatÍlde Nâo Dois meninos, sendo um
deles de 13 anos, acolhido
há um ano e 06 meses; e o
outro de nove anos,
acolhido há um ano e 10
meses

O primeiro tem autismo e
paralisra cerebral. E o segundo
tem autÍsmo

Porla de Entrada
Nosso Lar I

Não Um menino de quatro anos,
acolhido desde 01 106114,
ou seja, um ano e seis
rneses na data da visita
(íslo1/16)

Paralisia Cerebral

Nosso Lar lV Não Um menino de qualro anos,
acolhido em 10/07 12O13,
isto é, dois anos e seis
rneses na dala da visila
(18/0212016)

DeÍrciência inlelectual ("retardo
menlaÍ moderado')

Gasa do Pequeno
Cidadão Nossa
Senhora
Aparccida

Não Quatro menÍnos, sendo
dois com idades de um a
dois anoslum com quatro
anos e sete meses; e um
com 1'l anos. Estáo
acolhidos de quaÌro meses
a um período inferior a dois
anos

Um lem deíiciência íísica
(hipótese diagnóstíca de
doença desmielinízante do
sistema nervoso central não
especiíicadai desenvolvi mento
global abaixo do esperado
paraa idade).
Um alcoolismo Íetal -
comprometÍmento da
molricidade Íina e do
dese nvolvimento intelectual ;

um com epilepsia reÍratária,
com comprometimentos no
dese nvolvimento inlelectual e
íísico;
e um com deÍiciência sensorial
(comprometimento dos
movimenlos dos membros
inÍeriores e da audigão e
visáo), devido à queda

Casa da Criança
Nossa Senhora

Sem
inÍormaÇão

Um jovem de 18 anos,
acolhÍdo desde 1 6/07 /2014,

DeÍicÍência Íísica (lesão de
coluna por alropelamento -
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Auxiliadora que estava inlernado no
HospÍtal Auxrlìar de Suzano
(HAS-FMUSP). Sua vaga
no serviço permanecia
disponível e, desde sua
inlernação em 16/05/201 5,
o SAICA disponibrlizou uma
educadora para lhe
acompanhar no referìdo
hospitaÍ

uso de cadeira de rodas)

Amigos da Vida Nâo Um adolescenle de í7
anos, acoihido desde
Íevereiro/2016

Aulismo nâo confirmado

MPSP P##
4.p-P
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Ministério Público
Do EsÌÂDo oÉ sÁo pAULo

Fon[e: lnformações dos serviços prestadas nas visÍlas instttucionaÍs do NAT

Dos nove serviços de acolhimento regulares em que encontramos

crÍanças e adolescentes com deficiência/necessidades especíÍicas de saúde,

percebemos que há uma prevalência de meninos acolhidos 12, em

comparação ao número de acolhidas (apenas uma menina), Havia uma menina

com menos de dois anos de ìdade cujo tempo de acolhÍmento na instituição

não foi intormado (sAlcA Jardim Ângela), sobre esta criança, informamos que

não houve aplicação de questionário especíÍico e, desse modo, daqui em

dianÌe abordaremos as questões dos serviços de acolhimento com exceção do

sAlcA Jar<lim Ângela. A título de iníormação, ressaltamos que a criança

mencionada estava sendo acompanhada pelo cAPSi com a presença da mãe,

como forma de estimular o desacolhimento no futuro e o retorno ao núcleo

familiar. Ademais, no sAICA Nossa senhora Auxiliadora, houve menção a uma

jovem com síndrome de Down que permaneceu acolhida por seis anos, porém

já havia sido deslÍgada do equipamento na ocasíão da visita (2810412016),

mediante encaminhamento para Residência lnclusiva.

Dos serviços listados, foi questionado pela equipe em visÌta técnica se

havia reserva de vagas para PCDs, apesar deste tema não estar previsÌo em

nenhuma resolução referente ao acolhimento de crianças e adolescêrìtes, ao

que os equipamentos responderam negatÍvamente - exceto o SAICA Çasa da

CrÍança Nossa Senhora Auxiliadora, onde não consta tal informação. Apesar

de não contar com reserva de vagas específica para este público, a equípe

técnica do sAlcA Amigos da Vida alegou que a vÍJ lpÍranga os tem
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considerado como um serviço de reÍerência para o acolhimenio a crianças e

adoÍescentes com deÍiciência.

No caso do SAICA Casa do Pequeno Cidadão, o servìço não poderia

acolher crianças/adotescentes com mobiÍidade reduzida por estar com a

reÍorma para implantação do elevador doado ao serviço pendente, devido à

Íatta de resposta da PMSP quanto ao pedido de alvará da inslituição. Apesar

disso, há duas crianças cronicamente acamadas no serviço,

Com exceção de um adolescente de 17 anos do SAICA Lar Batista

Campo Limpo Casa 1, que está há 15 anos acolhido nesta instituição, e de

uma criança do SATCA Nosso Lar lV, acolhida há dois anos e seis meses, os

demais usuários estão institucionalizados entre quatro meses a período inferior

a dois anos, mas com maior incidência daqueles que estão na instituição há

mais de um ano e cinco meses.

Há uma predominância de usuárÌos/as com alguma deÍicíência

intelectual e de transtornos globais do desenvoÍvimento, que se associam a

outras limitações tísicas e motoras, as quais ensejam auxílio cotidiano nas

AVDs e AlVDs, como veremos adiante.

SAICAs e auxílio às/aos acolhidas/os com deÍiciência ara AVDs e AIVD

Tolalmente dependenÍe,
considcrando sc tombóm a
idade do acolhido,

Utiliza Íraldas, não Íala,
erníte sons e repete
palavras. Necessìta de
auxilío paia alinentação,
higlenização e lroca tle
Ìoupas,

Necessita de auxíllo para
conlrole e administraçâo de
medicação utilizada, pelos
seus prohlemas de saúde e

trlela sua itlade,

Estrela do
Amanhã

Uma menina de nove
anos com autismo
elevado e dÌÍiculdade
de lrrr:urrtoçáo. Nâo é
cronlcamênte
acarrrâda,

Necessita de auxílio para
tomar medicação e de
transporle particular por não
ser possível usar transporle
coleÌivo,

Não Íala; necessita de
apoio, orienlação e
supervisão para se
aÍimentar, lomar banho,
hÌgienizar-se e vestir-se.

Lar Batista
Gampo
Limpo
Casa 1

Não se levanta da cama
ôoÍn auxíÍio, nâo
deambula e nâo se
comunÍca verbalmente.
Totalmente dependenle
pa.aa consecução de tais
atividades.

Um adolescenle de
17 anos com
deficiência
intelectual. Não é
cronicamettte
acamado.

Um menino de
quatro atloc com
paraÍisia cerebral.
Náo é cronicamente
acamado.

Porta de
Entrada

Nosso Lar I
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Nosso Lar lV

Um menino de
qualro anos com
deÍiciência
intelectuai. Náo é
cronicamenle
acamado. Utiliza-se
de cadeira de rodas.

Totalmente dependenle
para a realizaçáo de
AVDs. Tem diÍiculdades
para se locallzar no
espaÇo, o que diÍiculta
sua locomoção,

Totalmente
considerando-se
idade do acolhido

dependente,
também a

Vovó Matilde

Um menino de 13
anos com paralisia
cerebral e auÌìsmo,
Não é cronicamente
acamado-

Utiliza fraldas; alimenta-
se com supervisão e
necessila de auxílio para
se hÌgienizar e trocar de
r0upas.

Necessita de auxílio para
controÍe e administraçáo de
medicaçâo utilizada, pelos
seus problemas de saúde e
pela sua idade.

Um menino de 13
anos com autismo.
Náo é cronicamente
acamado.

Utiliza Íraldas. Alrmenla-
se com supervisão e
necessita de auxílio para
se higienizar e trocar de
roupas.

Necessita de auxílio para
controle e adminislraçáo de
medrcação utilizada, pelos
seus problemas de saúde e
pela sua idade.

Casa do
Pequeno
Cidadão
Nossa

Senhora
Aparecida

Urn menino de doÍs
anos com deficiêncÌa
física, sem
diagnóstico Íechado,
sendo uma hipótese
a doença
desmielinizante do
sistema nervoso
cenlral, não
especÌfÌcada:
desenvolvimento
global abaixo do
esperado para a
idade. Cronicamente
acamado.

Não controla esÍÍncteres.
TenÌa levanlar-se, mas
ainda náo anda, não Íala
e não senla sem apoio.
Anda no carrinho; loma
banho na banheira e nâo
consegue banhar-se
sozinho, Nâo consegue
comer alimento sólÍdo
(diÍiculdade de
deglutição), e por isso
come na cadeirinha. Tem
gastroslomía e 90% das
refeições se dá via oral.
Precisa de auxíÌio para
trocar de roupa. Se
expressa por meÍo do
choro.

Precisa de um adulto para
locomover-se e só saÍ do
SAICA para consullas
médicas (ulilÌza o veículo do
serviço, não utiliza lransporle
público); não sabem, devido à
idade, se precrsará de cadeira
especial ou de veículo
adaptadg para locomover-se,

Um menino de 11

anos; alcoolismo
íelal
comprometimenÌo da
mokicidade Íina e do
desenvolvimento
intelectual. NAo e
acamado
cronicamente.

Realìza as mesmas
atividades de crranças do
SAICA na sua idade, Não
apresenta mobilidadc
reduzida, se allmenta e se
higieniza sozinho, brinca
e interage bem com os
demais.

Possui compreensão limitada,
lendo que ouvír diversas
vezes os combÍnados. Fica
agrcssivo quando contrariado,
mas se acalma com a
inlervençáo de um adulto,
quando volta a realizar suas
aÌividades normalmente.

Um menino de
quatro anos e sete
meses, com
epilepsia reÍralária,
com

Usa ÍraÌda. Reserva
alguma independência
para as AVDs. Faz as
mesmas ativÍdades das
demais crianÇas,

Não apresenta mobiÍidade
reduzida, rnas náo anda
corretamente g soÍre muitas
quedas. PrecÍsa da presença
de um adulÌo oara alividades
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Casa do
Pequeno
Cidadão
Nossa

Senhora
Aparecida

comprometirnentos
no desenvolvimento
intelecluaì e f ísico.
Náo e cronicamente
acamado.

realizadas pelo SAICA.
Possui horário de sono
diÍerenciado (não pode
ser acordado, pois pode
convulsionar) e, por isso,
lroca o caÍé da manhã
pelo almoço. Come
sozinho, com auxÍlio de
um adulto, mas não loma
banho sozinho e
necessila do orienlador
para suas necessidades
básicas. Dorme com as
irmãs e Íica duranle o dia
com as crianças menores.
Consegue se expressar
por meio da fala.

como subir escadas, senlar-
se, escalar objetos. Possui a
coordenação molora grossa
comprometida e, por isso, não
seguía os objetos
"correlamenÌe" (sic).

Um menìno de um
ano e cinco meses
com deíiciêncìa
sensorial
(comprometimento
dos movÌmenlos dos
membros inÍeriores e
da audição e visâo),
devido a uma queda,
Mas não há
dìagnóstico techado:
pode Íicar
tetraplégico ou
paraplégÍco, mas
com lerapia
ocupacional e
Íisioterapia podg
reverter o quadro. E

cronicamenle
acamado.

Necessita lolalmente do
orientador para a
realização das alividades
de vida diárÍa. Não senta,
não rola, íala ou anda;
não segura a mamadeira
e não conlrola os
esÍíncïeres e tambóm não
toma banho sozinho.
Anles do acidente
engatinhava, balbuciava
"mamâe e papai" e
ensaiava os primeiros
passos. Seu alimento é
pastoso porque está com
a deglutiçâo
compromelida e não
consegue comer alimento
sólido.

O adolescente chegou ao
SAICA com a coluna
bastante danificada e com
muitas escaras,
necessÍtando de cuidados
continuados de saúde
que um serviço de
acolhimenlo não dispõe.
Precisaram solicilar a
Íntervenção da V.l.J. da
Lapa para internação
porque o. 1s11Íïsn19s nâo
cicatrízavam e o
acompanhamenlo
realizado pela UBS e pelo
Hospital das Clínicas era
insuficiente. Foi internado
no HAS - FMUSP,

Por sua pouca idade, não se
sabe se ele terá mobìlidade
reduzida. , porém precisa do
apoio constante de um aduÍto
para se locomover e só sai do
serviço para consultas
médicas. Utiliza veículo do
SAICA, nâo utiliza Íranspoíte
público, devido ao Íato de
estar com parte do crânio com
enxerto, não podendo bater.
Nâo sabem se íuturamente
terAo que ulilizar cadeira ou
veículo adaptado.

Não reíerido

Casa da
Griança
Nossa

Senhora
Auxilìadora

Um jovem de 18
anos com deíiciência
ÍÍsica, o qual eslava
em situação de
rualcondiçâo
precária de moradia
(vivia em uma casa
improvisada, perlo
do viaduto). Foi
atropelado aos sele
anos e, desde enlão,
não Íoi
acompanhado por
nenhum seruiço de
saúde ou de
assistência social,
aparentemente. Ao
que perece, f icou
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dos sete aos 16 anos
na mesma posição,
porque vivia em
cômodo muito
pequeno com a tia,
que também náo
contava com
nenhuma
mobilldade

PeranÌe tal quadro,
sugere-se que o acolhido
é dependente para as
AVDs.

Amigos da
Vida

Um adolescenle de
17 anos com aulismo
náo coníirmado.

Necessita do auxílio de
dois educadores paê
alimentação (nâo
mastiga) e para ir ao
banheiro/lomar banho.
Sinaliza com geslos o que
deseja, e tudo indica que
o adolescente nào
verbaliza. Deambula
normalmente, mas
precisa do
acompanhamento em
Ìempo integral de um
cuÌdador.

MPSplf'I:,"IfJ*ff?l33

Necessita de auxílio para
tomar medicação e nâo usava
transporte público quando da
vÍsita.

Fonle: Dados de visrtas aos SAICAS regulares - 2016

Do levantamento acima, percebe-se que há acolhidos que necessitam

de auxílio para a execução das AVDs e AlVDs, não sendo cronicamente

acamados, nos SAICAs Estrela do Amanhã, Lar Batista Campo Limpo Casa 1,

Amigos da Vida e Vovó Matilde. Dois usuários no SAICA Casa do Pequeno

Cidadão realizam as mesmas atividades das demais crianças/adolescentes

acolhidos, sendo um deles mais dependente paÍa as AVDs considerando se

quadro de saúde,

No SAICA Nosso Lar lV, há uma criança não cronicamente acamada,

mas que se utiliza de cadeira de rodas, necessitando de total apoio paru a

consecução das AVDs e AlVDs. Um menino com paralisia cerebral no SAICA

Nosso Lar I não se levanta da cama sem auxílio de terceiros e dois menÍnos no

SAICA Casa do Pequeno Cidadão são cronicamente acamados, um com

deÍiciência sensorial decorrente de uma queda e o outro com doença

desmielinizante do sistema nervoso central.

O SAICA Casa da Criança Nossa Senhora Auxiliadora envidou

esforços para atendimento de um jovem com mobilidade reduzida de grau

elevado, e precÍsou da intervenção judicial para Ínternação em hospital, por
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mero de soliciÌação de vaga através da Secretaria Estadual de Saúde, o que

ocorreu após dez meses de seu acolhimento.

Em suma, dos 12 acolhidos com deíiciência considerados nessa

análÌse, nove não são cronicamente acamados; porém, todos necessilam de

algum auxílio para a execução de AVDs e/ou AIVDs - somente um acolhÍdo da

Casa do Pequeno Cidadão realiza as AVDs de forma independente, mas

necessita de auxílio para as AlVDs,

A seguir, veremos como ocorre o desenvolvimento do trabalho de

Íortalecimento dos vínculos Íamiliares e comunitários de cada SAICA, para

estes/as usuários/as em especial:

SAICAS e articulação Íamiliar e comunitária

-ì P#s
'- I 4.ç-?
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Entra em contato com a Íamília e
r ealiza reurriÕes selnarrais.

Por orienlação do CRAS, a comunidade
náo parlicipa da vida do serviço. Alguns
acolhidos Írequenlam tesìas e
atividades da comunidade por convite
de colegas da escola, não havendo
aproximaçáo enlre comunidade e
SAICA.

Estrela do Amanhã

Participa de passeios, como parque,
sítio e piscina, além das festas de
aniversário.

Lar Batista Campo
LÌmpo - Casa 1

FamÍliares residem na Zona Lesle
(São Mateus) e o serviço tentou,
sem êxilo, manler conÌato com os
irmãos. Também tentaram, sem
sucesso, Irans[erência para um
SAICA mais próximo de sua casa,
a quaÍ eslaria condicionada ao
rcordcnamcnto, nôo havcndo
eoncordância da Vl,l Sanïo
Amaro.

Náo há trabalho de Íortatecimento de
vínculos comunitários, tendo em vista
as limitações Íísicas e cognitivas do
usuário, .que sai apenas para
atendimentos de saúde,Porta de entrada

Nosso Lar l

Destiluiçâo do poder ÍamÌliar, não
mantendo o acolhido contato com
membros da Íamília extensa ou
de origem. Também náo íoi
possível encaminhá-lo para
ÍamÍlia subsliluta, devido à
diÍiculdade de se enconlrar
famílias que possam/queiram
cuÍdar de crianças com
deÍiciência.

Também houve
ooder tamiliar,

destituiçáo do
náo havendo

Usuário participa apenas das atividades
internas - lúdicas e pedagógicas

Nosso Lar lV
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contato com Íamília extensa ou
de origem. Tentou-se inseri-lo no
Programa de ApadÍinhamento
AÍetivo, porém o vínculo com o
padrinho não se eíetivou. l1ér

diÍicuidades para inserçáo em
família substitula devido à
ausência de pessoas que se
disponham a acompanhar e se
responsabilizar por
crianças/adolescentes que
demandem cuìdados Ìáo
especíÍicos em saúde.

tendo em vrsÌa suas limrtaÇões Íísicas e
cognitìvas. Grande parle dos
equipamentos em que poderÍa se dar o
desenvolvimenlo de tal vínculo (esporte
e lazer, cultura e demais serviços
socioassistenciais de convivência e
Íortalecimento de vínculos), náo
possuem estrulura Íísica adequada e
nem quantidade suficiente de
proÍissìonars pata o aÌendimento à
demanda de pessoas com deÍiciência.

Casa da Criança
Nossa Senhora

Auxiliadora

Não houve possibilidade de
reintegração íamiliar porque o
quadro de saúde era muilo grave;
contudo, a equipe do SAICA
procurou íortaÌecer os vínculos
ÍamÌliares com a tia que o criou.
EnlreÌanìo, essa lia se aÍaslou
após a internaçáo do jovem em
Suzano e deixou de visÌtá-lo.

A socializaçâo com os demais
acolhrdos Íoi prejudicada pela gravidade
dos ferimenlos (escaras), que exalavam
íorÌe cheiro e não tinham uma boa
aparência, apesar de Ìrocarem os
curativos diarÍamenÌe. O adolescente só
podia sair para lratamenlo médico e
não conseguia parlicipar de alividades
externas relacionadas a esporte, culÌura
ou lazer.

Vovó Matilde

Quanto ao menino com autismo e
parahsia cerebral, o
íortalecimento ocorre alravés de
busca da íamília, estímulo à
convivência e reuniões. A
genitora possui esquizoÍrenia e
reside em um Centro de Acolhida,
não apresentando condiÇões de
cuidados para com o acolhido
porque também depende de
cuidados- Fìealizam visilas
Íamiliares, evenlos inlernos e
lrabalham com a genitora a
permanência com o filho no colo,
enquanlo esta o visita no SAICA.

Estão buscando uma parceria com a
ONG Fraternidade Cristá de Pessoas
com deÍiciência do Brasil, que promove
passeios com esle público. A
comunidade náo participa direlamenle
da vida do servìço, excelo por jogos de
futebol ou voleibol ocorridos na rua, nos
quais participam acoÍlridtls e seus
vizinhos. lVlas desta srtuação especÍÍica,
a criança não particÌpa.

Sobre o oulro acolhido, que
apresenta autismo, inÍormaram
que ele é desliluído do poder
Íamiliar, scndo o
encaminhamenlo sugerrdo pela
equipe lécnica a adoção e/ou
deslÌgamenlo por maioridade,
com inserção em residência
inclusiva.

ldêntico ao exposto acima

Casa do Pequeno
Gidadão Nossa

Senhora Aparecida

Quanto ao acolhido corn
deÍiciência física, a genitora íoi
proibÌda de vìsilá-lo devÍdo à

A crrança e a família participam de
eventos, fesÌas e reuniões oÍerecidos
oelos mantenedores e colaboradores
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do SAICA. Como foi destiluído, o bebê
não tem autorìzaçáo para dormir na
casa de íamiliares ou [azer passeÍos.

lenlaliva de envenená-lo, o que
motívou o seu acolhÌmento, e por
apresentar mau comporlamenlo
nos serviços por onde o menino
passou. O genrtor, a tia e a avó
maternas buscaram a Deíensoria
Pública e obliveram aulorização
para vê-lo. Desde setembro de
2015, as visitas ocorrem. Houve a
participaçáo da Íamília no PIA e
os técnicos realízam vìsitas
mensalmenl.e para a lia e a avó,
dado que o pedido de guarda
eslá sendo avaliado para elas.
Não pa(icipam de grupos
elaborados pelo serviço, devido
ao reduzido número de Íamílias
que lêm aulorização para visitar
os/as acolhidos/as,

O menino de 11 anos
aìcoolismo Íetal está com
visitas famÍliares suspensas,

com
AS

A criança participa de eventos, Íes1as e
reuniões oíerecidos pelos
manlenedores e colaboradores do
SAICA. Está inserido no Projelo de
Apadrinham e n to AÍetÌvo.

O menìno de quatro anos com
epilepsia retratária está com as
visitas íamiliares suspensas.

ldêntico ao de cima.

Acolhido com deÍiciência
scnsorial: dcsdo o acolhimonto,
os genitores comparecem às
visitas, lendo sido com eles
elaborado o PlA. A mãe do
rrrenirro acoÍhÍdo, que Íícou com
uma sérre de debilidades após
soírer uma queda, estava
gestanteeopré-natal foi
acompanhado Ìambém em
parceria com o SAICA, que
realiza visitas mensais à família,
É. realizada, também, a busca
aliva de outros Íamiliares e/ou
pessoas de reÍerência da criança,
caso não se conÍirme o retorno à
íamília de origcm. O podcr
íamiliar està suspenso.

A críança e a íamília parlicìpam de
evsntos, Íestas e reuniões oÍerecidos
peÍos manlenedores e colaboradores
do SAICA. Como há suspensão do
poder Íamiliar, a criança não está
autotizada a realizar atividades
exteÍnas com a íamÍlla, permanecendo
apenas as visilas dos genilores no
serviço.

Amigos da Vida

A genitora apresentava
dificuÌdades em promover os
cuidados por conta da deíiciência
do acolhÍdo. No enlanto, o vínculo
foÍ preservado após o
acolhimenlo e a genitora o visita
às quartasjeiras e aos sábados.

O rapaz Írequenta a escola especial de
manháeàtarde,oCAPS|.

.:t
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Como é possível observar no quadro acÍma, a maioria dos acolhidos

(sete entre os 12 elencados) não tem contato com a Íamília de origem ou

extensa, sendo que dois estão com visita Íamiliar suspensa, um com

suspensão do poder Íamiliar e houve menção de no mínÍmo quatro destituições

do poder Íamiliar. Nos casos onde ainda há algum vínculo familiar, as equipes

dos SAICAs buscam o fortalecimento dos vínculos, acompanhando as

situaçoes com regularidade e procedendo aos encaminhamentos necessários.

Algumas crianças estão inseridas em Programa de Apadrinhamento

Afetivo, mas de modo geral há dlÍiculdades para o apadrinhamento devido ao

grau de dependência destes acolhidos. Da mesma Íorma, é mais difícil o

encaminhamento desses casos para Íamília subslituta, sobretudo para aqueles

com menor grau de autonomia para as atividades cotidianas.

Quanlo à convivência comunitária, há de se ponderar que a maioria

dos acolhidos partÍcÌpa apenas das atÍvìdades internas dos SAlCAs, devido à

gravidade de suas deÍiciências (boa parte com mobilidade reduzida) e à

ausência de acessibilidade nos equipamentos púbÍicos que poderiam ÍacilÍtar a

convivência comunitária e a realizaçâo de atividades diversas daquelas

presenles no cotidiano dos serviços - como os serviços de esporte, lazer e

cultura, Ainda, alguns aco[hidos saem apenas para consultas médicas (aqueles

com maior comprometimento de saúde). Além disso, foi pontuada ausência de

proximidade entre serviço de acolhimento e comunidade do entorno. No SAICA

Estrela do Amanhã, por exemplo, foi mencÍonada a difÍculdade em estabelecer

vínculos conrunitários, sendo que o CRAS São MigueÍ orientou esta não

partícÍpação da comunidade no cotidiano do serviço, o que nos chama bastante

a alenção dado que são justamente os serviços diretos da Assistência Social

(CRAS e CREAS, os quais reÍerenciam os serviços de proteção social básica e

especial em seus tenitórÍos) que devem proporcionar o contato entre serviços e

o bairro no qual se insere. O contato neste SAICA entre os acolhidos e os

vizinhos se dá apenas através do contato com os colegas de escola, de Íorma

individual, não havendo estímu[o ínstÌtucional para tanto. Em outro SAICA, Íoi

mencionado que o contato se dá quando há jogos de futebol ou vôlei na rua,

sendo que neste caso o acolhido com deficiência não participa.
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EspecìÍrcamente no caso do jovem acolhido no SAICA Nossa Senhora

Auxiliadora, a gravidade de sua condição de saúde diÍicultou tanto o seu

convívio Íamiliar quanto o comunitário.

A partir de agora serão mencionadas as articulações realizadas por

estes serviços de acolhimento junto à rede interseÌorial, Além disso, serão

pontuadas as diÍiculdades vivenciadas pelos SAICAS neste sentido.

ArtÌcul dos SAICAS com outros serv os e as dÍficuldades

Tem havido suporte do terrÍtório no
atendÍmento às necessidades da
acolhida, lanto da rede pública
como de parcerias privadas, como
no caso da escola parlicular.

Estrela do Amanhã O acolhido com autÍsmo e diÍiculdade
de locomoção recebe alendimento
em Hosprtal Dia; Rede Hora Certa,
que dispõe de odontologia
especializada para aulistas ;

ATENDE (transporte); Escola
Convívio (convênio com a PreÍeilura
de São Paulo), especializada em
Auïismo, cujo contalo é especíÍÌco
para este público. Está realizando
acompanhamenlo fonoaudiológÌco
na UBS NiÌro Operária.

Lar BatÍsta Gampo
Lirrrpo - Gasa 1

FoÍmatriculado na escola regular,
mas náo frequentou porque,
segundo a escola, ele não interagia.
Náo mencionaraín outras
difrculdades.

Êle não é assistído por nenhum
outro equipamenlo da rede do
terrilório para além dos
peflencenles à esÍera da Saúde

O acolhido com deÍìciência
iril.eleclual grave Írequerìta a APAE
uma vez por semana e o ìnstÌtuto
Evolução (escola de educação
incÍusiva, cm quc possui bolsa
integral) quatro vezes poÍ semana
das th às 16hs. E alendido no
CAPSiCampo Limpo.

O acolhido com paralisia cerebral
reahza atendimentos no Hospital
lnfantil Candido Fonloura (área de
especialidades), na ABADS
(Associação Brasileira de Assistência
e Desenvolvimenlo Social) e na UBS
Emílio Santiago; nesses servìços são
desenvolvÌdos os trabalhos técn icos
<Ju ustirruluçúo settsul'ial jultlo oo
acolhido.

PoÍta de Entrada
Nosso Lar I

Está no aguardo de atendìmenlo no
Hospital São Paulo (fÍla de espera
para atendrmentos especializados).

O acolhido com deÍiciência
intelectual Íaz uso de equipamentos
que lralam especìalmenle de
questões de saúde. Realiza
atendimenlos na ABADS
(Associação Brasileira de Assislênci

Nosso Lar lV
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e Desenvolvimento SocÍal) e no
CENHA (Centro Social Nossa
Senhora da Penha).

Vovó Matilde

O servÍço estabeleceu uma boa
parcerÌa com a rede de atendimento
para os acolhidos com deÍiciência.
No caso, o primeiro menino, com
aulismo, utiliza o CAPS lníantil;
Escola Convívio (convênio com a
PreÍeitura de São PauÍo) com o
auxÍlio do TEG - Transporte Escolar
GraÌuito; alendÍmento psicológico da
EscoÍa Convívio e atendimento de
rolina na UBS Santo Estevâo.

Náo observaram dificuldades para
encamÌnhamento à rede. Reíeriram
apenas que ele aguarda vaga para
alendimenlo de oftalmologia
pediátrica no Hospital Sâo Paulo ou
das Clínicas.

O segundo acolhido (com autismo e
paralisia cerebrat), aÌém de ser
acompanhado pelos serviços já
expostos para o primeiro acolhido
com deÍiciência neste SAICA, recebe
aÍendimento bissemanal no Núcleo
de Acessibilidade e lnclusâo paz a
Pessoa com DeÍiciência - NAIPD
(mantenedora Casa do Crislo) e
atendimento de rotina nas UBSs
Santo Expedito e UBS BonÌ ll.

Náo observaram grandes
diÍiculdades para encaminhamento
à rede. ReÍerjram que essa criança
esÌá aguardando APD (Programa
AcompanhanÌe de Saúde da
Pessoa com DeÍiciência) na UBS
Nossa Senhora Aparecida,
rreurologista na UBS Borri lV e
otorrinolaringologista no Hospital
Santa Marcelina,

Gasa do Pequeno
CÌdadão Nossa
Senhora Aparecida

O acolhído cuja hipólese diagnóstica
é doença desmìelinÌzante do sislema
nervoso cenlralnâo especiÍicada é
aterr<lirJtl por equipe de cirurgia
palatina no HC-FMUSP.
InÌcialmente era atendido pelo NASF
da UBS Pq. da Lapa. No enlanto, o
SAICA manifestou que "o NASF não
funcÌona, justiÍicando que não dispõe
de quadro de iuncionários para
atender".

O ac<llhido diagnosticado com
"alcoolÍsmo fetal" é acompanhado no
AMA Casa do Adolescenle e lá
realíza aÌendimento de hebiatra,
oÍÌalmologista, nulricionisla e
endocrinologia; no AMA Samaritano,
é acompanhado por urologista e
neÍrologista; na UBS Alto de
Pinheiros, recebe acompanhamento
psicológico quinzenaimenle e está
sendo acompanhado pela equipe de
cirurgia qeraldo HC-FMUSP, mas

A equipe do SAICA avalia que o
acolhido necessila de atendimento
inÌegral no Hospital das Clínicas nas
segrri n tes e.specia lidade-s'
nutricionista/n utrólo ga, gaslro,
neuro, ierapia ocupacionai,
Íisioterapia, íonoaudiologia e
ortopedia; atualmenle, conludo, só é
atendído pela equipe de cÍrurgia
pa[atÌna. Criança está sem
acompan hamento especialízado e
com seu desenvoívimento
comprometido por Íalta de
estimulaçáo.

Necessitam de acompanhamento
com ncurologista e avalíaçáo
neuropsicológica, com vistas a
oferecer qualidade de vida para a
criança.
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Casa do Pequeno
Cldadão Nossa
Senhora Aparecida

devido à cirurgia recenle que
realizou no rim e à posteclomia náo
corrtrnuará o atendimento.

Frequenta sala de inclusão na escota
e possui uma proíessora que o
acompanha individualmente duas
vezes por semana; não consegue
acompanhar as crianças da mesma
saia (náo faz trabalhos escoiares ou
avaliações escrilas).

Sobre o acolhido com "epilepsia
reÍratária", o serviço informou que "a
criança é acompanhada na UBS PO
DA LAPA e no SECONCÍ, era
atendido pelo NASF da UBS, no
entanto, estamos aguardando
resolução do caso junlo a UBS".
Frequenta a EMEI por meio período,
assim como as demais crianças,
Está em sala de inclusão e possui
uma professora que Íaz o seu
acompanhamento; no entanlo, não
realiza as atividades propostas.

A criança era atendida pelo AMA
Samarilano. No entanto, quando foi
avaliada pela neurologista, o SAICA
Íoi orÍentado "a procurar oulro
serviço, poís a parcerÍa do AMA
SAMARITANO com o SUS não
cobre acompanhamento com
especÍalidades", conÍorme escreveu
o serviço ao NAT. Por isso, a
crÍança começou a ser atendida
pelo neuro do SECONCI. Da
mesrna Íorma que com o primeiro
acolhido, Íoram relatadas
diÍicuÍdades no alendimenlo do
NASF. Oriança eslá sem
acompanhamento e com seu
desenvolvimento compÍometido por
Íalta de estÍmulação.
O acolhido necessita de ÍisioÍerapia,
terapia ocupacional e
Íonoaudiolooia.

O acolhido que conlraiu deÍiciência
sensorral após uma queda Íaz
fisioterapia na Santa Casa de
Misericordia e a prôxima consulta
com neuío estava marcada para
Íevereiro de 2016, já que "por conta
do trauma soÍrido, a criança íará
nova cirurgia para colocação do osso
no crânio", não havendo previsão
para tanto. Foi encaminhado oíício
ao CRAS Brasrlândra lll, de
reÍerência da Íamília, com vistas à
disponibilização de auxílio lransporte
para visilar a criança acoÍhida, porém
ìnÍormaram que este benefício
encontra-se suspenso.
'O CRAS Brasìlândia lll forneceu
oÍício para CARTÓRlO. iRGD e
RECEITA FEDERAL para que a
genilora adquira a segunda via dos
documentos, alé o presenle
momento só a Certidão de
Nascimento foi providenciada",
segundo o serviÇo de acolhimento.

A crianÇa necessita de
acompanhamento com neuro,
terapia ocupacional, ÍonoaudioJogia,
oftopedia, Íisialria e otorrirro, dém
de oulras demandas que a criança
apresentar. "Pedimos que a
Secretaria da Sa(rde seja acionada
para encaminhar onde a criança
poderá ser atendida integralmente".
O serviço ÍnÍormou que "por conta
da siluação em que se enconlra o
hospital [Santa Casa de
Misericórdial, náo se sabe se ele
1erá acompanhamento ali".
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Casa da Criança
Nossa Senhora
AuxÌliadora

O acolhido cadeÍrante Íoi
encaminhado ao SAICA a partir de
uma abordagem do Consultórío de
Rua, não tendo sido ciladas outras
intervenções por parte deste seruiço
ou atendimento por oulros
equìpamenlos. Depois de dez meses
de acolhimenlo, e somente mediante
deÌerminação judicÍal, a Secretaria
de Saúde providenciou uma vaga no
Hospilal Auxiliar de Suzano (HAS) -
FMUSP, sendo que o acolhido
permanecia internado até a dala da
visÍla (28104/16) sem previsáo de
atta. No relatório enviado pelo
hospital consta a ÍnÍormaçâo de que
o jovem está passando por equipe
multipro{issional composla por
médico, enÍermelro, nutricionisÌa,
ÍisÌote rapeuÌa, lerapeula
ocupacional, assistente social,
proÍessora e psicóloga.
Náo eslava frequentando a escola
antes da Ínlernação, mas no hospital
de Suzano eslá lendo oportunidade
de estudar em classe hospitalar,

Percebe-se uma grande diÍiculdade
na articulaçáo entre os serviÇos da
Assistência Social e da Saúde.
Aparentemenle o Hospital das
Clínicas negava a necessidade de
inlernação porque considerava que
o acoìhido estava sendo bem
acompanhado no SAICA, mas havia
muiÌa diÍiculdade em prover os
cuidados necessários no serviço de
acolhimento por este náo dispor de
proiissÌonais de saúde, Além disso,
o lransporte dele era muito difícil e
precÌsavam lomar todo o cuidado
para não agravar ainda mais sua
siÌuacâo delicada de saúde.

Amigos da VÍda

O acolhido com deÍiciência é
acompanhado pelo CAPSi
Sapopemba, peÍo NASF/UBS
Mascarenhas de Moraes, SAE
Betinho e CER (Centro
Especializado em ReabÌlitação); há
também a inserção do acolhido no
APD. O caso é acompanhado, ainda,
pelo OREAS/NPJ Sapopemba e pelo
SASF.luta l. O acolhido Írequenta a
Escola Paulisla de São Bernardo do
Campo (educação especial),
convenÍada com a Secretaria de
Eslado da Educaçáo; a Diretoria de
Ensino Regjáo Leste 4 participa das
reuniÕes de rede do território.

Quando da visita, os trabalhadores
do SAICA mencronaram
necessidade de se aditar, no
contrato com a SMADS, a inserção
de proÍÍssionalde saúde para os
cuidados ao acolhido.
Mencionaram diÍiculdade de
liberação de medrcamento de alto
custo por conla do CID apresenlado
não ser correspondente ao exigido
pelo protocolo especÍfico.
Embora a arÌicuiação de rede esteja
a contento nesse caso, percebe-se
a falla de políticas públicas amplas
que permìtam a vinculaçáo de
acolhidos com defrciência com os
servlços de rede.
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Os principais equipamentos acionados pelos servìços listados são da

área da Saúde, havendo menção de atendimentos/acompanhamentos dos

usuáíios por UBSs, Rede Hora Certa (atendimento odontológÍco), CAPSi,

Hospitais (das Clínicas, InÍantil Cândido Fontoura, Santa Casa de Misericórdia),

ABADS (Associação Brasileíra de Assistência e Desenvolvimento SocÍal),

SECONCI (ServÍço Social da Construção Civil do Estado de São Paulo -
109

P*{
4p-*

Ìiucrro tJr Âssfs50RrÉ
rÉoircn tsrcossocrrt-



\l

M PSffi lf 
ill*sJ.". 

i# ?l'ss l'ls, ,_,,.,Ç { l,u

organização social poÍ onde um usuário obtém acompanhamento com

neurologista), CENHA (CenÌro Social Nossa Senhora da Penha * clínica

terapêutica), SAE (Serviço de Atendimento Especializado), CER (Centro

Especializado em Reabilitação) e AMAs (Assistência Médica AmbulatorÌal).

De acordo com os dados colelados. os maiores impasses para os

serviços de acolhimento reÍerem-se às dificuldades de se encontrar

profissionais especiaÍistas na rede de saúde pública, sobretudo fisioterapeutas,

oÍtalmologistas, neurologistas, otorrinolarÌngologistas, f onoaudiólogos,

ortopedistas, terapeutas ocupacionais, nutricionistas, nuÌrólogos e Íisiatras.

Também foi ponderado que em um dos NASFs, no caso o da UBS Pq. da

Lapa, não há profissionais em número condizente com a demanda, Um SAICA

inÍormou filas de espera para inserção no APD (Programa Acompanhante de

Saúde da Pessoa com Deficiência) presente na UBS Nossa Senhora

Aparecida, e em outro SAICA (Amigos da Vida) Íoi inÍormado que o acolhido já

conta com esse atendimento.

O jovem acolhido no SAICA Casa da Criança Nossa Senhora

Auxiliadora precisou de encaminhamento do sistema de justiça para acessar

um serviço de saúde em que pudesse receber todos os cuidados atinentes à

sua deficiência Íísica bastante grave, que se desenvolveu em decorrência da

ausência de acompanhamento em saúde e socioassistencial ao longo da vida.

A segunda polÍtÍca nrais acessada pelos usuários corn deíiciêrtcia rtos

SAICAS é a Educação, tendo sjdo citadas experiências de acolhidos que

freqrrentam sala.s de inclttsão em EMEI e em escola regttlar, havendo

professoras que os acompanham nas atívidades. Todavia, um usuário que

Írequenta o lnstituto Evolução (educação inclusiva) não conseguia interagir em

uma escola regular, portanto, não permaneceu nessa última. Em três casos íoi

citada a Escola Convívio, que atende especiÍicamente aos usuários com

autismo, e o TEG (Transpolre Escolar GratuÌto) realiza o transporte de dois

dentre os usuários citados. Já o acolhido do SAICA Amigos da Vida está

inserido em uma escola de Educação Especial em outro município,

considerando suas necessidades, Há referência, também, de inserção em

classe hospitalar, no Hospital AuxilÍar de Suzano (HAS - FMUSP). onde um
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acolhido do SAICA Casa da Criança Nossa Senhora Auxiliadora encontra-se

internado.

Além disso, houve menções sobre acesso ao transporte por meio do

ATENDE (em apenas um caso) e a inclusão de um acolhido em atividades

desenvolvidas pela APAE, sem especiÍicação do atendimento recebido.

QuanÌo à ârea da Assistência Social, apenas um usuário com Paralisia

Cerebral e Autismo, acolhido no SAICA Vovo MatÍlde, frequenta o NAIPD, no

âmbito da proteção social especial de média complexidade. Foi citada, em um

caso, a articulação com a proteção social básÍca, mais especiÍicamente com o

CRAS Brasilândia lll, para o qual a família solicitaria segunda via de

documentos e recursos para custear o transporte até o serviço de acolhimento

para visitas: no caso desse último, receberam a resposta do CRAS de que

estaria suspenso.

O recurso para vale transporte oferecido pelo CRAS referia-se à verba

de adiantamento, com a qual oferecÌam, além desse, outros beneÍícios

eventuais aos usuários, tais como pagamento de conlas da residência, auxílio

para pequenas reíormas, aquisição de materíais de trabalho etc.. Todavia, a

equipe de DÍreitos Humanos do NAT constatou, por meio de visitas aos CRAS

e CREAS do município de São Paulo, que este recurso não está mais sendo

disponibilizado pela grande maioria dos CRAS devido à ínsegurança jurídica

para sua utiltzação, já que as normativas municipais a este respeito divergiam

de outras em âmbito nacional. Os coordenadores de CRAS recebiam este

recurso do poder público, em uma conta jurídica aberta em seu nome, mas

devido às incongruências daquilo que era disposto pela SMADS, alguns

precisaram devolver o dinheiro com recursos próprios ou prestar

esclarecimentos ao Tribunal de Contas Municipal,

ConÍorme apontado anteriormente no quesito 'Íortalecimento de

vínculos Íamiliares e comunitários", não há parceria com as pastas de

Esporte/Lazet e Cultura, Não houve menção de articulações com as áreas de

Trabalho e Renda e Habitação,

Prosseguindo com a presente análise, veremos inÍormações relativas à

fonte de renda desses acolhidos.
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BPC recebido pela máe, porém SAICA solicìt<;u
pagamenlo em iuízo.
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Fonte de rendaiBeneÍícios
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01
Recebe Benefícìo de PÍeslaçâo Conttnuada
BPC/LOAS.Estrela do Amanhã

Lar Batista Campo
Limpo
Casa 1

0.1
Recebe BPC, sendo o depósilo reallzado em conta
judÍcial

02

1-Náo recebe beneÍício. O serviço chegou a requerer
o BPC, porém faltou um documenlo e eslão
aguardando para dar nova entrada.

2-A máe recebia o BPC, porém ÍoÍ interrompido. O
SAICA está organizando a documentação para
requerimento do beneÍício em nome do acolhido.

Vovó Matilde

Porta de Entrada
Nosso Lar I

01

O acolhido ainda náo possui tonte de renda. Por
conta do acolhimento neste sAlcA ser de curta
duraçáo (porta de enlrada), é possível que o acolhido
seja brevemenle redrrecronado a oulro serviço,
provável molivo pan a eqrtipe não ter realizado a
solicilação de beneíício.

O acolhido aÍnda não possui íonte de renda, mas o
SAICA está lomando as providências necessárias
para solicilaçáo de BPC.Nosso Lar lV 01

1-Não recebe benefício por não ler ainda diagnóslico
Íechado.

2- Nâo recebe beneÍício por não ser acompanhado
por Neurologista.

3- Nâo recebe beneíício. Equipe não deu entrada
junto ao INSS por não saber se o diagnóstico da
criança é passível de algum beneÍício.

4-Não recebe beneÍício por não Ìer ainda diagnóstico
Íechado.

Casa do Pequeno
Cidadão Nossa
Senhora Aparecida

BPC - Depósl1o érn jutTí.ì
Gasa da Criança
Nossa Senhora
Auxiliadora

01

04

01Amigos da Vida

7T2
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Dentre os 12 acolhidos identiÍicados com deÍÍciência nos SAlCAs,

apenas três recebem o BeneÍício de Prestação Continuada, sendo que em dois

casos o depósito é feito em juízo. Nos demais casos, há aqueles que

aguardam regularização de documentos ou Íechamento de diagnóstico para a

solicitação de benef ício,

Chama-nos a atenção o fato de nenhum dos quatro acolhidos do SAÍCA

Casa do Pequeno Cidadão possuir Íonte de renda, um deles por conta da

equipe não ter conhecimento acerca do direiÌo ao BPC em relação ao

diagnóstico. Tal situação sugere que o serviço necessitaria de auxífio ou

orientações nesse sentido, visando garantir o acesso a beneÍícios dos

acolhidos com deficiência cujo direito seja legítimo,

Com base nessas informações, verifica-se a necessidade de

averiguação de possíveÍs dificuidades de encamÍnhamento por parte do

SAICAs perante a solicitação de beneÍícios assistencÍais e/ou prevìdenciários,

o que poderia ser Íeito via CRAS/CREAS responsáveis pela supervisão dos

serviços.

Adiante veremos, de forma mais detalhada - uma vez que algumas

informaçôes constam em quadro anterior (fortalecimento de vínculos

comunitários) -, como ocorre a participação desses acolhidos em atividades

irrlerrras e externas.

Partici em atividades
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Estrela do Amanhã
01

A criança é inserida na maioria das alìvidades
realizadas pelas outras crianças, como passeios, idas
a parques, praças e clubes.

Lar Batista Campo
Limpo
Casa 1

01 Participa dc atívidadcs intcrnas e exleínas

02

Ambos são inserÍdos na maioria das alividades
realizadas pelos outros acoÍhidos como passeios, idas
a parques, praças e cÍubes. Em alguns eventos nâo
pafticipam devido às suas limítações de saúde,

Vovó Matilde

Porta de Entrada
Nosso Lar I

01 Não participa de atÍvÍdades internas ou exlernas, tendo
em vista as limÍtaÇões de saúde (Íísicas e cosnÍtÍvas)
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Vemos, pois, que a maior parte dos acolhidos desses SAICAs (sete no

total) particrpa de alguma atividade, porém na maioria das vezes se trata de

atividades internas. Quando não há taÍ particìpação, o motivo iníormado está

sempre relacionado à situação de saúde ou à deficiência que apresentam.

Reforçando as informações supracitadas, a ausência de equipamentos

adaptados para receber pessoas com deÍicÍência demonstra a existência de

lacunas na rede intersetorial, bem como a falta de políticas públicas eficazes na

ârea da pessoa com deÍiciência, interÍerindo na garantia do direito à

convivência comunitária e, em certa medida, colaborando com o isolamento

desse público,

Por íirrr, irerrros aliordar questões relaciorradas ao período de

aco lhimento, conÍorme segue.
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apresentadas peÍo acolhido. Suas saídas do SAICA
sáo sempre por conta de atendimentos de Saúde.

Nosso Lar IV

01

Participa somente de atividades internas (lúdicas e
pedagógicas), tendo em vista suas limÍtações Íísicas e
cognilivas. A maioria dos equipamentos exlernos nâo
possui estÍutura, tanto íísica como de recursos
humanos, para receber pessoas com deÍÌciência com
maÍor qrau de deoendência.

Casa do Pequeno
Gidadão Nossa
Senhora AparecÍda

04

'l- Não participa de atividades. AtuaÍmente realiza
saídas somente para consultas médicas.
2- Panrcipa de Íestas, passeios, eventos oÍerecidos
pelo SAICA, colaboradores e mantenedores.
3- Participa de Íestas, passeios, eventos oÍerecidos
pelo SAICA, colaboradores e mantenedores.
4- Neo participa de atividades. Atualmenle realiza
saídas somente para consulÌas médicas.

Casa da CrÍança
Nossa Senhora
Auriliadora

01

Não realiza atividades por conla de seu quadro
deiicado de saúcÍe e devido à internaçáo (sem prevÌsão
de alta).

Arnigos da Vida

01

Participa de atividades porrtuais prorrrovidas pelo
serviço. Náo reaÌiza alivÍdades de Esporte/Cultura e
Lazer e não acessa equipamentos externos para aìém
dos que o atendem na Saúde, na Educaçáo e na
Assistência Social.
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Período de acolhimento e perspectiva de saída
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Estrela do
Amanhã 01

Nã0. A acolhida esÌá
no serviço há um ano
e meio.

Não consta.

Lar Balista
Campo Limpo

Casa 1
01

Sim. Está no serviço
há 15 anos Íora
acolhido com dois
anos e na ocasião da
visìta estava com 17
anos.

A dìÍrculdade para saída
advém da própria deÍicÍência,
bem como sobre quais
encaminhamentos poderão ser
feitos quando o adolescente
alingjr a maioridade.

1-Nâ0. Está acolhido
há um ano e 10
meses.

Está acolhido
ano e cinco

2- Não
há um
meses.

'l-A criança é destituída do
poder Íamiliar. Sua perspectiva
de acoÍhimenlo é permanência
alé a maÌoridade com
encaminhamento para
Residência lnclusÌva, Está
inserida no cadastro de
adoção, porém com poucas
probabilidades devido a sua
situação de saúde.
2-A genitora do acoÍhÌdo em
quesìão possui lranstorno de
saúde mental (esquizoírenia) e
reside em um Centro de
Acolhida. Sua perspectiva de
acolhrmenlo ê permanëncra
até a mainriclade cnm
encaminhamenìo para
Resídência lnclusiva, devido à
impossibilÍdade de reinserção
Íarniliar devido às limitações
da gerritora.

Vovó Matilde

Porta de
Entrada Nosso

Lar I

02

01

Nâo. Está no servrço
há um ano e cinco
rneses,

Embora náo esteja há mais de
doÍs anos acolhido, há a
difÍculdade no
encaminhamento para
coÍocaçáo em família
substituta por conta da
deÍiciência apresentada.

PoÍta de
Enlrada Nosso

Lar lV
01

Sìm. Encontra-se
acolhÌdo há dois anos
e seis meses.

As maiores diticuldades lêm
sido a impossibilidade de
encaminhamento para
colocação em família
substituta, bem como de
inclusão no Programa de
Apadrinhamen to Atetívo,

1L5
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Conforme iá apontado anteriormente, há dois entre os 11 acolhidos

idenlificados que estão no serviço há mais de dois anos. Em ambos os casos,

a deficiêncÍa é ponto central na dificuldade de desacolhimento, consíderando-

se todas as ausências que tal condição pode conter - vinculos tamiÍtares.

pessoas interessadas em adoção ou apadrinhamento, etc. Nos demais casos,

embora não tenham atingido o período de dois anos de acolhimento, há uma

preocupação recorrenle com a íalta de possibilidades de desligamento, pois

poucos mantênr algurrr vírruulo Íarrriliar B a pulspectiva du' rctorno dcpcttdcr'á do

desenrolar do trabalho de fortalecimento de vínculos,

Dado o exposto, temos uma amostragem da siÌuação de acolhidos com

deÍiciência que Se encontram em SAICAs regulares. A parÌir dela, vemos que

há possibilidades e dÍficuldades no atendimento desse público por esses

serviços, embora consigam minimamente garantir um acolhimento seguro e
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ambas por conta da
deÍiciê nci a aprese ntada

Casa do
Pequeno

Cidadão Nossa
Senhora

Aparecida

04

1- Não. Acolhimento
inÍerior a dois anos,
2- Não. Acolhimento
iníerior a dois anos.
3- Não. Acolhimento
inÍerior a dois anos.
4- Ná0. Acolhimento
inÍerior a dois anos.

Nâo consla (lodos)

Casa da Criança
Nossa Senhora

Auxiliadora
01

Náo. Enconlra-se
acolhido há um ano e
nove meses.

Delicadeza do atualquadro de
saúde e Íragilidade de vínculos
íamiliares são pontos de
diíiculdades para o
deslìgamento, Consta a
iníormaçáo de que, após atta
do HAS o acolhido será
encaminhado paÍa um servjço
especializado em pessoas
com deíiciència física, haja
visla ter complelado a
maioridade,

Amigos da VÍda 01

Da data da visita
estava acolhido há
apenas três semanas.

O direcionamento do caso
permanece em discussão,
mas há possibiljdade de que o
acolhido permaneça
institucionalizado em outro
serviço após completar a
maioridade.



MpsBlÍ,l}:^."ff.?r#?Iss

com dignidade. Analisando todas as informações prestadas pelos diÍerentes

serviços, tem-se o seguinte panorama:

. Há uma prevaÌência de crianças do sexo masculino;

. Predominam os quadros de deÍiciência intelectual e de transtornos

globais do desenvolvimento, que desencadeiarn necessidade de auxílio

para AVDs e AIVDs;

. Grande parte não possui vínculo familiar e as possÍbilidades de

encaminhame nto para Íam ília substitu ta/apadrinhamento são ínf imas ;

. Os SAICAs relataram dificuldades na promoção da convivência

comunitária diante da Íalta de estrutura dos equipamentos e espaços

dos territórios;

o Q atendimento da rede intersetorial nem sempre contempla as

necessidades dos acolhidos, sobretudo nos serviços que poderiam

Íavorecer a convivêncÌa comu nilária ;

. Os atendimentos mais acessados pelos acolhidos estão ligados à

política de Saúde, sendo que os serviços públicos nem sempre dispõem

dos recursos necessários para o pleno atendimento de suas

necessÌdades;

. Menos da metade dos acolhidos recebe algum benefícÍo

assistencial/previdenciário ;

r ff falta de acessÌbilidade de muitos serviços diÍiculta e limÍta a
particÌpação de algu ns accll hidos ern atividades internas/externas ;

o fi perspectiva de desacolhÍmento, em geral, remete a uma nova

institucionalização, em serviços que atendam ao público adulto. Poucos

casos com perspectiva de reinserção fami[iar.

Conclui-se, pois, que tais dados sugerem a necessidade de melhoria das

políticas públicas voltadas à pessoa com deÍiciência, de modo que o Íoco

esteja na manutenção dos vínculos familÍares e no empoderamento das

Íamílias e dos serviços da rede intersetorial, prevenìndo assim a
i nstitucionalízação e sua consequente perpetuação,
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A partÍr das análises apresentadas neste trabalho, enlendemos que a

lnserção de crianças, adolescentes e adultos com deÍiciência/necessidades

específicas de saúde em determinadas instituÌções para atendimento, sob a

égide da necessidade de proteção e cuidados e da impossibilidade de

desempenharem as tareÍas da vida diária com autonomia pautoLr-se, a prÍori,

por muitos anos, pela compreensão da deÍiciência como incapacidade que

rmpossibilitava a circulação destas pessoas no convívio socÌal. Desse modo, a

assistência a suas necessidades Íoi historicamente prestada por instituiçoes de

viés Íilantrópico e religíoso, situadas em locais afastados e descolados da vida

social.

Assim, insÌituições nos moldes das apresentadas neste estudo surgem

também em decorrência de uma lacuna histórica no atendimento a este

público, marcada inicialmente pela inexistência de ações estatais. Conforme

sinalizam Rizzini, Leite e Menezes (2013, p.51-52),

Vale lembraÍ que, no Brasil. o atendimento institucional, de
modo geral, esteve a cargo de instituìçÕes Íilantrópicas e
roligiosas, as quais hìstoricamente atuaram segundo suas
próprias regras, muìtas vezes dissociadas dos princípios e
objetivos preconrzados pela legislaçao e pelas poiíticas
públrcas vrgerrtes.

VerrÍrcou-se que o trabalho destas instituições raramente estava focado

na promoção da autonomia e circulação social dos sujeitos por eÍas atendÍdos,

concentrando-se no cuÍdado e suprimenlo das necessidades básicas, que são

necessários e importantes, porém não suf icienles, se considerarmos o

desenvolvimento integral destes sujeilos. A queslão da deÍiciência sempre

esteve relaci<rrrada apeíras à área da Saúde, desconsiderarrdo inrpotlantes

áreas como a Educação, Cultura e Lazet, Assistência Social, dentre outras.

Evidencia-se a necessidade de mudança de paradigmas quanto à

concepção de deficÍêncÌa e ao atendimento prestado a este públÍco. Pois,

conÍorme já citado, pautou-se o cuidado destes sujeitos na sua segregação,

confinamento e entendimento de deÍiciência enquanto uma condição
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incapacitante do sujeito para vida em sociedade e não de construção de uma

sociedade inclusiva, por meio da eliminação de barreiras, que favorecesse

assim sua circulação e convívio.

No cenário atual, após intensa mobilização da sociedade por direitos

sociais e consolidação no âmbito legal por meio de Convenções, Constituição

Federal, Leis, Portarias, Normativas, mudam-se também os princípios e

diretrizes que regem o conjunto de ações desencadeadas pelo Estado, no

âmbito estadual e municipal, para o atendimento a determinados setores

da sociedade civil, neste caso especÍÍico, a pessoa com defÍcÍência. Logo, os

Poderes de Estado devem garantir a ruptura da lógica segregacionista na

atenção e cuidado às pessoas com deficiência, considerando suas atribuições

de planejamenÍo, execuçã0, avaliação e Íiscaiização das políticas públÍcas.

É necessário ainda avançar na implemenÌação de dispositivos de suporte

baseados em modelos na lógica inclusiva, comunitária e territorial que visem ao

atendimento das necessidades das pessoas com deÍiciência e de suas

Íamílias. ConcomÍtantemente, ê essencíal o investimento permanente em

mecanismos para garantir a efetivação de propostas e programas condizentes

com tais pressupostos, compreendidos como Política de Estado e não Política

de Governo, buscando, com isso, superar a sua Íragmentação e

descontinuidade, caso ainda comum no Brasil, e especificamente no campo

das PolÍticas Públicas.

Cabe salientar que as Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento

para Crianças e Adolescentes apontam a necessidade do serviço de

acolhimento regular, seguindo o princípio da excepcionalidade do acolhimento,

conÍorme preconiza o ECA, garantir o pleno acesso também de crianças e

adolescentes com deficiência, sem a necessidade de criação de instrtuiçoes

deslocadas das Políticas Públicas vigentes para atendimento a esta demanda.

Para isto, os SAICAs devem contar com espaços Íísicos adequados, readequar

o número de Íuncionários, garantir capacÍtação para equipe técnica

responsável por elaborar um ProjeÌo Político Pedagógico lnclusivo e dotado de

estratégias diÍerenciadas para o atendimento a eventuais necessidades

especííicas destes sujeÍtos. AIém disso, o serviço precisa estar articulado com

a rede de serviços de Saúde, Educação, Esporte, Cultura e Lazet, para que

P#
-Q.p-q

ilu[!fo llF 

^ssEss0IrrTËctitcA PsÍc0ssociA!"

119



]uPSp Y 
i:t:^ïlì,? r*?lss

estas crianças e adolescentes possam receber o atendimento e suporte que

precisam, evitando que permaneçam privados da convivência Íamiliar e

comunitária.

A Lei Brasileira de lnclusão da Pessoa com DeÍicÌência, como iá ciÌado -

em seu Capítulo ll garante a existência de uma "lll - atuação permanente,

integrada e arTiculada de políticas públicas que possibilítem a plena

partÌcípação social da pessoa com deficiêncía".

Portanto, a existência das instituições aqui analisadas jâ deve, a

princípio, ser posta em questão. Porém, o fato de alguns usuários estarem

inseridos neste modelo de atendimento há bastante tempo torna muito diÍícil

eÍetuar uma mudança radical para outro modeÍo, em decorrência inclusive da

Íalta de investimento prévio na garantia do desenvolvimento da autonomia

m íni ma destes sujeitos,

Ao longo das visitas e posterior análise, foí possível verÍÍicar que a maior

parte dos usuários teve sua entrada nestes serviços aÍnda na ìníância, Este

dado condÌz com os objeÌivos de atendimento inicial da maioria dos serviços

visitados, que se propunham a acolher crianças e adolescentes com

deficiência. Contudo, com o decorrer dos anos e consequente tempo de

acolhimento, esta população foi enveÍhecendo dentro dos serviços, sem

vivencrar outra forma de inserção junto à sociedacle. Tal situação de isolamento

ainda Íoi agravada pela diminuição do contato destes sujeitos com suas

Íamílias, lragllizaçâo ou mesmo rompimento dos vínculos, bem como

distanciamento da circulação social,

Evidencia sc, dcsta forma, um desafio que é a existôncia de uma

população adulta e idosa que adentrou nestes servÌços na Íase ínfantil e que

hoje apresenta agravos no quadro de saúde - os quais demandam atençáo

para além da questão da deticiência,

Diante do exposto, urna questão se faz extremamente necessária: até

que ponto a rrecessidade de cuidados especificos para pessoas com

deficiêncÌa/necessÌdades específicas de saúde é motivo suficiente para ensejar

inserções precoces em instituições como as analisadas neste documento?

O acesso desta população a estes serviços, como foi visto, reiorça seu

distanciamento do que preconizam as políticas, especialmente quando Íalamos
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de acolhimento de crianças e adolescentes, lsto porque, de acordo com o que

foi apontado pela presente análise, o aÍaslamento destes sujeitos de seus

núcleos familiares decorre, em maÌor número, de uma necessidade de

cuidados especíÍicos, sendo ainda muito expressivos numericamente os

acolhimentos motivados por vulnerabilidade socioeconômica da família e
dificuldade de cuidado no domicílio. Mesmo para casos onde o acolhimento Íoi

reÍerido, por exemplo, a uma situação de abandono, cabe uma

problematÍzaçáo sobre a percepção de muitos familiares de que não possuem

preparo ou de que estes sujeitos estariam melhor assistidos em espaços

protegidos e aÍastados.

Tal percepção é conÍirmada quando se verifica o papel ativo do Sistema

de Garantia de DireÌtos no encamÍnhamento de crianças e adolescentes para

inserção nestas instituições, pautando-se basicamente na condição de

vulnerabilidade socioeconômÍca das Íamílias para cuidado dos seus membros,

com a visão equivocada de que as necessidades que estes sujeitos

apresentam justiÍicariam por si só a entrada nestes espaços.

Nesse contexto, o que se evidencia ainda é um investimento do Sistema

de Justiça no encaminhamento destes sujeitos para o acolhimento, quando os

esforços deveriam estar centrados no controle jurÌsdicional de Políticas

Púi-rliuas, a Íirrr de acornpanlrar para onde estão sendo direcionados os

tnvestimentos do Poder Executivo que deveriam estar alocados na organizaeão

de uma Rede de Atendimento construída de acordo com normativas3T vigentes.

Esta situação é ainda agravada quando o acompanhamento do Sistema

de Justiça, por meio de visitas técnicas de equipes multiproÍissionais (Tribunal

de Justiça e Ministério Público) e realizaçáo de Audiências Concentradas, por

exemplo, torna-se escasso quando estes atingem a Íase adulÌa, lsto se reÍlete

tìo pouco investimento do Poder Executivo na criação de mais espaços nos

modelos de uma Residência lnclusiva, bem como a pouca atuação do Sistema

de Justiça no tensionamento para eÍetivação desta Política Pública.

Ressalta-se que, mesmo com os avanços no campo da Íegíslação para

pessoa com deficiência nos Últimos anos, ainda não foram construídos
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processos de trabalho suÍicientes para a garantia da autonomia e

estabelecimento de eslratégias que visem à retomada da convivência Íamiliar e

comunitária destes sujeítos, Tal situação apresenta-se como um desaÍìo a ser

superado, com vistas a combater a invÍsibilÍdade destes sujeilos e possibilitar a

garantia a todos os seus direitos,

Não se pretende lazer uma defesa da criação de normativas para estas

instituições, tampouco do Íechamento destes espaços. visto que, como

supracitado, eles atendem há anos um público inserido em uma lógica de

atendimento contrária ao desenvolvimento de sua autonomia e circulação

social. Mas entende-se a necessidade de que sejam viabilizadas ações que

permitam um olhar individual para cada sujeito, por meio da realização de

estudos peios proÍissionaÍs dos serviços executores das Políticas PúbLicas de

Saúde, Educação, Assistência Social, dentre outras.

Tal indicação pretende lrazer uma discussão quanto às possÌbilídades

de reverter o quadro de institucionalização, avaliando, por exemplo, e

indicando, quando possível, a inserção em SAICAs regulares para crianças e

adolescentes e Residências lnclusivas, para a população adulta, nos casos que

não possuem mais vinculação Íamiliar. Também se Íaz necessária a realização

de análises qr.ranto às possÍhilidades cle retorno à Íamília, com o olhar

direcÍonado às necessidades destas, elencando quais suportes eslaÌais as

famílias precisariam receber para ter condiçoes de retomar o cuidado de seus

membros,

Nesse sentido, unr importante instrurnerrto de garantia de direito pae

subsistência, tanto da pessoa com deÍiciência, quanto para auxiliar a Íamília em

sua manutenção é o BPC. Este BeneÍício, ao considerar como sujeito de direito

para o seu recebimento a pessoa com deficiência e sua família, compreende

que o primeiro possui condíções gue o incapacitam para a vida independente e

para o trabalho, e que sua {amílÍa sem suporte do Estado não possui condiçoes

de se manter.

A partir da presente análise veriÍicou-se que, do total de usuários dos

serviços estudados para pessoas com deficiência/necessidades específicas de

saúde, mais de 49k recebem o BPC e 25% estão em processo de solicitaçáo.
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Porém, não Íoi possível identiÍicar em todos os casos se o recebimento e

adminislração deste BeneÍício são geridos pelas Íamílias ou pelas instituições,

Considerando o exposto, duas reÍlexões se íazem necessárias quanto

ao uso deste Benefício. O primeiro refere-se ao recebìmento do BeneÍício pelas

instÍtuÍções, visto que uma das propostas do BPC é que o auxílio financeiro

constitua-se como um suporte para que as Íamílias se mantenham com seus

membros. Desta Íorma, as instituíções que não possuem conveniamento com a

SI/ADS recebem o BeneÍício e administram o recurso sem fiscalização do

Poder Público, Tal situação impossibilita identíÍicar como o recurso é investido

no titular do BeneÍício.

Além disso, se a referida instituição recebe e administra o BPC do seu

usuário, mas não possui conveniamento com a SMADS, não sendo, portanto,

um serviço da rede socioassistencial, torna-se questionável que um serviço

desle tipo receba e administre um recurso proveniente de uma Política Pública.

Outro dado que precisa ser considerado Íoi a observação de que o Sistema de

Justiça pouco acompanha as instituições nas questóes relacionadas à Curatela

e ao recebimento do Benefício, situação esta que se difere quando o BPC é

recebido pelas Íamílias, onde se verifica maior controle e intervenções.

Quanto ao segundo questionamento, este é direcionado ao recebimenÌo

du BPC pelas farrrílias, Conrullrerrle se quesliurra o uso du Berre[íuiu pelas

familias quando o sujeito está institucionalizado. Todavia, este pode ser um

Ímportante instrumento para auxiliar a família a se organizar para manutenção

do vínculo familiar, por exemplo, com a realizaçao de mais visitas, Além disso,

este recurso pode ser utilÍzado com vistas a adequar a residência, tornando-a

um espaço inclusivo e permÍtindo viabilizar estratégías para o retorno deste

sujeito. Esta discussão precisa ser relacionada com o plano de atendimento

irrdividualizado, bern co[ìo seu acompanhanrento, enquanto estratégia para

reÍorço dos vínculos e retomada da convivência familiar.

A importância do estabelecimento de estratégias como a

supramencionada é reÍorçada quando se constata, a parÌir da presente análise,

que a maior parte dos deslígamentos dos usuários (46,6%) ocorreu por obito.

Além disso, as Íalas dos proÍissionais nas visitas comumente apontavam paÍa

uma baixa possibilidade de desinstitucionalização, sobretudo no que tange ao
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retorno familiar, sendo elencadas como principais entraves as limitações nas

condições socioeconômicas, habÍtacionais (Íalta de estrutura física nas

residências dos Íamiliares dos usuárÍos) e mesmo a ausência de suportes que

empoderem os íamiliares para que efetuem o cuidado,

Destarte, o Íato dos serviços aqui mencionados serem lugares íundados

para preservar e cuidar, a própria conceituação que os postula reverbera na

forma como se estruturam e organizam o trabaÍho, Como consequência,

algumas ações para fortalecimento dos vínculos familiares realizados por esÌas

instituições não conseguem ser eÍetivadas. lsto pode ser confirmado por

diversas situações conÍrontadas a partir da análíse em tela, podendo ser

citadas:

1) Relatos dos pro{issionais que entendem que o serviço Íunciona

como uma comunidade Íechada e protegida, mostrando muita

resistência a uma abertura ao externo;

2) A longa permanência dos sujeitos nas instituições. Esta situação

Íica ainda mais evidenciada ao ser considerada a população de

adultos e idosos, com uma trajetória extensa de rompimento de

vínculos, tornando muito mais complexa uma possibilidade de

articulaçâo, Íortalecimento e restabelecimento de vínculos com

seus familiares e seu território;

3) Apenas um serviço relatou a existência de reuniões com os

Íamiliares onde são abordados cuidados pcssoais com os usuários,

com a particÍpaçào de proÍissionais da enÍermagem, direcionado ao

auxílio quando do reÌorno temporário destes sujeitos às suas

casas. Ações como estas, que podem ser essenciais na promoção

do Íortalecimento desta família para que ela se perceba potente

nesta relação de cuidado, mostraram-se praticamente inexistentes;

4) Nos três serviços que concentram 66,6o/" das visitas senrarrais e

quinzenais, o número de desligamentos íol o maior dentre todos os

serviços visitados.
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No que tange as ações de fortalecimento de vínculos comunitários,

tendo como cerne a promoção da circulação deste sujeito em seu território,

esta envolve geralmente a realização de bazares e atÌvidades fesÌivas, que tem

como objetivo principal o levantamento de recursos Íinanceíros para subsidiar e

manter o trabalho da instituição, reforçando que a maÍorÌa destes serviços

ocupam um lugar ligado à Íilantropia, à generosidade e à condescendência.

Foram identiÍicadas poucas ações com vistas a uma real promoção de

convivência e fortalecimento de vínculos destes sujeÍtos com os espaços do

seu terrÍtório. Este hiato de açoes também está amplamente relacionado a um

aspeclo recorrentemente pontuado pelos serviços em tela, que é o despreparo

dos espaços do território para receber este público, sendo encontradas

inúmeras barreiras Íísicas e atitudinais.

Outro fator que interÍere diretamente na Íalta de planejamento e

desenvolvimento de ações visando os desligamentos, é como se estruturam os

quadros de Recursos Humanos destas instituições. Como ressaltado acima,

em virtude do viés Íilantrópico como se constituiu a maior parte destas

instituições, consÌatou-se que a organização do trabalho esteve pautada na

predominância de atividades desenvolvidas por voluntários. Desse modo, ficou

evidente aÍalta de estruturação de um trabalho em condições de desenvolver

planos de atendimento individualÍzados com objetivos e propostas para além

das açoes pontuais envolvendo os cuidados diários,

Apesar destas instituições oferecerem uma série de atendímentos em

saúde muitas vezes indisponíveis no terrÍtório, ao mesmo tempo contribuem

para o distanciamento das pessoas com deÍiciência/necessidades especÍficas

de saúde, usuárias destes equipamentos, dos seus familiares e das suas

comunidades cle origem. Tal sÌtuação pode ser evitada por meio do

inveslimento em polítìcas públicas que estejarn de acordo com os prÌncípÍos da

inclusáo e que atendam as necessidades destes sujeitos.

No âmbito da Polítrca Pública de Saúde, há serviços que objetivam

contribuir para o cuidado a este público, estando hoje assegurado na LBI o

direito à saúde - atenção integral à saúde, por intermédio do SUS, em todos os

níveÍs de complexidade - direito à habilitação e direito à reabilitação destes

usuários, Em 2012, Íoi instituídaa Redede Cuidados à Pessoa com Deficìência
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no âmbito do SUS, a qual é composta pela AÌenção Básica; Alenção

Especializada em ReabilÍtação Auditiva, Física, lntelectual, Visual, Ostomia e

em Múltiplas Deficiências;e Atenção Hospitalar de Urgência e Emergência,

Dar-se-á enfoque a alguns equipamentos que preconizam o suporte em

saúde, sem que seja necessário ocorrer o afastamento das pessoas com

deficiência/necessidades especíÍicas de saúde da convivência Íamiliar e

comunitária,

Na Atenção Básica, além do atendimento em UBSs, há os Núcleos de

Apoio à Saúde da Família (NASF), gue visam ampliar as açoes e resolutividade

da atenção básica, trabalhando de forma integrada com as equipes de Saúde

da Família, nuína lógica de apoio matricial. Tratam-se, portanto, de equipes

que podem ter papel fundamental na atenção às pessoas com deficiência,

Outro equipamento proposto pela Atenção BásÍca são as Academias da

Saúde, que tem como objetivo a "promoção da saúde e produção do cuidado e

de modos de vida saudáveis da população" tu. Ínclusive, deve ser utilizado

pelos NASFs como espaços que aumentem a capacidade de atuação coletiva

das equipes de atenção básica em saúde, Íortalecendo o protagonismo de

grupos sociais, para superação de vuÍnerabilidades por eles vivenciadas. Neste

sentido, as Academias de Saúde podem exercer também imporìante papel na

atenção às pessoas com deÍiciência.

Há ainda a[guns programas dÍrecionados a pessoas com necessidades

de cuidados em saúde mais específicos, Um destes é o Programa Melhor em

Casa, que apesar de não proporcionar atendimento médico diuturnamente,

oÍerece insumos de saúde e acompanhamento domiciÍiar contínuo de

proÍissionaÌs àqueles pacientes com diversas necessidades de

acompanhamento em saúde e com diÍiculdade de se locomover até as

unidades de atenção básica, ambulatoriaís ou hospitalares.

No município de São Paulo, a Secretaria MunicÌpal de Saúde, por meio

de convênios com organizações sociais de saúde, oferece o APD (Programa

Aconrpanltarrte da Pessoa com Deficiência), que Ìambém é um serviço voltado

ao atendimento domiciliar de pessoas com deÍiciência, por meio do

38 Disponível em: http://porlalsaude.saude.gov.br/index php?optron=com-conlent&vrew=
article&id=13812&ltemid=766. Acesso em: 02 ago. 2016.
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 A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social de São 

Paulo - SMADS, fundamentada no Sistema Único da Assistência Social - SUAS 

- tem como diretriz de atendimento social à centralidade na família1, através de 

programas, projetos, serviços e benefícios que operacionalizam a política 

pública de proteção social.  

 Organizada entre dois níveis de proteção, a Proteção Social Básica e 

Proteção Social Especial, executa suas ações visando à garantia dos direitos e 

ao desenvolvimento humano através do fortalecimento de vínculos, da auto-

estima, autonomia, protagonismo, da participação e  da capacidade de 

proteção das famílias, indivíduos e comunidades.  

 Com a premissa de incompletude da política social, a efetivação de suas 

ações está vinculada às demais políticas públicas que, de forma articulada e 

indissociável, visam garantir direitos aos cidadãos. Com o pressuposto de 

atendimento integral e continuado às famílias que necessitam da política 

pública de assistência social, a SMADS atende pessoas que apresentam algum 

tipo de deficiência em serviços da proteção social básica e de proteção social 

especial. Porém, mais especificamente desenvolve sua proposta na proteção 

social especial de média complexidade, por meio dos Núcleos de Apoio à 

Inclusão Social para Pessoas com Deficiência.  

 O município de São Paulo possui atualmente 37 Serviços de Proteção 

Social Especial para Pessoas com Deficiência - os Núcleos de Apoio à 

Inclusão Social para Pessoas com Deficiência, na modalidade I (de 0 a 6 

anos) II (de 7 a 15 anos) e III, com atendimento a pessoas com deficiência 

acima de 15 anos.  Oferta atendimento especializado a 2740 pessoas com 

deficiência, de diferentes faixas etárias, e seus familiares. 

                                                           
1
 Conforme definição de família na PNAS/2004: "A família, independentemente dos formatos ou modelos que 

assume, é mediadora das relações entre os sujeitos e a coletividade, delimitando, continuamente os deslocamentos 
entre o público e o privado, bem como geradora de modalidades comunitárias de vida. Todavia, não se pode 
desconsiderar que ela se caracteriza como um espaço contraditório, cuja dinâmica cotidiana de convivência é 
marcada por conflitos e geralmente, também, por desigualdades, além de que nas sociedades capitalistas a família 
é fundamental no âmbito da proteção social." 



 
 O atendimento da demanda em serviços específicos para pessoas com 

deficiência, no entanto, não exclui a necessidade de se organizar ações que 

incluam as pessoas com deficiência nos serviços da rede socioassistencial e 

das demais políticas públicas e sociais.  

 O Núcleo de Apoio ao Processo de Inclusão Social para Pessoas 

com Deficiência tem por finalidade a garantia de direitos, o desenvolvimento 

de mecanismos para a inclusão social, a equiparação de oportunidades e a 

participação das pessoas com deficiência, a partir de suas necessidades 

individuais e sociais.  

 É desenvolvido por meio da oferta e promoção do acesso de pessoas 

com deficiência à rede socioassistencial e aos serviços de outras políticas 

públicas. Desenvolve ações extensivas aos familiares, de apoio, informação, 

orientação e encaminhamento, com foco na qualidade de vida, exercício da 

cidadania e inclusão na vida social, bem como desenvolve ações articuladas 

com as áreas governamentais de educação, saúde, transporte especial e 

programas de desenvolvimento da acessibilidade.  

 O serviço favorece o desenvolvimento de capacidades adaptativas para 

a vida diária e prática: aquisição de habilidades, potencialização da capacidade 

de comunicação e socialização, considerando necessidades e as 

especificidades da deficiência.  

 Tem por objetivo prevenir a institucionalização e a segregação de 

pessoas com deficiência, promovendo a sua inclusão social e assegurando o 

direito à convivência familiar e comunitária. 

 Os serviço de acolhimento institucional de crianças e adolescentes 

(SAICA) tem como objetivo a excepcionalidade e a provisoriedade do 

afastamento do convívio familiar. Realiza atendimento à crianças e 

adolescentes, com ou sem deficiência, como medida protetiva, e na 

impossibilidade de retorno à família de origem ou extensiva, a colocação em 

família substituta, em trabalho articulado com a Vara da Infância e Juventude. 

Esse serviço funciona de acordo com Tipificação Nacional e Tipificação 



 
Municipal da rede socioassistencial, em consonância com as Orientações 

Técnicas do Serviço de Acolhimento para crianças e adolescentes.  

 Em situações de pessoas adultas com deficiência, cujos vínculos 

familiares estejam rompidos e não dispõe de condições de 

autosustentabilidade, de retaguarda familiar temporária ou permanente, o 

serviço ofertado pelo município é na modalidade de Residência Inclusiva,  

fundamentada nas Orientações Técnicas para o Serviço de Acolhimento 

Institucional para Jovens e Adultos com Deficiência em Residência 

Inclusiva/2012, da Secretaria Nacional de Assistência Social – SNAS, do 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome – MDS. 

 A finalidade do serviço é propiciar a construção progressiva da 

autonomia e do protagonismo no desenvolvimento das atividades de vida 

diária, a inserção comunitária e participação social, e o fortalecimento dos 

vínculos familiares com vistas à reintegração e/ou convivência. 

 No município de São Paulo, ofertamos 18 serviços de Residência 

Inclusiva para Jovens e Adultos, com 10 vagas em cada uma das 

residências, totalizando atendimento a 159 pessoas e seus familiares (de 

origem ou extensa), àqueles que possuem. 

 A equipe técnica é formada por Gerente, Assistente Técnico e 03 

Técnicos (assistente social, psicólogo e terapeuta ocupacional), além de 

cuidador social, cozinheiro e agente operacional. É previsto ainda a locação de 

veículo adaptado para o atendimento aos moradores, na proporção de 1 

veículo para 02 residências 

 Considerando o princípio da intersetorialidade e a característica dos 

usuários atendidos, o serviço deve estabelecer articulação com a rede de 

atenção à saúde na região, para garantir o atendimento especializado e 

integrado ao jovem e ao adulto com deficiência, suportes e apoio matricial das 

equipes de saúde à Residência Inclusiva, aos usuários e aos seus cuidadores, 

de acordo com as necessidades. 

 Nesse sentido, as ações de atenção aos jovens e adultos com 

deficiência, usuários da Residência Inclusiva, são planejadas conjuntamente 



 
entre os profissionais da Assistência Social e da Saúde, conforme as 

necessidades identificadas e apontadas no Plano Terapêutico Singular – PTS 

(Instrumental da Saúde) e no Planejamento Individual de Atendimento – PIA de 

cada usuário (Instrumental da Assistência Social). 

 Compreendemos que a complexidade e a realidade de uma megalópole 

que é São Paulo nos traz desafios cotidianos na efetivação da qualidade e 

aprimoramento dos serviços que compõe a rede socioassistencial. Nesse 

sentido, buscamos a qualificação técnica dos servidores e/ou Organizações 

Parceiras em demandas específicas que se apresentam na rede da Proteção 

Social Básica e Proteção Social Especial.  

 Mediante o exposto, ressaltamos que a implantação dos Serviços de 

Acolhimento/ Residências do município tem como diretriz e fundamento em sua 

execução o conjunto de leis e normativas que atendem a pessoa com 

deficiência, visando o constante aprimoramento e o cumprimento do seu 

objetivo. Segue nossas considerações sobre as informações solicitadas: 

 

Quais são as diretrizes existentes para as instituições de acolhimento, de caráter residencial, 

em relação ao uso de restrições físicas para adultos e crianças? 

Como premissa de garantia de direitos e da liberdade do indivíduo, os serviços 

da Política de Assistência Social se configuram como "porta aberta", ou seja, o 

usuário não tem restrição quanto a sua saída e entrada, uma vez que esteja 

referenciado ao serviço. Não é realizado contenção e/ou restrição física em 

adultos e/ou crianças. 

 

 Quais iniciativas o governo municipal tem implementado para assegurar que crianças e 

adultos com deficiencia que atualmente vivem em instituições não sejam nelas confinados, ou 

em seus quartos e camas? 

Conforme descrição realizada dos serviços, o trabalho técnico é pautado no 

direito a convivência familiar, comunitária, no fortalecimento desses vínculos e 

na constituição da autonomia. 

 



 
Há um protocolo ou uma diretriz específica para garantir que o tratamento médico de crianças 

e adultos com deficiência nas instituições seja fornecido de acordo com os padrões médicos e 

os direitos humanos? 

Ressaltamos que os serviços atendem a legislação vigente da Política da 

Assistência Social, no qual não realizam atendimento médico e/ou ambulatorial. 

O acompanhamento médico é realizado por profissionais da área de saúde, 

nas Unidades Básicas de Saúde, ou Hospitais Especializados, conforme 

demanda específica de cada pessoa. O trabalho social é desenvolvido em 

articulação com a equipe técnica do serviço de saúde referência da criança, 

adolescente ou adulto. (Residência Inclusiva e/ou Serviço de Acolhimento).  

 

Quais medidas específicas a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 

adota para garantir que as crianças em instituições tenham acesso à educação inclusiva em 

suas comunidades? 

As crianças e adolescentes, com idade escolar, e que não tenham 

impedimento médico (temporário) são matriculadas em unidade escolar, de 

preferência, localizada no território da instituição. Ressaltamos que, o 

atendimento técnico dos SAICAS envolve o trabalho articulado em rede com os 

serviços do território, incluso a unidade escolar. Contudo, embora o direito a 

educação esteja assegurado em lei, vivenciamos a segregação e exclusão da 

pessoa com deficiência enquanto realidade em nossa sociedade. Em algumas 

ocasiões, se faz necessário a sensibilização e o debate sobre o direito de 

crianças e adolescentes ao acesso universal do ensino, para que seja 

garantido a efetivação na freqüência escolar.  

 

 Qual a capacitação fornecida a funcionários de instituições em relação aos direitos das 

pessoas com deficiência e às práticas profissionais que asseguram o respeito a esses direitos? 

A celebração de parceria com as Organizações Sociais executoras dos 

Serviços de Acolhimento e Residência Inclusiva prevê "horas técnicas" 

mensais (10 horas) cujo objetivo é a supervisão e/ou capacitação técnica em 

demandas específicas atendidas pelo serviço. 



 
Quais medidas o governo municipal tem adotado para garantir que todas as pessoas que 

vivem em instituições recebam o BPC? 

A orientação e o encaminhamento para o BPC é realizado pelos serviços da 

Proteção Básica (incluso o BPC na Escola2) e Proteção Especial. 

Especificamente, às pessoas que vivem em instituições, para àquelas que 

ainda não deram entrada no Benefício de Prestação Continuada, o técnico 

referência do serviço realiza o encaminhamento e todo o processo de 

acompanhamento, sendo essa uma de suas atribuições no acompanhamento 

social.  

 

 

Apoio à assistência familiar e convivência comunitária: 

 

 

Quais medidas a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social tem adotado 

para assegurar o apoio adequado às famílias de crianças com deficiência para que estas 

possam, na medida do possível, permanecer com suas famílias biológicas? 

Conforme descrito na operacionalização dos serviços da SMADS, todo o 

trabalho é executado na centralidade à família, na perspectiva do direito à 

convivência familiar e comunitária. Como trabalho preventivo ao rompimento do 

vínculo familiar e ao seu fortalecimento, temos os 37 Núcleos de Apoio à 

Inclusão Social para Pessoas com Deficiência, que atende hoje 2740 

pessoas com deficiência e seus familiares.  Em suas atribuições, 

desenvolve ações extensivas aos familiares, sejam essas de apoio, 

informação, orientação e encaminhamento, com foco na qualidade de vida, 

exercício da cidadania e inclusão na vida social, bem como desenvolve ações 

                                                           
2
 O Objetivo do programa é monitorar o acesso e permanência na escola dos beneficiários do Benefício da 

Prestação Continuada - BPC - com deficiência, na faixa etária de 0 a 18 anos, por meio de ações articuladas, entre as 
áreas da educação, assistência social, direitos humanos e saúde. 



 
articuladas com as áreas governamentais de educação, saúde, transporte 

especial e programas de desenvolvimento da acessibilidade.  

 

Quais medidas a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social tem adotado 

para implementar um plano de desinstitucionalização de crianças e adultos com deficiência, de 

acordo com as observações e recomendações de 2015 do Comitê da CDPD? 

Compreendemos que a cultura social de segregação/exclusão à pessoa com 

deficiência necessita de comprometimento e envolvimento do poder público e 

sociedade civil, em suas distintas áreas de políticas públicas, seja essas da 

educação, cultura, lazer, saúde, comunicação, entre outras. No processo de 

desinstitucionalização de crianças e adolescentes, desenvolvemos o trabalho 

em articulação com o Poder Judiciário, uma vez que  esse é o responsável pelo 

deferimento da medida protetiva, e/ou pela colocação da criança e/ou 

adolescente em família substituta, quando todos os recursos e possibilidades 

de retorno a família de origem ou extensa forem esgotados.  

Dentro de sua competência, a SMADS,  além do trabalho preventivo realizado 

pelos Núcleos de Apoio, os SAICAS e as Residências Inclusivas 

desenvolvem o seu trabalho na perspectiva de fortalecimento dos vínculos 

familiares, comunitários e autonomia.  No município de São Paulo está em 

processo de implementação o serviço "Família Acolhedora", cujo objetivo é 

organizar o acolhimento de crianças em residências de famílias acolhedoras 

cadastradas, propiciando o atendimento em ambiente familiar, garantindo 

atenção individualizada e convivência comunitária, temporariamente, às 

crianças que estão afastadas do convívio familiar, como alternativa ao 

acolhimento institucional. 

 

Quais medidas o governo municipal tem adotado para expandir e garantir o apoio adequado a 

programas alternativos de assistência familiar para crianças com deficiência no Brasil?  

No âmbito da política pública de assistência social, o município de São Paulo 

desenvolve seus programas, projetos e serviços de Proteção social (seja na 



 
Proteção Básica e/ou na Especial) assegurando os princípios de: segurança de 

sobrevivência, de acolhida e de convívio ou vivência familiar.   

SMADS/CPSE - Coordenadoria da Proteção Social Especial 

20/04/2018 




















